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Apresentação

A economia brasileira tem passado por significativas transformações nos últimos anos. Este
novo contexto tem efeitos contraditórios no curto prazo pois, ao mesmo tempo em que abre
novas perspectivas, coloca problemas e desafios a serem vencidos, exigindo um grande esforço
de adaptação por parte das empresas e produtores ligados ao agronegócio.

Assim, a formulação e implementação de políticas tecnológicas e de inovação se revestem de
extrema importância para a promoção de ganhos de eficiência e competitividade nas cadeias produtivas.

No âmbito do projeto de identificação de gargalos tecnológicos da agroindústria paranaense,
realizado pelo IPARDES em convênio com a Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, foi desenvolvido um workshop com o objetivo de colocar em discussão os primeiros
resultados da pesquisa e, fundamentalmente, trazer as contribuições de outros especialistas
como forma de aprofundar e balizar os indicativos de tendências de inovação e os caminhos para
a superação de gargalos.

Essas contribuições conformam um expressivo conjunto de conhecimentos de renomados
especialistas que contextualizam a problemática traçada no âmbito das tendências de inovações
nacionais e internacionais. Reúnem elementos relevantes em temáticas estratégicas para o desen-
volvimento da agroindústria e certamente representam subsídios importantes para o delineamento
de cenários e o planejamento de diferentes cadeias produtivas da agroindústria paranaense.

Numa perspectiva mais geral, os dois primeiros textos abordam aspectos da nova
competitividade dos segmentos agroindustriais, com ênfase na dinâmica nacional e internacional,
e nas mudanças estruturais da atividade agroalimentar do Estado no contexto dessa tendência.

Outros dois discutem as principais tendências de inovação do segmento agroalimentar
particularizando as possibilidades na linha dos alimentos funcionais e nutracêuticos, e os espaços
potenciais para a gama de produtos da agricultura orgânica, referenciando as bases da segmentação
e diferenciação dos mercados.

Outro dos textos analisa o biodiesel como desafio de explorar fontes alternativas de
energia que conta com avançada experiência no Paraná. O último texto discute as exigências que
cercam a tradicional cadeia produtiva do couro e calçados, enfatizando os gargalos tecnológicos
que ameaçam seu desempenho e condições de competitividade.*

Com esta publicação, que integra o projeto Identificação de Gargalos Tecnológicos da
Agroindústria Paranaense, o IPARDES e a SETI disponibilizam indicativos de inovações e tendências
que estão presentes no atual contexto de competitividade do setor agroindustrial e que devem
nortear os esforços e intervenções de apoio a mudanças em sua dinâmica.

                                                                         

* Os textos que compõem esta publicação não sofreram normalização bibliográfica por parte do editor, mantendo-se conforme
apresentado pelos respectivos autores.
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Aspectos Competitivos da Indústria de
Alimentos no Brasil

José Flávio Diniz Nantes*

João Guilherme C. F. Machado**

Introdução

Uma das características estruturais da indústria de alimentos é a maior estabilidade na
oferta e demanda de seus produtos em relação aos demais setores industriais. A análise das
vendas internas do setor de alimentos revela o menor efeito das oscilações de renda disponível
sobre o seu nível de atividade. A maior estabilidade do setor industrial de alimentos, tanto nas
épocas de recessão, como nas de crescimento, coloca este segmento como um setor estratégico,
dada a sua relevância para a vida, para os empregos e para a renda nacional.

As indústrias de alimentos podem ser classificadas de acordo com o grau de transformação da
matéria-prima. Nestas indústrias ocorrem as etapas de beneficiamento, processamento e trans-
formação de produtos agropecuários in natura, até a embalagem utilizada para a comercialização.
Em geral, os investimentos de capital, a complexidade tecnológica e os requisitos de gerenciamento
aumentam à medida que o grau de transformação se amplia.

Na etapa de beneficiamento, os produtos recebem um tratamento sem que haja alteração
de suas características. Alguns produtos são submetidos a beneficiamentos com o objetivo de
melhorar a apresentação, evitar perdas e agregar valor, sempre procurando atender à preferência
dos consumidores. Os mercados mais exigentes demandam produtos beneficiados, como laranja
lavada e polida, batata polida, etc., o que não significa necessariamente melhoria na qualidade dos
produtos mas confere aos mesmos uma melhor apresentação no momento da comercialização.

No processamento, a indústria dispensa uma série de cuidados aos produtos, tornando-os
mais prontamente disponíveis aos consumidores, além de garantir maior qualidade. A pasteu-
rização do leite e o preparo de frutas e hortaliças minimamente processadas são exemplos desse
processo industrial.

As operações envolvidas na etapa de transformação resultam na obtenção de produtos
significativamente diferentes do produto in natura que os originou. São exemplos deste processo
a produção de queijos em laticínios, a obtenção de carnes processadas, etc.

                                                                         

* Professor da Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR).

** Professor da Universidade Estadual de São Paulo.
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A indústria de alimentos engloba um conjunto de atividades exercidas por empresas de
portes variados, que incluem desde as familiares até os grandes conglomerados internacionais,
de difícil caracterização dada a sua pluralidade.

O desempenho das indústrias de alimentos está diretamente relacionado ao grau de
articulação com os demais segmentos da cadeia produtiva a que elas pertencem. A indústria
agroalimentar lida, por um lado, com o seu cliente, o agente distribuidor, necessitando colocar
seu produto no mercado e, por outro, com o setor primário, com quem deve dividir as margens de
venda do produto.

A relação com a distribuição é tradicionalmente conflituosa, dada a importância assumida
pelas grandes redes de supermercados, ficando a indústria, muitas vezes, sem opção de inserção
de seus produtos.1

A relação com o setor de produção rural também tem enfrentado dificuldades. Para operar
com economia de escala, as empresas requerem matérias-primas em quantidade, qualidade e
custo compatível, condições nem sempre possíveis de serem atendidas pelo setor produtivo.
Muitas vezes, a indústria exige atributos de qualidade muito específicos dos produtores rurais,
dificultando o suprimento da matéria-prima.

O fato de ter uma estrutura mais concentrada confere ao segmento industrial maior poder
de barganha e influência sobre a organização da produção agropecuária, ocorrendo o inverso em
relação ao setor de distribuição.

Importância da indústria de alimentos

A agroindústria nacional registrou em 2003 um crescimento de 1,6%, taxa superior ao
índice de 0,38% obtido pela média da indústria brasileira, padrão que vem se repetindo nos
últimos três anos, evidenciando um crescente dinamismo deste segmento.

Entre as indústrias deste setor, destaca-se a alimentícia, que em 2004 apresentou uma
taxa de crescimento de 5,18% no primeiro semestre, quando comparada com o mesmo período
de 2003. As vendas reais da indústria alimentícia, descontada a inflação (índice FIPE), acompanharam
o mesmo ritmo, com crescimento de 4,28% no primeiro semestre de 2004. O desempenho da
indústria alimentícia em 2004 está confirmando a expectativa de superar o aumento do PIB
previsto para 2004.

A indústria de alimentos no Brasil esteve representada em 2003 por 39.700 estabeleci-
mentos, dos quais 96% eram micro e pequenas empresas, pulverizadas por todo o país e com

                                                                         

1 ZYLBERSZATAJN, D., NEVES, M. F. Economia & Gestão dos negócios agroalimentares. São Paulo: Pioneira, 2000, 428p.
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atuação concentrada em mercados regionais. As médias empresas alimentícias estavam representadas
por 3,2% do total, enquanto somente 0,8% eram consideradas grandes empresas.2

Nos últimos anos, o processo de concentração tem-se intensificado entre as indústrias do
setor alimentício. Este segmento foi o segundo maior em termos de transações e o quinto
considerando o valor envolvido nas transações, entre todas ocorridas durante a década de 1990.
Neste período, ocorreram 1.148 transações de fusões e/ou aquisições, das quais o setor de
alimentos participou com 88, somando valores na ordem de US$ 4.254,60 milhões.

O processo de concentração na indústria de alimentos está diretamente relacionado com o
ambiente competitivo, cada mais acirrado no mercado nacional. O objetivo é buscar a redução de
custos, dada a tendência de redução de margens devido aos gastos com lançamentos de novos
produtos, à redução do ciclo de vida dos produtos e às pressões exercidas pelos varejistas,
estimuladas pelo crescimento das marcas próprias. Neste contexto, as empresas de maior porte,
além de apresentarem maiores vantagens em termos de escala, conseguem suportar os pesados
investimentos em comunicação, característicos das indústrias deste setor.

A importância do segmento industrial de alimentos no Brasil pode ser observada por meio
de três indicadores principais: o faturamento do setor, a geração de empregos e renda, e a
contribuição nas exportações. No primeiro caso, o faturamento atingiu em 2003 cerca de
R$ 157,8 bilhões, sendo R$ 20,8 bilhões referentes ao faturamento da indústria de bebidas e
R$ 137 bilhões provenientes dos demais produtos alimentícios. Estes valores correspondem a
uma participação de 10% no PIB nacional.

Com relação à geração de emprego e renda, a indústria de bebidas e alimentação
empregou diretamente, em 2003, mais de 1 milhão de trabalhadores. O número de pessoas ocupadas
no setor cresceu 2,88% no primeiro semestre de 2004 em relação ao mesmo período de 2003, e
os salários médios reais, descontada a inflação, também apresentaram alta de 7,06% no período,
comparados ao primeiro semestre de 2003.3

A participação nas exportações também foi bastante significativa. Dos 5,18%, registrados
como sendo o aumento de volume de produção de alimentos no primeiro semestre de 2004,
cerca de 4% são uma resposta à maior demanda do mercado interno, e 1,18% se refere às
exportações. Neste período, o país vendeu 31% mais em dólar para mercados internacionais. De
acordo com dados da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), do Ministério do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior, do total comercializado para outros mercados, os alimentos foram

                                                                         

2 Disponível em http://www.ibge.gov.br. Acesso em 18 de outubro de 2004.

3 TEIXEIRA, S.Q.M. Concentração da indústria de alimentos entre 1993 e 2003: Cálculo dos índices para o Brasil, Região Sul e
Paraná. II ECOPAR, 2003, Maringá, UEM, UEL, IPARDES.
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responsáveis por 30,65%, atingindo US$ 7,7 bilhões no primeiro semestre de 2004 contra US$
5,3 bilhões obtidos no mesmo período de 2003.

Estas informações permitem estimar, para 2004, exportações da ordem de US$ 14 bilhões
pela indústria alimentícia. A significativa representatividade deste segmento é reflexo da política de
incentivos do governo, aliada ao constante aprimoramento da qualidade dos produtos alimentícios
brasileiros.

A segurança em alimentos

Embora as perspectivas de desenvolvimento da indústria alimentícia sejam amplamente
favoráveis, é necessário que o setor supere gradativamente as dificuldades características de um país
em desenvolvimento. Entre elas, destacam-se a segurança alimentar e a segurança do alimento, pois
os níveis de qualidade e segurança desejados pelos consumidores, governo e agentes privados nem
sempre coincidem, exigindo ações do governo com seus programas de garantia.

Uma dificuldade relacionada à segurança dos alimentos refere-se à assimetria de informações,
uma vez que os principais atributos de segurança são intrínsecos ao produto, não sendo, portanto,
facilmente percebidos pelos consumidores. Este fato que pode gerar comportamentos oportunistas
pelos agentes envolvidos.

O termo segurança em alimentos tem sido freqüentemente utilizado com dois significados
distintos. O primeiro diz respeito à segurança alimentar e apresenta o enfoque quantitativo, referindo-
se ao abastecimento adequado de uma população.

O outro sentido de segurança em alimentos, que tem crescido em importância junto aos
novos processos de industrialização e às novas tendências de consumo, é o enfoque qualitativo,
ou seja, a garantia de o consumidor adquirir um alimento com atributos de qualidade que sejam
de seu interesse.

Portanto, a segurança alimentar está relacionada à confiança do consumidor em receber
uma quantidade suficiente de alimentos para a sua sobrevivência, ou do país em poder fornecer
esta quantidade, enquanto a segurança do alimento significa a confiança do consumidor em
receber um alimento que não lhe cause riscos à saúde.

Movidas pela concorrência, as indústrias de alimentos procuram diferenciar seus produtos
com inovações que incluem aspectos de qualidade. A criação de leis de proteção como o Código de
Defesa do Consumidor fez com que a saúde e a segurança dos alimentos se tornassem um direito do
consumidor e uma obrigação das empresas. Contaminações e adulterações nos alimentos são causas
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de diversas doenças, constituindo um importante problema de saúde pública, além de causar às
empresas perdas econômicas, afetando a credibilidade da empresa e do produto.4

Segundo a Organização Mundial de Saúde (WHO, World Health Organization), as doenças
originadas dos alimentos constituem talvez o problema de saúde pública mais difundido no mundo
contemporâneo e uma importante causa de redução da produtividade econômica. A questão da
segurança do alimento no Brasil ainda não recebe o grau de atenção que merece, assim como
são pouco estudados os problemas de saúde e o peso de um eventual impacto econômico
causado por doenças associadas à contaminação de alimentos.

O setor industrial de alimentos tem, na medida do possível, acompanhado estas tendências
e se adaptado às novas características do mercado, porém, em muitas situações, garantir a
segurança do alimento esbarra no alto custo ou na presença de características associadas
indesejáveis, como dureza, coloração inadequada, etc.

O esforço em garantir alimentos seguros, para ser efetivo, deve estar presente em toda
cadeia agroalimentar. O controle e a padronização de processos a partir do setor industrial não
são recentes; no entanto, os demais agentes dessa cadeia devem também estar inseridos neste
contexto, garantindo ao consumidor produtos sadios.

Este texto abordará aspectos relacionados à competitividade da indústria de alimentos e
está estruturado em seis tópicos, além desta introdução. O tópico seguinte trata dos principais
aspectos da infra-estrutura relacionada à indústria de alimentos, destacando três itens principais:
a cadeia do frio e suas características, as máquinas e equipamentos utilizados pelas indústrias e o
sistema de transporte, com seus importantes gargalos relacionados à má conservação das
rodovias e ineficiência dos portos.

O tópico dois apresenta alguns conceitos de tecnologia, com a intenção de identificar os
gargalos tecnológicos da indústria de alimentos, e introduz uma discussão sobre as principais
inovações tecnológicas adotadas pelo setor.

O ambiente institucional, que estabelece as regras e os regulamentos para o funcio-
namento das cadeias produtivas, em especial para o setor industrial, é apresentado no tópico
três. Neste, são discutidos alguns aspectos relacionados ao comércio exterior, atividade cada vez
mais importante para as indústrias de alimento, e as condições macroeconômicas do país que
afetam os negócios do setor, como a taxa de juros, a distribuição de renda da população, a
tributação, a disponibilidade e o acesso ao crédito, e o nível de distribuição de renda. Este tópico
discute ainda questões ligadas às legislações sanitária e ambiental e seus respectivos serviços de
fiscalização, e as características do setor de P&D das indústrias.

                                                                         

4 SPERS, E.E. Segurança do alimento. In: ZYLBERSZTAJN, D., SCARE, R.F. (org). Gestão da qualidade no agribusiness. São Paulo:
Atlas, 2003, 273p.
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O tópico quatro apresenta o conceito de coordenação, destacando a importância da
transmissão de informações ao longo da cadeia produtiva, enfatizando a relevância do caráter
sistêmico que deve orientar as ações da indústria de alimentos.

Os recursos humanos disponíveis e os necessários para o bom andamento do negócio
industrial de alimentos é tratado no tópico cinco, que ressalta a importância e a dificuldade em
encontrar no mercado de trabalho profissionais capacitados, dadas as especificidades deste tipo
de indústria. Por fim, no tópico seis, o artigo apresenta as considerações finais e as conclusões
extraídas do texto.

1 Aspectos da Infra-Estrutura da Indústria de Alimentos

O setor industrial de alimentos no Brasil está estruturado de maneira pouco uniforme entre
os diferentes segmentos e entre as indústrias do mesmo segmento. Convivem empresas
estruturadas, dotadas de toda a infra-estrutura necessária à produção e comercialização, com
empresas de estruturas rudimentares.

Entre os vários aspectos da infra-estrutura, este tópico apresenta alguns que são comuns
a todas as indústrias, independentemente do porte e do segmento em que atuam.

1.1 A Cadeia de Frio

A cadeia do frio relaciona-se com a qualidade do produto alimentício sob dois aspectos
diferentes porém complementares. O primeiro se refere à contaminação microbiológica dos
alimentos e conseqüentemente ao risco associado à saúde humana. O segundo está relacionado
às características organolépticas e sensoriais do produto final.

Os produtos alimentícios geralmente são perecíveis e precisam ser conservados. As
deteriorações têm diversas causas – microbiológica, enzimática, química ou física – e podem ser
evitadas pelo uso dos diversos métodos de conservação dos alimentos.

A manutenção da temperatura ideal ou desejada é um fator primordial para se proteger
alimentos perecíveis da perda de qualidade durante o armazenamento e a distribuição. O prejuízo
é somatório e, mesmo por curtos períodos de tempo durante o carregamento, transporte e
descarregamento, pode representar perdas consideráveis de qualidade. Os danos podem resultar
de temperaturas demasiadamente baixas ou elevadas.
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Existem três formas principais de reduzir o grau de contaminação. A primeira é chamada de
método direto e tem o objetivo de destruir a flora microbiana, pelo processo de pasteurização,
esterilização e irradiação. A segunda denomina-se método indireto e sua utilização dificulta a proli-
feração, via processo de frigorificação, desidratação, fermentação e uso de aditivos e conservantes. A
combinação dos métodos anteriores é chamada de método misto e é usada em produtos como carne
seca, geléia, picles, etc. Como regra geral, as melhores técnicas são aquelas que, garantindo uma
satisfatória conservação, alteram o menos possível as características naturais dos produtos.

A armazenagem a frio se baseia na refrigeração e no congelamento. Os alimentos refrigerados
são conservados por pouco tempo (dias ou semanas), enquanto os congelados são mantidos por
períodos maiores (meses ou anos).

A implantação de unidades frigoríficas para o armazenamento de carnes, frutas, peixes,
laticínios, embutidos e outros produtos é muito importante para a indústria pois atinge importante
parcela do consumo de alimentos. A frigorificação de alimentos pode ser realizada de duas
maneiras: por refrigeração ou resfriamento, que se utiliza de temperaturas situadas em uma faixa
superior ao ponto de congelamento – em geral, a refrigeração é mais freqüentemente utilizada na
conservação de vegetais, como frutas, legumes e hortaliças, embora também possa ser usada na
conservação de carnes, peixes e laticínios; e por congelamento, que implica a utilização de
temperaturas inferiores ao ponto de solidificação da água contida nos alimentos.

Na realidade, a cadeia do frio envolve uma série de operações frigoríficas com produtos
sob temperatura e umidade relativa controladas. A seqüência de operações pode ser simples
como um pré-resfriamento por adição de gelo, seguido de transporte em veículo isotérmico até o
mercado consumidor, ou pode ser muito mais complexa. Sua utilização depende da característica
do processo de comercialização e tem variações de acordo com o produto considerado.

Observa-se no Brasil que, além dos problemas relacionados aos poucos conhecimentos sobre
as temperaturas ideais de resfriamento e congelamento, existe uma deficiência técnica nos
equipamentos utilizados. De modo geral, as câmaras frigoríficas, os caminhões transportadores e os
balcões frigoríficos dos supermercados não mantêm a temperatura prevista pelos técnicos
responsáveis. Em muitos casos, a temperatura assinalada no visor do termostato do equipamento não
condiz com a temperatura real do seu interior. Normalmente, os termostatos são instalados próximo às
saídas do ar frio, que registram uma baixa temperatura, porém essa não é a realidade em todo o
equipamento. A variação de temperatura prejudica a qualidade percebida e intrínseca do alimento.

Estes aspectos revelam a ineficiência da indústria de alimentos na manutenção da cadeia
do frio e a falta de informações sobre os procedimentos corretos para adequá-la à realidade
industrial brasileira. As perdas, ainda não quantificadas pela indústria, apontam para valores
significativos do ponto de vista econômico.

No entanto, cabe ressaltar que a utilização da tecnologia do frio é essencial para certos
produtos, representando, muitas vezes, a única alternativa para atingir determinados mercados.
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1.2 Máquinas e Equipamentos

A indústria alimentícia investiu em 2003 cerca de US$ 238 milhões na aquisição e
modernização de máquinas e equipamentos. É importante destacar que as pequenas e médias
empresas também participaram nestes investimentos, pois estes segmentos precisam cada vez mais
desenvolver nichos de exportação, e somente é possível exportar com máquinas competitivas.5

De modo geral, as indústrias de alimentos de maior porte utilizam equipamentos de origem
externa, como é o caso da indústria processadora de carnes. Geralmente, estes equipamentos
apresentam maior qualidade, confiabilidade e rendimento. No entanto, sua utilização traz dificuldades
de manutenção decorrentes da demora na reposição de peças, além de outros custos. Para processos
mais simples, que independem de automação e informatização, as empresas, mesmo as de grande
porte, utilizam em sua maioria equipamentos de origem nacional.

1.3 O Sistema de Transporte

A economia agrícola brasileira tem passado por uma verdadeira revolução no seu arranjo
espacial, de modo que os negócios agropecuários foram ocupando novas áreas de fronteiras,
como Norte e o Centro-Oeste, além de extensas áreas do Nordeste, geralmente com atividades
que incorporam modernas tecnologias de produção.

Em conseqüência deste novo arranjo produtivo, o setor industrial foi gradativamente se
aglomerando ao redor das áreas de produção, com o objetivo de reduzir seus custos de transportes.
Todo este movimento se baseia na necessidade de incrementar a competitividade dos produtos
nacionais diante da concorrência externa resultante da abertura econômica. Tal procedimento
implicará não somente a redução de custos referentes às operações de exportação mas também
a redução dos espaços para as tentativas de avanço dos produtos importados.

No entanto, o mercado consumidor interno ficou mais distante das plantas industriais, fazendo
com que a atividade de transporte venha se constituindo em uma das mais importantes das empresas
do setor de alimentos, com reflexos diretos nos níveis de competitividade. Como o Brasil apresenta
sérias deficiências na conservação de suas rodovias e uma baixa utilização de ferrovias e hidrovias, o
país opera com custos médios de frete bastante elevados do interior para os portos.6

                                                                         

5 Disponível em http://www.abia.org.br. Acesso em 1/11/2004.

6 CAIXETA FILHO, J.V. Sistemas de transporte e logística: Conceitos básicos e modelagem matemática. In: ZYLBERSZTAJN, D.,
SCARE, R.F. (org). Gestão da qualidade no agribusiness. São Paulo: Atlas, 2003, 273p.
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Estudos feitos pela Comissão Econômica Européia relatam que 83% das estradas nacionais
estão em estado precário. Este é um dos motivos para que 35% do preço final dos produtos
exportados pelo Brasil sejam devidos aos custos de transporte, um índice muito elevado quando
comparado aos 10% dos Estados Unidos. A este problema somam-se as dificuldades da indústria
alimentícia para manter os estoques e evitar que o atraso da matéria-prima comprometa a produção.

Além disso, observa-se também uma ineficiência nas taxas portuárias, uma vez que os portos
brasileiros apresentam custos muito superiores aos internacionais, e a espera média para descarregar
um navio é significativamente maior que em outros portos. Além destes problemas, são necessários
investimentos para modernização e um choque de eficiência administrativa e gerencial nos portos
brasileiros. A privatização e a crescente automação das estruturas portuárias brasileiras sinalizam uma
redução importante nesses custos e uma gradativa modernização dos serviços.

Da mesma forma, também são necessários investimentos privados em ferrovias, hidrovias
e rodovias, visando reduzir os custos do transporte e aumentar a competitividade da empresa.

O transporte aéreo ainda tem pequena participação quantitativa nos transportes de alimentos,
mas tende a crescer significativamente nos produtos de alto valor agregado. Contribuem para isso a
qualidade do serviço prestado, a estrutura empresarial moderna e o intenso esforço de desenvol-
vimento tecnológico.

Outra modalidade importante para a indústria de alimentos refere-se ao transporte na
cadeia de frio. No Brasil, esta modalidade ainda é bastante incipiente mas tende a se expandir
acentuadamente à medida que também cresça a demanda nos pontos de venda por cortes
embalados especiais e alimentos derivados prontos.7

Independentemente da modalidade, as empresas de transporte precisam desenvolver o
conhecimento do mercado em que atuam, além de incorporar tecnologias mais modernas utilizadas em
outros países. Existe um consenso de que as parcerias público-privadas representam a alternativa
financeira mais viável para o país resolver as dificuldades relacionadas à infra-estrutura de transporte.

Cabe destacar que não faz sentido considerar o transporte como uma atividade isolada,
uma vez que o mesmo dependerá das características do produto, do tipo de embalagem, do
veículo, da via utilizada, etc.

                                                                         

7 PINAZZA, L.A., ALIMANDRO, R. (Org). Reestruturação no agribusiness brasileiro. Agronegócios no terceiro milênio. Rio de
Janeiro: ABAG, AGROANALYSIS, FGV, 1999, 280p.
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2 A Tecnologia na Indústria de Alimentos

O termo tecnologia refere-se a um conjunto de partes do conhecimento, prático ou teórico, que
adquire especificidades ao assumir formas concretas de aplicação em determinada atividade. Esse
conjunto é composto por procedimentos, métodos, experiências, know-how, mecanismos e
equipamentos, e o principal objetivo é a busca de novas soluções técnicas em processos ou produtos.

A busca por novas soluções técnicas e a taxa de adoção de uma tecnologia estão
geralmente associadas às expectativas quanto ao futuro do progresso tecnológico, de modo que
as decisões relativas à inovação envolvem necessariamente um certo grau de incerteza. Neste
caso, o mercado funciona como uma espécie de fornecedor de feedbacks ao processo de geração
de novas tecnologias, restringindo ou eliminando seu desenvolvimento.

Quando se deseja examinar a trajetória de um produto fabricado em uma indústria, é
recomendado atentar para o fato de que o desenvolvimento tecnológico alcançado pela indústria
ou pelo segmento em que atua nem sempre chega a refletir-se direta e imediatamente no desen-
volvimento industrial. Por isso, é importante diferenciar progresso técnico de desenvolvimento
tecnológico.

O desenvolvimento tecnológico acontece principalmente no plano dos conhecimentos
científicos aplicáveis à produção, não se incorporando necessariamente ao processo produtivo, e
geralmente precede o progresso técnico, que somente se materializa a partir do momento em que
essa integração ocorre. A defasagem cronológica que separa esses dois momentos pode ser a
responsável pela lentidão na difusão de novos desenvolvimentos e pela perda da potencialidade
econômica de muitas de suas aplicações.

Deve-se ressaltar que muitas tecnologias adotadas nas indústrias brasileiras de alimentos
estão em consonância com os interesses econômicos de empresas multinacionais, que atuam
como processadoras ou intermediárias na comercialização de produtos agropecuários. Isso
sugere que as tecnologias adotadas no Brasil foram desenvolvidas em países com realidades
econômicas diferentes e, por isso, nem sempre estão de acordo com os interesses dos brasileiros,
principalmente as tecnologias relacionadas ao emprego de mão-de-obra e ao meio ambiente.

Outro fato importante é que os empresários da indústria nacional de alimentos, na maioria
das vezes, não se preocupam em calcular a eficiência no uso das tecnologias. Em uma indústria
de alimentos, nem sempre uma tecnologia de ponta será a melhor; portanto, é interessante que a
introdução de uma nova tecnologia venha acompanhada da análise das variáveis que envolvem a
sua adoção, principalmente as relacionadas aos custos financeiros, sociais e ambientais e às
possibilidades de mercado.
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Como a busca pela eficiência tem se tornado um elemento-chave na sobrevivência das
indústrias agroalimentares, a tecnologia passou a ser um elemento de destaque entre os fatores
concorrenciais das indústrias alimentícias modernas. Tais indústrias alocam recursos em determinadas
tecnologias, de forma a criar constantemente novos e melhores produtos e processos de
produção, no sentido de aumentar a competitividade em seus setores de atuação e melhorar sua
capacitação para penetrar em novos mercados.

2.1 Inovação Tecnológica

O procedimento de inovação tecnológica na indústria brasileira de alimentos refere-se
predominantemente a um processo de difusão de tecnologia e não a um processo interno às
empresas de desenvolvimento de inovações.

De modo geral, as inovações tecnológicas se concentram nos processos de produção
(57,2%), nos produtos (33,3%) e na combinação de processos e produtos (9,4%). Esta última
ocorre quando inovações no processo possibilitam o desenvolvimento de novos produtos.8

Os setores de açúcar, frutas e derivados de cacau e trigo são relativamente mais inovadores
em tecnologia que os setores de laticínios e grãos. Os segmentos de processamento de carnes e
de café encontram-se em posição intermediária aos citados.

As inovações tecnológicas atuais da indústria de alimentos estão focadas no aumento de
produtividade e na agregação de valor ao produto, servindo-se de equipamentos mais sofisticados,
como aqueles que utilizam sistemas de microeletrônica. Nestes, é possível estabelecer programações
para processamento de diferentes produtos sem alteração significativa na linha de produção.
Outra mudança importante entre as tecnologias empregadas na indústria de alimentos relaciona-
se à assepsia decorrente de sistemas totalmente vedados, contínuos e com pouca manipulação
direta dos produtos, procedimento que reduz significativamente os níveis de contaminação.

Este avanço tecnológico só é possível pela presença no país de alguns fornecedores de
insumos e equipamentos que oferecem desde tecnologias altamente sofisticadas até tecnologias
mais simples. Deste modo, encontram-se disponíveis no mercado tecnologias apropriadas a uma
grande variedade de produtos, para os diversos segmentos da indústria de alimentos.

Ressalte-se, no entanto, que essa disponibilidade tecnológica não faz com que o conjunto
de empresas do setor de alimentos possa ser considerado homogêneo e tecnologicamente avançado,
nem mesmo dentro de cada segmento industrial. O que se observa é uma diferenciação muito grande
nos níveis tecnológicos, em que se encontram desde tecnologias de ponta até as mais rudimentares.

                                                                         

8 CABRAL, J.E. de OLIVEIRA. Natureza da inovação tecnológica na indústria de alimentos do Brasil. EMBRAPA AGROINDÚSTRIA
TROPICAL, Fortaleza. Disponível em http://www.fgvsp.br. Acesso em 9/11/2004.
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Outro aspecto também importante relacionado ao desenvolvimento tecnológico da indústria
de alimentos refere-se à existência de empresas importantes para o setor, mas situadas
externamente ao segmento industrial, como as empresas da área de insumos, equipamentos e
embalagens. Tais empresas são em sua maioria inovadoras e seu desenvolvimento tecnológico
afeta diretamente o da indústria de alimentos.

Um exemplo desta situação é o segmento de embalagens, que atualmente representa o
elemento que posiciona o produto para enfrentar a concorrência, estabelece segmentos de
consumidores e reforça a imagem do produto, independentemente do segmento industrial.

Além da função mercadológica, as embalagens desempenham uma função tecnológica
fundamental para determinados alimentos. Por exemplo, o processo de embalagem em atmosfera
modificada, muito utilizada em carnes e vegetais, permite o aumento da vida útil desses produtos,
além de proporcionar maior praticidade no preparo das refeições.

2.2 Adoção de Tecnologia

Adotar uma tecnologia específica geralmente não é tarefa fácil, já que depende da análise
de muitas variáveis. Neste sentido, o ambiente institucional – representado pelas leis de proteção
intelectual, pelas regras de segurança do alimento, pelas leis de proteção ao consumidor, entre
outras – deve ser considerado nas decisões de escolha das tecnologias. O ambiente organizacional,
representado pelos institutos de pesquisa, que poderão fornecer tecnologias de controle de
qualidade e detecção de resíduos, também é um importante elemento na definição das estratégias
tecnológicas.

Para a adoção de uma estratégia tecnológica, a empresa deve inicialmente definir alguns
elementos importantes. Um deles refere-se às tecnologias de base, tecnologias-chave e
tecnologias emergentes. O quadro 1 apresenta as características dessas tecnologias segundo seu
grau de maturidade e domínio por parte das empresas.

A importância das inovações tecnológicas deve ser avaliada segundo a presença desses
tipos de tecnologias. Um sistema produtivo constituído por tecnologias de base, no qual a presença,
atual ou futura, de tecnologias-chave ou emergentes não é considerada, terá chances reduzidas
de influenciar a concorrência. Este é o caso de uma grande parcela das indústrias do setor alimentício.
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QUADRO 1 - CLASSIFICAÇÃO DAS TECNOLOGIAS DE ACORDO COM O GRAU DE MATURIDADE

TECNOLOGIAS-BASE TECNOLOGIAS-CHAVE TECNOLOGIAS EMERGENTES
 São tecnologias sem cujo

domínio a produção de
determinado produto é
inviável. São amplamente
dominadas pela concorrência
e não dão acesso a
vantagens competitivas.

 São tecnologias cuja
detenção por parte da
empresa pode conceder-lhe
uma real vantagem
competitiva. São críticas ao
aumentar a eficiência, a
produtividade e a qualidade.

 São tecnologias cujo
domínio pode provocar
alterações radicais em
processo e produto,
permitindo à empresa
detentora uma posição de
liderança.

FONTE: WAACK, R.S., 2000

A inovação tecnológica é bastante evidente no desenvolvimento de novos produtos. No caso da
indústria brasileira de alimentos, sobretudo a voltada para o mercado interno, verifica-se que em geral
são as empresas líderes em seus respectivos segmentos que apresentam iniciativas inovadoras. As
demais empresas modernizam seu leque de produtos por meio do processo de imitação.

Os conceitos envolvendo novos produtos variam entre dois extremos: um mais amplo, que
incorpora qualquer tipo de inovação ou aprimoramento, como uma nova embalagem ou uma
modificação nos ingredientes e no sabor de um alimento; e outro mais restrito e específico, que
considera novo apenas aquele produto com características inéditas.

É muito difícil introduzir no mercado produtos com elevado grau de inovação, pois além
dos custos de desenvolvimento envolvidos é preciso vencer as barreiras do mercado – geralmente, os
consumidores apresentam tendência conservadora e só estão dispostos a mudar de produto se
tiverem uma boa razão para isto. A contrapartida é que os produtos mais inovadores têm maior
chance de sucesso quando comparados àqueles que apresentam pouca diferenciação e um
mínimo de valores adicionais.

De qualquer modo, é muito importante que as empresas do setor de alimentos adquiram
capacidade de identificação do que está ocorrendo com as diversas alternativas tecnológicas que estão
surgindo. Estas provavelmente não são facilmente visíveis por terem ainda sua performance inferior à
das tecnologias vigentes. O monitoramento de ofertas de tecnologia assume papel fundamental nesta
situação. A inserção internacional das empresas, a participação em redes de P&D e, principalmente, a
capacidade de inovação são elementos críticos para a competitividade das empresas.

3 O Ambiente Institucional da Indústria de Alimentos

As transações entre os elos dos sistemas agroindustriais, aliadas à influência dos ambientes
institucional e organizacional ao longo do sistema, são os principais determinantes da competiti-
vidade deste sistema. A forma como as instituições afetam a atividade econômica engloba o
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conjunto de regras políticas, sociais e legais que estabelece as bases para a produção, proces-
samento e distribuição dos produtos. As instituições, portanto, detêm as regras que balizam as
transações econômicas, interferindo diretamente no desempenho de um sistema econômico. As
organizações desenvolvem-se dentro dos limites estabelecidos pelas instituições.

Entre os elementos que compõem o ambiente institucional formal e servem de apoio às
diferentes cadeias produtivas de alimentos, merecem destaque as regras estabelecidas para a
atuação da indústria junto ao comércio exterior, as condições macroeconômicas do país, a
legislação sanitária, os serviços de fiscalização e o sistema de P&D das indústrias.

3.1 Comércio Exterior

Em que pesem as diferentes formas de protecionismo, o mercado externo vem se
apresentando como importante alternativa comercial para a indústria de alimentos. Existem três
tipos principais de barreiras protecionistas praticadas pelos diferentes países:

a) barreiras tarifárias, expressas na forma de tarifas de importação, outras taxas e
valoração aduaneira;

b) barreiras não-tarifárias, representadas por restrições quantitativas, licenciamento de
importações, procedimentos alfandegários, etc.;

c) barreiras técnicas relacionadas às normas e regulamentos técnicos, regulamentos
sanitários, fitossanitários e de saúde animal.

As barreiras decorrem da falta de transparência das normas e regulamentos ou mesmo da
imposição de procedimentos lentos ou dispendiosos para avaliação da conformidade. Também
contribuem para o estabelecimento desses entraves os regulamentos excessivamente rigorosos, a
discriminação com relação ao produto importado e inspeções realizadas com excesso de zelo.

Dessa forma, as barreiras não são necessariamente explícitas, podendo representar para
alguns países apenas uma questão de cautela quanto ao produto, enquanto para outros pode
significar uma maneira de retardar o processo de importação como forma de proteção da
indústria local.

As barreiras constituem uma maneira de proteção dos países importadores, seja na forma
de política industrial, visando estimular o aumento da competitividade das empresas locais, ou
com o objetivo de regulamentar os produtos comercializados em seus países. Por este motivo, a
instituição de barreiras é um processo bastante dinâmico e depende das perspectivas de cada
país importador.
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De qualquer forma, o protecionismo existente nas relações internacionais, com vistas à
proteção da estrutura produtiva interna, representa um entrave importante neste mercado,
chegando a definir a capacidade de exportação de muitos produtos. Mesmo com essas
dificuldades, a indústria alimentícia nacional tem se comportado satisfatoriamente, apresentando
índices crescentes de exportação nos últimos anos.

3.2 Condições Macroeconômicas

Para a análise da competitividade da indústria de alimentos é fundamental que sejam
consideradas as políticas macroeconômicas do país. O quadro 2 indica os principais impactos
decorrentes de tais políticas sobre o desenvolvimento do setor industrial de alimentos.

QUADRO 2 - IMPACTO DAS POLÍTICAS MACROECONÔMICAS SOBRE A INDÚSTRIA
POLÍTICAS

MACROECONÔMICAS INSTRUMENTOS DE INTERVENÇÃO IMPACTOS NA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS

Monetária Taxa de juros e crédito Custos operacionais e de estocagem,
investimentos e escolha de tecnologia

Fiscal e de rendas Tributação e investimentos públicos Custos operacionais, custos de transporte,
escolha e oferta de tecnologia

Cambial e de comércio Taxas de câmbio e tarifas alfandegárias Receitas operacionais, acesso a insumos,
custos operacionais e escolha de tecnologia

FONTE: HADDAD, P.R., 1999

A taxa de juros atua sobre a indústria alimentícia tanto pelo lado da demanda como dos
investimentos. Esta situação é bastante preocupante neste segmento já que o Brasil vem
operando nestes últimos anos no mercado financeiro internacional com uma das mais altas taxas
de juros, dificultando o desenvolvimento da indústria de alimentos, tanto em relação ao capital de
giro como às propostas de novos investimentos.

A política cambial fundamenta-se na administração da taxa de câmbio e no controle das
operações cambiais. Apresenta forte vínculo com a política monetária e sua influência é direta
sobre as variáveis ligadas às transações econômico-financeiras do país com o resto do mundo,
razão pela qual deve ser administrada com muito cuidado. Aparentemente, a política cambial
adotada pelo governo brasileiro vem favorecendo a indústria exportadora alimentícia brasileira,
em decorrência da desvalorização do real ante o dólar.

Com relação à distribuição de renda no Brasil, de acordo os dados da Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios (PNDA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), não
têm havido mudanças significativas na estrutura distributiva, apesar de se observar um crescimento da
massa salarial.
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De acordo com a Associação Brasileira das Indústrias Alimentícias (ABIA), o Brasil tem uma
das cargas tributárias mais altas do mundo, chegando a 32,7% nos alimentos industrializados,
enquanto nesses mesmos produtos os encargos em países como a França são de 5,5%, Espanha
e Holanda 6%, Alemanha 7% e Portugal 8%.

O modelo de tributação brasileiro é antigo, ineficiente e onera muito o setor industrial. Esta
pesada carga tributária torna-se muito importante em mercados globalizados, representando
grande desvantagem competitiva.

Com relação às linhas de financiamento, pode-se afirmar que estas são gerais para o
conjunto das atividades industriais brasileiras, não ocorrendo diferenciação para a indústria de
alimentos tampouco para as empresas dentro deste segmento. Dessa forma, somente têm acesso
ao crédito aquelas empresas que apresentam garantias reais e possuem baixo risco de operação
bancária, de modo que as demais, sobretudo as pequenas e médias empresas, ficam sujeitas aos
critérios estabelecidos pelo mercado financeiro. Esta situação faz com que estas empresas, muitas
vezes, tenham que operar com linhas de capital de giro para a realização de investimentos.

Os principais agentes bancários que atuam no setor industrial alimentício são o BNDES e o
Banco do Brasil. Devido ao alto risco, são poucos os bancos privados – como o Bradesco, por
exemplo – que disponibilizam crédito para a indústria de alimentos. Por este motivo, o tipo de
crédito mais utilizado no setor é o destinado a investimentos. Observam-se muitas reclamações
quanto à burocracia e o excesso de exigências para a realização e liberação do crédito, fato que
tem atrasado demasiadamente a aprovação do pedido, restringindo o acesso.

As empresas de menor porte geralmente têm menores condições de acesso ao crédito,
mesmo para investimentos, sendo este, provavelmente, o maior fator de perda de competitividade
de empresas neste segmento.

Outro aspecto importante é o grau de endividamento do setor, o qual, embora seja variável
em função do segmento, se apresenta bastante elevado em alguns setores. Esta situação ocorre
principalmente devido à baixa eficiência gerencial de algumas empresas. Outros fatores apontados
para explicar o elevado endividamento do setor incluem o aumento da taxa de juros, a elevada
carga tributária e o acirramento da concorrência.

3.3 Legislação Sanitária

O governo possui um papel fundamental no processo de segurança dos alimentos, uma vez
que nem sempre os níveis desejados ou aplicados pelas empresas correspondem aos adequados e
demandados pela população. O governo possui a atribuição de analisar a viabilidade e as
conseqüências da introdução de programas e leis que impliquem em ganhos no nível de segurança.
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A instituição governamental que trata das questões sanitárias é a Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa), que aprovou o regulamento técnico para a inspeção sanitária de
alimentos, demarcando as diretrizes para o estabelecimento das Boas Práticas de Produção.

Esta legislação estabelece que a eficácia no processo de fabricação, as instalações e os
controles utilizados na produção, armazenamento, transporte, distribuição e comercialização de
alimentos sejam realizados através do sistema de Avaliação dos Perigos em Pontos Críticos de
Controle (APPCC). O sistema APPCC é entendido como uma metodologia sistemática de identificação,
avaliação e controle dos perigos de contaminação dos alimentos.9

As empresas de alimentos também estão atentas à legislação contida no Código Brasileiro
de Defesa do Consumidor, que garante no Art. 6 do capítulo que trata dos direitos básicos do
consumidor "(...) a proteção da vida, saúde e segurança contra riscos provocados por práticas do
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos, além de informação
adequada e clara sobre diferentes produtos e serviços, com especificação correta da quantidade,
característica, composição, qualidade e preço, bem como os riscos que apresentam (...)".

O Código de Defesa do Consumidor foi criado pela Constituição de 1988 e rege os direitos
e deveres do consumidor, inclusive seu direito ao consumo de alimentos seguros.

3.4 Serviços de Fiscalização

O que se observa no Brasil é um avanço da legislação sanitária muito à frente da
capacidade de fiscalização. A mudança na legislação federal transferiu aos estados e municípios
um conjunto de responsabilidades que estes não conseguem atender. Em estados principalmente
no Norte e Nordeste, a legislação sanitária encontra-se plenamente regulamentada.

A legislação sanitária possui três níveis de fiscalização: federal, exercida pelo Serviço de
Inspeção Federal (SIF), estadual, por intermédio do Serviço de Inspeção Estadual (SIP), e municipal,
por meio do Serviço de Inspeção Municipal (SIM).

Esta divisão de trabalho encontra-se estabelecida por lei, de modo que os estabelecimentos
sob controle federal podem realizar o comércio nacional e internacional de sua produção. Os da
esfera estadual têm sua atuação restrita ao âmbito do Estado, e os estabelecimentos sob controle
municipal estão circunscritos às respectivas divisas municipais.

De modo geral, nas regiões Sul e Sudeste, as entidades de fiscalização vêm atuando de
forma preventiva, desenvolvendo vistorias regulares para concessão e controle das licenças de

                                                                         

9 Disponível em http://www.anvisa.br. Acesso em 12/11/2004.
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operação das plantas, além da fiscalização e análise do tratamento dos efluentes e autorização do
uso de água.

Do ponto de vista da saúde pública no Brasil, o Ministério da Saúde, através da Anvisa,
atua no registro e na fiscalização de produtos alimentares. No Estado de São Paulo, o Instituto
Adolfo Lutz, por meio de seu laboratório central localizado na capital e das demais unidades do
interior, é cadastrado como órgão oficial para realizar exames e emitir laudos oficiais. A falta de
recursos humanos e laboratoriais dificulta a fiscalização, sendo sua realização restrita apenas aos
casos de denúncia.

Também é importante salientar a atuação das empresas privadas, notadamente as de
grande porte, através da produção de alimentos de alta qualidade e de sua atuação como
fiscalizadora ao longo do sistema agroindustrial, visando garantir que seu produto chegue com a
qualidade desejada ao consumidor, sem contaminações que prejudiquem a imagem de sua marca.
Nas indústrias, os maiores problemas encontram-se nos alimentos perecíveis com contaminações
microbiológicas devido à refrigeração inadequada, longo tempo de exposição às condições
impróprias de armazenagem e manipulação.

A fiscalização das indústrias de alimentos representa um importante fator de credibilidade, na
medida em que certifica o produto para o mercado interno e externo. É importante destacar que as
exigências do mercado externo com relação aos aspectos de qualidade ambiental e sanitária vêm
crescendo acentuadamente. Esta situação está se constituindo, para os mercados de países
desenvolvidos, em importante barreira não-tarifária, podendo restringir as futuras exportações de
produtos brasileiros para aquelas empresas que não cumpram as exigências legais.

Com relação aos problemas ambientais ligados à indústria de alimentos, o principal refere-
se à elevada contaminação dos recursos hídricos, impactando a qualidade da água. O tratamento
e destino de resíduos e de águas resultantes do processamento industrial também têm se
constituído em preocupação para os órgãos ambientais e a sociedade em geral, por seu caráter
poluidor. Na indústria processadora de carnes, este problema é ainda mais acentuado devido aos
efluentes com elevada concentração de matéria orgânica, detergentes e sanificantes.

Existem tecnologias disponíveis para o tratamento de efluentes; o início de utilização pelas
indústrias ocorreu nos anos de 1980. Atualmente, a utilização do processo de tratamento de
efluentes é mais rigorosa nas plantas exportadoras. Este problema é agravado quando a unidade
de processamento está localizada em áreas urbanas, com restrições importantes de espaço físico
para a construção de lagoas e tanques de decantação com capacidade adequada.
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3.5 O P&D na Indústria de Alimentos

A atividade de P&D em nível empresarial ainda não é uma prática rotineiramente
incorporada às estratégias das empresas brasileiras de alimento. No entanto, é possível observar
várias empresas deste segmento, inclusive de capital nacional, cuja estratégia de concorrência
está centrada no desenvolvimento de novos produtos. A possibilidade de uso compartilhado da
infra-estrutura de recursos humanos e laboratoriais existente nas universidades e centros de
pesquisa, através de mecanismos ágeis e funcionais de cooperação universidade-empresa,
apresenta-se como extremamente oportuna.

Os avanços verificados no setor de pesquisas têm ocorrido em virtude da iniciativa de
algumas empresas, seja pela parceria estabelecida com órgãos públicos ou pela instalação de
departamentos próprios. A pesquisa e o desenvolvimento no setor industrial é tanto mais
importante quanto mais competitivo for o setor e quanto mais estruturada for a administração das
empresas que atuam neste segmento. Com a entrada de empresas internacionais no país, o
investimento das empresas nacionais em P&D aumentou, tentando acompanhar o ritmo de
lançamentos de produtos daquelas empresas.10

Observa-se o aumento de contratos de parceria firmados entre o setor público e o setor de
investimentos. No entanto, ainda existem alguns entraves que impedem a migração das tecnologias
geradas em instituições de ensino e pesquisa para as linhas de produção das indústrias. Os
incentivos governamentais, de maneira geral, dependem de procedimentos demasiadamente
lentos, o que os torna inapropriados ao dinamismo atual das indústrias agroalimentares.

As empresas do setor de alimentos apresentam baixos índices de investimentos em P&D
quando comparadas a empresas de outros segmentos. São dois os principais motivos para isso.
O primeiro diz respeito ao receio das empresas em assumirem riscos mercadológicos, enquanto o
segundo refere-se ao atual estágio das trajetórias tecnológicas, caracterizadas pela ausência de
apropriabilidade e de oportunidade tecnológica; ou seja, existe uma base tecnológica comum e
disponível à maioria das empresas, porém sem apropriação imediata de lucros por parte da
empresa líder. Além disso, a indústria de alimentos é considerada uma indústria de tecnologia
madura, demandando maior tempo para as transformações mais significativas.

De modo geral, as empresas de alimentos não têm disposição para se arriscar diante das
dificuldades governamentais e aguardam a possibilidade de uma melhoria das relações do setor
com o Estado, criando um clima favorável para investimentos próprios em desenvolvimentos
tecnológicos. Ainda assim, muitos produtos brasileiros destinados à exportação contam com a
incorporação de tecnologia brasileira, e o grande desafio a ser vencido é o aumento do ritmo
dessas inovações tecnológicas, que tendem a ser cada vez mais complexas e vulneráveis.

                                                                         

10 NANTES, J.F.D. Projeto de produtos agroindustriais. In: BATALHA, M.O. Gestão agroindustrial. São Paulo: Atlas, 2 ed.,
v.1, 2001, 690p.
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4 Coordenação dos Agentes

Os sistemas agroindustriais representam um conceito ampliado da empresa, sendo na
realidade um conjunto de empresas inter-relacionadas. Neste contexto, assumem grande importância
os fluxos ao longo dos sistemas, sejam de produtos e serviços, financeiros, de comunicações,
informações e outros, que transitam pelos sistemas no sentido do consumidor final para o setor
de insumos, e vice-versa.

No sentido da indústria de insumos para o consumidor fluem os produtos, serviços e
comunicações, enquanto no sentido contrário, fluem as informações, os pedidos e os pagamentos.
Nos dois sentidos, ocorrem as negociações, os riscos e as transações financeiras.

A coordenação envolve um processo de transmissão de informações, estímulos e controles
para que se possa responder às mudanças no ambiente competitivo, visando buscar eficiência ao
longo da cadeia. O objetivo é disciplinar os negócios de modo a torná-los mais eficientes.

A coordenação de uma cadeia produtiva é definida como a capacidade de um dado sistema
de se estruturar para atender seus objetivos, os quais estão relacionados à obtenção de van-
tagens competitivas.11

A ausência de mecanismos de articulação sistêmica do setor impõe a necessidade de
estimular o fortalecimento de instituições que possam desempenhar funções de coordenação das
cadeias produtivas. A competitividade das cadeias produtivas depende da promoção de acordos
entre agentes, parcerias com o setor público ou entre agentes privados, e estímulo ao associativismo,
com o objetivo de identificar os problemas e propor soluções adequadas. Problemas em determinados
segmentos ou comportamentos oportunistas de alguns agentes comprometem o desempenho da
cadeia como um todo.

Certos mercados de alimentos foram no passado pouco exigentes em qualidade. Com a
mudança dos hábitos alimentares e o conseqüente crescimento de tais mercados, os preços se
ajustaram em função da melhor qualidade do produto ofertado. Esta situação tem sido bastante
comum na indústria de alimentos, porém aquelas que pertencem a uma cadeia produtiva mais
estruturada e melhor coordenada beneficiam-se mais rapidamente da situação pois as infor-
mações são transferidas de forma mais ágil, de modo que todos os agentes se adaptam mais
facilmente às mudanças.

Esta situação pode ser percebida claramente na indústria de alimentos, cujo desempenho
está estreitamente relacionado com o grau de articulação mantido com o setor de produção rural.

                                                                         

11 ZYLBERSZTAJN, D. Estruturas de governança e coordenação de sistemas agroindustriais: Uma aplicação da  nova economia das
instituições. Tese de Livre Docência, FEA/USP, 1995.
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Para operar com economia de escala, as empresas requerem matérias-primas e produtos em
quantidade, qualidade e custo compatível. Para isso, o segmento industrial pressiona a introdução
e difusão do progresso técnico no segmento produtivo agropecuário, alterando, muitas vezes, a
sua forma de organização. Em cadeias bem coordenadas este processo é mais rápido e eficiente,
com benefícios para todos os segmentos.

5 Recursos Humanos na Indústria de Alimentos

Os processos de globalização e liberalização dos mercados, aliados aos significativos avanços
tecnológicos e aos ajustes estruturais da economia brasileira, passaram a exigir uma postura
diferenciada dos empresários e dos poderes governamentais em relação à competitividade na
área agroindustrial.

Uma das mudanças de atitude recaiu sobre a necessidade de profissionais com capacitação e
conhecimentos relacionados diretamente com os principais problemas observados no funcio-
namento do sistema agroindustrial.

Visando preencher as deficiências de profissionais disponíveis no mercado de trabalho, as
empresas privadas, o governo e o meio acadêmico têm realizado esforços no sentido de formar
profissionais responsáveis pela gestão dos sistemas produtivos, dentro de uma sistemática
orientada para as peculiaridades do setor. Esses profissionais devem possuir, como principais
características, a capacidade de flexibilização em suas áreas de atuação e condições de detectar
oportunidades e ameaças internas e externas às empresas. Esta característica é muito importante
pois no ambiente agroindustrial as formas de negociação se alteram rapidamente e as inovações
tecnológicas se proliferam constantemente originando novos produtos e processos.

A gestão de competências e a gestão do desempenho dos profissionais são instrumentos
que oferecem às empresas alternativas de gestão eficientes e as tornam cientes de que o sucesso
organizacional será determinado pelas habilidades, aptidões, talentos e experiências de seus
funcionários. Assim, essas empresas devem atribuir uma importância significativa à gestão estratégica
de recursos humanos, principalmente em relação ao desenvolvimento de competências profissionais.

Um fator diretamente relacionado com a formação deste profissional refere-se às
mudanças tecnológicas e às pressões competitivas que o mercado de alimentos vem introduzindo
no conceito de produção. Essas mudanças possibilitam uma nova forma de organização industrial,
em que a flexibilidade se torna imprescindível à formação dos profissionais que constituem tal
organização. Isto se deve ao fato de que, nas últimas décadas, a tecnologia passou a ser um
fator-chave quando se analisa o avanço nos índices de produtividade.
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A tecnologia não pode ser isolada das características dos recursos humanos e do contexto
organizacional agroindustrial, pois, na medida em que a competição entre as empresas ultrapassa
os limites nacionais, a demanda por produtos diferenciados de maior qualidade tende a aumentar.
Motivadas por esses novos padrões de concorrência, as empresas passaram a combinar a ênfase
na qualidade com custos de produção competitivos, como forma de garantir o atendimento das
necessidades dos clientes por inovações constantes. Essas demandas causam grandes alterações
nos sistemas de gestão, principalmente em relação à gestão de recursos humanos.

Neste sentido, os principais conhecimentos, habilidades e características que o profissional
adequado aos novos paradigmas organizacionais da indústria agroalimentar deve apresentar são
o domínio de informática, para operação eficiente de tecnologias de ponta como a automação
industrial, o domínio de idiomas, para as negociações internacionais, o acesso às novas tecnologias, a
participação em eventos, habilidade para substituir antigos conceitos de gestão por outros
modernos, visão sistêmica, conhecimento sistêmico da empresa, para ter o domínio do negócio e,
por fim, empreendedorismo, ousadia para correr riscos, criar novos empreendimentos e impulsionar o
crescimento da organização.

Pode também ser citada a característica de liderança para motivar as equipes de trabalho
e desenvolver um espírito de colaboração, comunicação para expressar com clareza suas opiniões
e propósitos, criatividade para desenvolver soluções simples e rápidas, espírito de equipe,
percebendo que o sucesso de todos será também o seu e que, quando a empresa se desenvolve,
seus horizontes se ampliam.

É igualmente desejável que o profissional possua postura agregadora, para criar um
ambiente harmônico e positivo, versatilidade, para se adaptar a diferentes cenários e equilíbrio
entre qualidade de vida e trabalho, para harmonizar o volume de trabalho com a convivência
familiar, lazer e saúde.

O capital humano é um dos principais fatores que contribuem para que as empresas
sustentem vantagens competitivas. Por isso, os responsáveis pela gestão da indústria de alimentos
devem incluir novos métodos de gestão que possibilitem um aumento da motivação e do desem-
penho dos recursos humanos.

O diferencial competitivo de uma empresa agroindustrial que atua com recursos humanos
qualificados se deve ao fato de que essas empresas são menos sujeitas à imitação em relação à
inovação de produtos e processos, e suas dificuldades são devidas ao know-how adquirido ao
longo do tempo, que envolve um difícil e demorado processo de aprendizagem.12

                                                                         

12 BATALHA, M. Recursos humanos para o agronegócio brasileiro. Rio de Janeiro, CNPq, 2000, 308p.
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Por este motivo, possuem melhores condições de desempenho as empresas que conseguem
identificar, motivar, capacitar, treinar e direcionar o capital intelectual mais rapidamente e de
forma mais completa.

Com a consolidação da importância do agronegócio, tanto para o Brasil quanto para a
economia mundial, e considerando suas especificidades em relação a outras áreas do
conhecimento, verifica-se a necessidade de que o negócio agroindustrial seja considerado e
estudado em cursos específicos e não somente em disciplinas isoladas de cursos de economia ou
de administração de negócios.

Esta dificuldade pode ser sentida nas tentativas de mudança por parte das empresas deste
segmento, que pretendem se coordenar melhor no interior de uma determinada cadeia produtiva.
Muitas vezes, tais mudanças não são facilmente implementáveis devido aos custos de cognição e
de transação. Grande parte destes custos pode estar vinculada à resistência por parte dos
recursos humanos que, devido aos conhecimentos e especializações anteriormente adquiridas,
mostram uma forte dificuldade em adotar novas competências.

Uma das conseqüências desse fato é que as competências das organizações
agroindustriais poderão se desenvolver em direções imprevisíveis. Por isso, a estratégia de
desenvolvimento de uma organização agroindustrial deve considerar que é necessário ser flexível
para se adequar aos diferentes rumos tomados pelo mercado, o que pressupõe a presença de
recursos humanos com formação multidisciplinar, tornando-a uma organização de caráter
adaptável às oscilações dos ambientes interno e externo.

Considerações Finais

A indústria de alimentos no Brasil encontra-se estruturada de forma bastante heterogênea,
em função principalmente do segmento e do porte das indústrias que atuam neste setor, fato que
dificulta sua caracterização. A indústria de alimentos envolve múltiplas atividades e funções ao
longo das diversas etapas de produção.

No entanto, o objetivo de todas as indústrias é atender às novas demandas ditadas pelos
consumidores. Decisões de compra, que antes eram baseadas nos aspectos de variedade,
conveniência e estabilidade de preço, agora envolvem também a avaliação das qualidades
intrínsecas do produto. Avaliar a demanda do consumidor por atributos relacionados à segurança
do alimento é um passo importante para que sejam formuladas estratégias empresariais que
visem à conquista de novos mercados.
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Neste sentido, observam-se duas abordagens distintas porém complementares. A primeira
é a abordagem técnica, preocupada, sobretudo, com os níveis e formas de contaminação e com
as respectivas técnicas que detectam e mensuram a presença de substâncias nocivas nos
alimentos. A segunda abordagem é econômica e se preocupa com o quanto o consumidor está
disposto a pagar por um produto seguro.

A nova procura por produtos seguros fará com que se formem mercados cada vez mais
exigentes, e a competição fará com que a indústria de alimentos reaja com rapidez e eficiência.
Quanto maior a exigência ou a necessidade de aumentar a qualidade dos produtos maior será o
incentivo dado às indústrias para controlar as etapas de fabricação do alimento.

A questão tecnológica mostrou ser central e permeia todos os outros itens abordados no
texto. Observa-se que mesmo demandando tecnologias diferentes e diferentes níveis de
qualificação de mão-de-obra, existem situações distintas dentro de cada segmento. Existem
empresas tecnologicamente avançadas e outras de estruturas rudimentares. Também existem
diferenças de utilização de matérias-primas e recursos, conferindo níveis tecnológicos diferentes
para os produtos acabados.

Um grande obstáculo a ser vencido pela indústria de alimentos nacional, para incrementar
sua competitividade, reside na defasagem tecnológica. O país precisa vencer o desafio de
desenvolver ou absorver tecnologias. Atualmente, a evolução tecnológica tem sido realizada
basicamente pela assimilação dos avanços obtidos em países mais desenvolvidos. Esse processo
ocorre via transferência formal entre matriz e filial, pela cessão ou compra de patentes por
empresas nacionais ou pela associação de empresas através de fusões e aquisições.

Sob a óptica institucional, uma séria dificuldade enfrentada pelo setor relaciona-se aos
impactos causados pelas políticas macroeconômicas às indústrias de alimentos no Brasil. De
modo geral, o conjunto de políticas macroeconômicas como a fiscal, cambial, monetária, salarial e
seus instrumentos de intervenção, como a taxa de câmbio, taxa de juros, volume de crédito,
tarifas e impostos, têm atuado negativamente no desenvolvimento da indústria de alimentos.

Atender a uma crescente exigência interna e externa por qualidade, aliada a um aumento
das barreiras não-tarifárias, exige um setor industrial coordenado e bem estruturado, capaz de
satisfazer as exigências e as preferências dos consumidores. Os segmentos melhor coordenados
possuem a capacidade de adaptar-se mais rapidamente às demandas dos consumidores, por
meio de um maior, mais rápido e melhor fluxo de informações.
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Evolução Recente do Agronegócio Paranaense

Nilson Maciel de Paula*

Introdução

A análise desenvolvida neste trabalho tem como objetivo demonstrar a evolução recente do
agronegócio paranaense à luz das principais tendências do mercado internacional, as quais
constituem o framework analítico da avaliação feita sobre as mudanças estruturais das atividades
agroalimentares no Estado. Os aspectos mais relevantes da tendência global dizem respeito à
crescente importância dos produtos agropecuários processados no comércio intra-industrial. Sugere-
se, portanto, um aumento de importância do comércio intra-industrial para aqueles produtos, na
medida em que o mercado mundial passa a ser marcado por relações entre países em estágio
semelhante de desenvolvimento. Associado a isto, é dada atenção ao andamento das negociações
multilaterais de comércio sob a condução da OMC, cujos resultados podem afetar diretamente o
tamanho das fatias de mercado das exportações agrícolas do Brasil e conseqüentemente do Paraná.

Tendo por base a importância de produtos processados no comércio mundial, torna-se
necessário apontar os parâmetros para análise do processo inovativo na indústria. Para tanto,
fez-se uma distinção entre a produção e a exportação de produtos homogêneos e de produtos
diferenciados. Para os primeiros, considera-se que a dinâmica de inovação encontra-se relativamente
banalizada, as barreiras tecnológicas à entrada são mínimas, e os ganhos de escala e volume de
capital acabam determinando o grau de competitividade. Este não é necessariamente o caso da
indústria de produtos diferenciados, nos quais a agregação de valor é maior e a concorrência
mais acirrada.

A análise das transformações recentes do agronegócio paranaense está concentrada na
esfera do processamento considerando a distinção observada acima. O ponto de partida para a
discussão proposta é a constatação de que a agricultura paranaense se integra ao comércio
mundial como um setor moderno e competitivo. As ondas transformadoras que se sucederam
foram conduzindo o agronegócio cada vez mais para a lógica industrial, sujeito portanto ao
domínio das grandes empresas processadoras.

As evidências empíricas analisadas revelam que o desenvolvimento recente do agronegócio
paranaense vem sendo marcado pela proeminência das atividades processadoras, fortemente
articuladas com os segmentos mais modernos da agricultura, conduzidas sob a lógica dos ganhos
de escala e volume de investimento e plenamente integradas com o comércio mundial. Por outro
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lado, a indústria alimentar apresenta um contraste, na medida em que sua inserção comercial se
dá predominantemente no mercado doméstico e seus ganhos em termos de produtividade são
inferiores. Por fim, considera-se que a reconfiguração da economia paranaense, com a formação
de novos setores industriais, não implicou em mudanças no interior do agronegócio, permanecendo
este concentrado nas atividades em que a densidade inovativa está ao nível das commodities.

1 Framework Analítico

A análise aqui apresentada está voltada para o conjunto de atividades englobadas no
conceito de agronegócio, desde aquelas desenvolvidas no meio rural até a esfera do abastecimento.
Entretanto, ênfase maior será dada à esfera do processamento industrial, uma vez que é nesse
espaço que ocorre um maior dinamismo do ponto de vista produtivo e tecnológico. Assim, a
moldura analítica a ser utilizada neste trabalho está baseada em dois aspectos estruturais do
agronegócio. O primeiro diz respeito às tendências predominantes do sistema agroalimentar
mundial, envolvendo a dinâmica interna das cadeias produtivas e o arcabouço regulatório do
comércio internacional em vista do andamento das negociações multilaterais. O segundo se refere
à natureza do processo inovativo no interior dessa atividade, cujos traços mais marcantes estão
relacionados aos limites de sua indústria de romper padrões tecnológicos existentes.

O processo de globalização e sua respectiva integração nos mercados vem-se manifes-
tando no âmbito local através da convergência de países em torno de um modelo de produção e
consumo desenvolvido a partir dos Estados Unidos nos anos 1960. Nesse sentido, deve ser
destacada a maior aproximação entre os elos das cadeias produtivas, organizadas localmente,
como parte da consolidação de cadeias produtivas globais. Adicionalmente, o fortalecimento de
cadeias locais resulta, por um lado, da busca de maior competitividade pelos agentes domésticos
e, por outro, da maior articulação destes com os mercados globais. Ou seja, vantagens
construídas localmente refletem desafios oriundos do novo formato daqueles mercados através de
uma maior proeminência dos investimentos diretos estrangeiros (IDE) e do comércio intra-
industrial. Nesse contexto, assume relevância o papel das grandes empresas multinacionais, cujas
estratégias são definidas através da combinação das vantagens competitivas locais com as
oportunidades detectadas no mercado mundial, especialmente nas economias mais avançadas.
Mais ainda, essa articulação representa uma interação entre estruturas de governança locais com
aquelas formadas internacionalmente (HUMPHREY, J. e H. SCHMITZ, 2000).

Como interface dessa integração, a produção agropecuária passa a ser conduzida por um
processo inovativo preponderantemente conduzido no âmbito das atividades situadas a montante
e a jusante da atividade primária. Ou seja, as inovações tecnológicas se tornam produtos de uma
estrutura industrial externa àquela atividade e crescentemente internacionalizada, a partir da qual
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são redefinidos os termos da competitividade do agronegócio nacional. Associado a isso deve ser
destacado o intenso processo de diferenciação de produtos conduzido pela indústria processadora.
Por maior que seja a importância dos produtos homogêneos no comércio mundial, os maiores
desafios no terreno da inovação tecnológica estão situados na esfera da agroindustrialização.

De forma geral, as atividades integrantes do agronegócio são consideradas dependentes
de processos inovativos comandados por outros setores industriais, especialmente após sua
aproximação com as indústrias química e farmacêutica. É só a partir desse movimento que a
produção de alimentos passa a ser conduzida com base no conhecimento científico, resultando
numa transformação essencial da natureza do produto e nas formas de organização produtiva.
Esse processo, entretanto, não tem sido suficiente para romper a condição da indústria alimentar
de tomadora de inovações desenvolvidas em outros setores. Como sintoma dessa condição,
constata-se que o nível de investimento em P&D realizado por essa indústria é baixo, comparado
ao que ocorre em outras atividades industriais (MARTINELLI, O. 1999).

Por outro lado, alguns autores interpretam a maior lentidão e o caráter de dependência do
processo inovativo no sistema agroalimentar pelas características estruturais do mercado final.
Portanto, o comportamento pouco dinâmico e idiossincrático da demanda faz com que as
inovações nessa indústria sejam basicamente incrementais, com ajustes periódicos das características
existentes, raramente ocorrendo rupturas tecnológicas. Conseqüentemente, segundo essa linha
de interpretação, novos produtos são criados em função de aspectos específicos da demanda e
não da disponibilidade de oportunidades tecnológicas (CABRAL, E. 1999).

A partir desses parâmetros, a evolução do agronegócio está fortemente influenciada pelas
possibilidades de rompimento das limitações impostas do ponto de vista tecnológico. Assim,
quanto mais intensa é a articulação entre os diferentes segmentos industriais maior a capacidade
das indústrias alimentares de ampliar o espaço comercial de seus produtos. Da mesma forma,
quanto mais dinâmica é a demanda, principalmente em termos de poder de compra, maior o
estímulo do mercado para a criação de novos produtos e desenvolvimento de novos processos.
Portanto, tendo em vista que o comércio internacional de produtos processados tem ganhado
forte proeminência nos últimos anos, os desafios da indústria alimentar estão localizados
exatamente na linha de convergência com o padrão internacional de produção e consumo.

As transações de produtos processados vêm superando por larga margem aquelas
envolvendo apenas commodities (HENDERSON, D., et al., 1998), segundo dados da OMC, passando os
primeiros a representar 48% do comércio agrícola mundial em 2002, contra 42% em 1990. Esse
movimento, na verdade, revela transformações essenciais no agronegócio mundial, tanto pela
dianteira tecnológica de alguns países nessa indústria, quanto pelas estratégias mais agressivas
de outros, visando desenvolver suas indústrias domésticas de processamento. Assim, o aumento
da importância dos produtos processados nas exportações agrícolas da União Européia, de 57%
para 61% no mesmo período, pode estar associado à diversidade e competitividade de sua
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indústria. Por outro lado, a China, cujos percentuais evoluíram de 28% para 42%, ilustra o
segundo aspecto, tendo em vista o forte interesse daquele país em priorizar a importação de
commotities e o desenvolvimento de sua indústria doméstica. No caso específico do Brasil,
embora o agronegócio venha revelando grande peso no saldo da balança comercial (em torno de
40%), a maior parcela das exportações tem sido de produtos homogêneos. Isso pode ser
observado pela redução da importância dos produtos agrícolas processados nas exportações de
produtos agrícolas, de 47% em 1990-91 para 40% em 2001-02, enquanto as importações
apresentaram uma evolução oposta, passando de 29% para 32%. (Valor Econômico, 17/18/
19.09.2004, p.A14).

Essa composição das transações comerciais, entretanto, pode estar associada a
circunstâncias específicas do comércio, como taxa de câmbio, nível de preços das commotities,
nível de oferta mundial, estratégias comerciais dos países importadores, etc. Acima de tudo,
todavia, a importância dos produtos processados reflete o processo de convergência dos
mercados nacionais em torno de um padrão internacional de produção e consumo. Isso se
explica, em primeiro lugar, pela crescente relevância de transações comerciais de caráter intra-
industrial, segundo as quais as relações norte-sul vão cedendo espaço para aquelas realizadas
entre países com características de produção e consumo semelhantes. Em segundo lugar, a
estrutura de mercado da indústria processadora de alimentos vem-se tornando cada vez mais
concentrada, com características típicas de oligopólio diferenciado. Com isso, o mercado de
alimentos vem sendo moldado crescentemente de acordo com o processo de internacionalização
de capitais, capitaneado por empresas multinacionais.

Since the 1970s, corporate concentration has also accelerated in the downstream sectors of the agro-
food system, especially as a result of a string of major take-overs, mergers and leveraged buy-outs. As
a result, much of the international trade in food and agricultural products now lies in the hands of a
small number of very large multinational corporations. (WARD E ALMAS, 1997, p.614)

Por outro lado, essas evidências não eliminam as diferenças estruturais entre os países de
acordo com seu grau de desenvolvimento. Embora o comércio intra-industrial venha revelando um
traço marcante internacionalmente, sua abrangência ainda não atingiu uma dimensão global.
Segundo TRAILL (1996), o comércio de alimentos manufaturados está concentrado num pequeno
número de países, entre os quais estão incluídos os desenvolvidos e os de industrialização
recente (NICs). Para o autor, entre as variáveis que explicam a alta intensidade do comércio intra-
industrial entre os países desenvolvidos, destaca-se o nível de PIB per capita de suas economias.

Thus, there is evidence that food trade is growing and that it is increasingly of an intra-industry type
involving processed foods. Also, that within the EU, countries are becoming more alike in terms of the
nature of trade. It is not safe though to deduce that processed food markets are globally connected by
trade: processed foods remain bulky and often perishable. (TRAILL, B. 1996, p.7)
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Ou seja, embora os países em desenvolvimento venham revelando sinais de convergência
com as nações desenvolvidas em termos de padrão de consumo, isto não tem sido suficiente para
uma conexão em termos de comércio de natureza intra-industrial, prevalecendo ainda a divisão de
mercado segundo a qual a industrialização de alimentos está voltada para o consumo local,
enquanto suas exportações são predominantemente de commodities.

Outro aspecto relevante da dinâmica recente do agronegócio, observado no meio rural, é a
tendência à concentração da produção em unidades maiores, onde a incorporação de inovação
tecnológica tem elevado o ponto de maximização dos ganhos de escala. Como conseqüência o
espaço dos pequenos e médios produtores vem-se restringindo àquelas atividades de menor
densidade comercial, situadas nas franjas do mercado, ou aos sistemas de integração agroindustrial. O
segundo aspecto revela maior aproximação entre os elos integrantes das cadeias produtivas, na
medida em que os agentes estabelecem relações que vão além da simples transação comercial,
envolvendo o controle sobre as fontes de suprimento quanto à qualidade e fluxo de produto. Essa
maior integração é influenciada pelo poder de mercado das grandes empresas, tanto a montante
quanto a jusante da agricultura, em função do qual as fatias de mercado são dimensionadas
horizontalmente e as margens são redefinidas no confronto entre os integrantes da cadeia.

2 Inserção do Agronegócio Paranaense nas Tendências
Internacionais Recentes

A emergência do Paraná como um espaço relevante do agronegócio brasileiro se deu mais
intensamente a partir do início dos anos 70, quando os Estados Unidos começaram a perder
espaço nos principais mercados importadores da Europa, União Soviética e Ásia, particularmente
Japão.13 Esse deslocamento da oferta, entretanto, só foi possível com a reprodução do modelo
americano de produção, por meio de uma internacionalização das tecnologias envolvidas na onda
transformadora da Revolução Verde. Ainda, nos termos de FRIEDMANN (1993), houve uma
replicação do modelo americano de produção agoalimentar, não só no âmbito da produção agrícola
como na construção da estrutura agroindustrial de processamento.

O agronegócio paranaense vem-se caracterizando como um conjunto bastante diversificado de
atividades, e sua articulação reproduz em alguma medida os processos estruturais identificados
acima, a partir dos quais é possível avaliar os obstáculos ao avanço tecnológico e às transformações

                                                                         

13 O repentino aumento da demanda por soja, milho e trigo pela então União Soviética elevando os preços mundiais acabou
atraindo outros países competidores até então ausentes da oferta mundial daqueles produtos, entre os quais destaca-se o
Brasil. Conseqüentemente, a participação dos Estados Unidos na oferta agrícola mundial reduz significativamente em meados
dos anos 70, chegando a menos de 20%, metade do que havia sido no início da década. (FRIEDMANN, H. 1993)
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estruturais em geral. Primeiramente, as ligações da agricultura com os segmentos geradores de
tecnologia e fornecedores de insumos, e com os segmentos da indústria processadora, vêm se
tornando mais intensas. Esse conjunto de atividades adquire um espectro amplamente diversificado e,
como tal, distinto de uma simples base agroexportadora concentrada na produção de algumas
commodities. Em segundo lugar, as relações entre os segmentos do agronegócio vêm sendo
marcadas por um processo inovativo diferenciado, tanto entre atividades quanto entre os elos das
cadeias produtivas, envolvendo novos produtos e processos. Em terceiro lugar, o agronegócio
paranaense tem sido caracterizado por uma clara tendência de concentração de capital, em todos
os seus segmentos produtivos. No meio rural, a importância dos pequenos e médios produtores
tem diminuído, principalmente nas atividades voltadas ao mercado externo, tais como soja, cana-
de-açúcar e pecuária bovina.

Por outro lado, a produção de alimentos básicos fragilmente vinculados ao comércio
internacional, e a produção conduzida sob relações contratuais com grandes indústrias, têm sido
um espaço predominantemente ocupado pelos produtores desses produtos. A concentração é
também um traço da esfera do processamento, particularmente onde há predominância da
produção de produtos homogêneos, a exemplo da indústria processadora de soja, cujas barreiras
à entrada estão mais associadas ao volume de capital e à escala de produção do que ao controle
das inovações tecnológicas. A notória presença de grandes empresas multinacionais, estabelecidas
nessa atividade desde os anos 70, demarcou os limites da concorrência empresarial, ao nível da
qual algumas empresas nacionais, especialmente as cooperativas, se posicionaram. Apesar de
aqueles segmentos industriais produtores de produtos diferenciados ainda comportarem pequenas e
médias empresas, estão crescentemente envolvidos pela tendência concentradora conduzida por
grandes empresas nacionais e multinacionais. Ou seja, não há uma barreira técnica intransponível,
como se o ambiente concorrencial da indústria de primeiro processamento resultasse apenas em
expansão horizontal de mercado baseada nas mesmas atividades. Mesmo assim, as empresas, entre
as quais as cooperativas, começam a desenhar estratégias de diversificação de produtos,
estabelecendo sinergias tecnológicas de forma a conquistar mercados antes alheios à atividade original
da firma, como forma de superar os limites concorrenciais típicos da atividade meramente esmagadora.

Por fim, o domínio da grande empresa, em especial de capital multinacional, é parti-
cularmente intenso nos setores fornecedores de insumos e equipamentos para a agricultura. A
propósito, a transferência de tecnologia, incorporada nos meios de produção agrícolas, é um
ponto nuclear de ligação entre as transformações em curso a partir de meados dos anos 60 na
agricultura brasileira e o modelo internacional de produção difundido pelas grandes corporações
multinacionais. Nessa esfera do agronegócio, tem ocorrido um intenso dinamismo, resultando num
fluxo permanente de inovação nos campos físico-químico e biológico, a partir das estratégias das
empresas aí atuantes. Exemplo mais significativo está na revolução biotecnológica, a qual tem
rompido o paradigma da revolução verde, introduzindo novas variedades e sistemas de produção,
como ilustrado pelo recente surgimento das culturas transgênicas.
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A formação do agronegócio paranaense se dá, portanto, em sintonia com o movimento dos
mercados mundiais, não apenas por se integrar no comércio de commodities modernas em
substituição às culturas tradicionais, mas por construir uma rede articulada entre a agropecuária e
as indústrias de meios de produção e de processamento. Esse processo resultou numa nova
configuração do agronegócio, tanto em termos espaciais quanto da composição de suas
atividades. Assim é que as áreas de maior fertilidade foram ocupadas pela produção do binômio
soja/trigo, enquanto a produção de alimentos básicos foi crescentemente deslocada para as áreas
de menor fertilidade. Ao mesmo tempo, o maior dinamismo no meio rural passou a se localizar
nas propriedades maiores, onde as transformações tecnológicas iniciadas nos anos 60 encontraram
maior ressonância. Desse ponto de vista, a atual base rural do agronegócio paranaense já surge
moderna e altamente integrada aos mercados mundiais.

Ao longo desse período inicial, os maiores obstáculos estavam situados na incorporação
de uma base tecnológica já existente, cuja evolução posterior se deu pelo intenso envolvimento de
instituições oficiais de pesquisa e desenvolvimento, e de difusão de tecnologia. O papel desem-
penhado pelo Instituto Agronômico do Paraná (Iapar) e pela Embrapa foi essencial para a
adaptação do padrão tecnológico existente às condições físicas da agricultura paranaense, e para
o desenvolvimento de novas técnicas produtivas e variedades de sementes. Também de grande
relevância foi o trabalho de difusão tecnológica efetuado pelo sistema de assistência técnica e
extensão rural centrado na então Acarpa, integrante do sistema Emater.

Os impactos desse processo foram percebidos no meio rural, em primeiro lugar, através de
uma reconfiguração espacial das atividades agrícolas, na medida em que culturas tradicionais e
de alimentação básica foram cedendo lugar àquelas voltadas para as exportações. Em segundo
lugar, houve uma forte concentração da propriedade da terra e uma redução significativa de
produtores não-proprietários, a qual, embora bastante intensa durante os anos 70, ainda
permanece como um traço da estrutura fundiária no período recente. A dimensão desse processo,
tendo em vista seu impacto social, tem sido objeto de preocupação tanto no meio acadêmico
quanto nos organismos oficiais voltados para a elaboração de políticas públicas (FLEISCHFRESSER, V.,
1988; IPARDES, 1981).

Além disso, pode-se afirmar que num primeiro momento, ao longo dos anos 70, os
maiores desafios ao agronegócio estavam centrados na criação de uma capacidade produtiva
voltada para a exportação, tanto em termos da base agrícola quanto da infra-estrutura de
transporte e armazenagem. Exemplo disso pode ser identificado na estratégia das cooperativas,
cujo interesse maior nesse período estava localizado na esfera comercial na qual era crucial
ampliar a base social de fornecimento e a escala de operações, condições essenciais do mercado
de produtos homogêneos. A partir do início dos anos 80, algumas cooperativas se destacaram
ampliando horizontalmente seu raio de ação e diversificando suas atividades através do
processamento industrial de produtos agrícolas. Se, por um lado, essas estratégias representavam
uma reação diante do ambiente concorrencial prevalecente no setor, em particular devido à
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crescente presença das empresas multinacionais, por outro, refletiam o aprofundamento do
processo de convergência do agronegócio brasileiro ao padrão predominante no mercado
mundial. Assim, tendo em vista a vantagem proporcionada por um sólido controle sobre as fontes
de matéria-prima, os ganhos de escala já conquistados em seus projetos de industrialização e o
elevado poder de acumulação de capital, algumas cooperativas investiram pesadamente numa
estratégia de agregação de valor e diversificação de atividades e produtos. Muitas cooperativas
de menor porte perderam espaço, principalmente quando as áreas exclusivas de ação foram
eliminadas nos anos 80, começando a competir entre si pela mesma base de fornecimento. Com
isso, algumas cooperativas se consolidaram como grandes empresas, não apenas ampliando e
diversificando sua base industrial mas se tornando capazes de competir com as grandes empresas
multinacionais nos mercados de commodities e de produtos alimentares manufaturados.

Em seu conjunto, além de consolidar uma grande competência na produção e indus-
trialização de commodities, o agronegócio paranaense vem apresentando transformações
significativas em duas frentes. Em primeiro lugar, tem havido uma busca de diversificação e
modernização das cadeias produtivas visando a mercados segmentados nos quais predomina um
padrão de consumo mais sofisticado. Em segundo, a estrutura agroindustrial vem se
movimentando no sentido de intensificar relações verticais nas quais a preocupação mais evidente
tem sido a de maior agregação de valor (LOURENÇO, 2002). Neste sentido, é sintomático que os
investimentos realizados e planejados pelas empresas agroindustriais estejam priorizando maior
agregação de valor e uma diferenciação mais intensa de produtos (PAULA e CAMPOS, 2002). Ao
longo dessa tendência, setores tradicionais de simples beneficiamento, especialmente de culturas
tradicionais, já não constituem a linha de frente da agroindústria paranaense, a qual passa a se
concentrar em atividades como o processamento de oleaginosas, em especial a soja, com a
fabricação de óleos vegetais e laticínios, e o abate de animais e processamento de carnes, de
grande aderência às tendências do comércio internacional.

Entretanto, embora essas transformações venham ocorrendo em sintonia com as
tendências globais do agronegócio, sua dimensão têm sido bastante limitada, considerando dois
eventos significativos que afetaram seu dinamismo. O primeiro diz respeito a uma nova
configuração setorial e espacial da indústria paranaense, na qual há uma perda de importância
relativa dessas atividades, quando outros setores industriais, em especial vinculados aos
complexos metal-mecânico, automotivo e eletroeletrônico, se desenvolveram. Ou seja, a maior
complexidade da economia paranaense implicou um distanciamento de sua indústria em relação
às atividades agroindustriais predominantes até os anos 80, e uma redução da participação
destas no PIB do Estado. Várias evidências referendam essa afirmação. Segundo estimativas de
MORETTO, RODRIGUES e PARRÉ (2002), o agronegócio reduziu sua participação no PIB do
Estado de 55,7%, em 1980, para 37,7% em 1995, ao mesmo tempo em que as atividades
agroindustriais perderam peso no conjunto das atividades do agronegócio. A importância da
agroindústria, composta pelas atividades de fiação e tecelagem, produção de óleos e gorduras
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vegetais, produção de rações e de fumo, reduziu significativamente no que se refere à capacidade
industrial instalada, à geração de valor adicionado e ao valor das exportações (tabela 1). Nesse
contexto, destaque deve ser dado à indústria processadora de oleaginosas em função de seu
peso no conjunto das atividades agroindustriais. Assim, as alterações sofridas por aquela
indústria, a partir do deslocamento de plantas processadoras para a região Centro-Oeste do país,
acabou por afetar negativamente o desempenho da atividade agroindustrial como um todo, uma
vez que as demais indústrias do segmento são muito menos expressivas. Considerando apenas as
atividades da indústria de alimentos, a tendência observada é semelhante, tendo por base os
mesmos aspectos indicados na tabela 1.

TABELA 1 - IMPORTÂNCIA DA AGROINDÚSTRIA E INDÚSTRIA ALIMENTAR NA ECONOMIA PARANAENSE SEGUNDO
INDICADORES - 1985/1995/2000

AGROINDÚSTRIA IND. ALIMENTAR
INDICADORES

1985 1995 2000 1985 1995 2000
Participação na capacidade instalada da indústria paranaense 20,2 15,4 12,0 22,6 18,7 13,9
Participação no valor adicionado da indústria paranaense 17,7 7,9 4,5 27,3 12,7 9,1
Participação nas exportações totais paranaenses (1)32,6 36,9 25,2 (1)13,9 11,7 9,6
FONTE: IPARDES, 2002a
(1) Refere-se ao ano de 1990.

As evidências da tabela 1 indicam que a reconfiguração da indústria paranaense resultou
numa perda de espaço das atividades relacionadas direta ou indiretamente com o meio rural, e na
emergência de setores mais avançados do ponto de vista tecnológico. Isso não significa apenas
uma perda relativa de importância em vista do forte crescimento e mesmo da inauguração de
outras atividades industriais. Na realidade, e este é o segundo evento, há uma perda de
dinamismo nas atividades componentes do agronegócio, comparado ao conjunto a indústria,
resultante de suas próprias condições competitivas, insuficientes para abrir novas frentes produtivas
de forma a tornar o processo de diferenciação bem-sucedido. O fato de a competitividade do
agronegócio estar baseada mais fortemente em algumas atividades, como mencionado, revela a
incapacidade de amplos segmentos dessa indústria de sustentar o processo de diversificação, em
particular diante da concorrência predominante no comércio mundial (tabela 2).
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TABELA 2 - INDICADORES DE DESEMPENHO DO AGRONEGÓCIO PARANAENSE - 1990/1995 E 1995/2000

AGROINDÚSTRIA ÓLEOS E GORD.
VEGETAIS

IND. DE
ALIMENTOS

TOTAL DA
INDÚSTRIAINDICADORES

90/95 95/00 90/95 95/00 90/95 95/00 90/95 95/00
Crescimento da capacidade
instalada (em %)

136,0 -10,9 194,7 -7,9 107,9 -17,4 101,8 14,6

Crescimento da produtividade
(em %)

166,4 12,8 175,6 3,8 34,9 -40,5 42,2 22,9

Coeficiente de exportação(1) 27,5 24,0 39,1 31,61 10,0 8,2 9,1 11,5
FONTE: IPARDES, 2002b
(1) Valor das exportações/valor das vendas totais, referente a 1990 e 2000.

Esse fraco desempenho do agronegócio, quando comparado ao conjunto da indústria,
envolve aspectos específicos de suas próprias atividades. Desse ponto de vista, é inevitável a
sugestão de que o agronegócio se revela mais competitivo e fortemente articulado com os
mercados mundiais quando se trata do comércio de produtos homogêneos. O mesmo parece não
ocorrer entre as atividades relacionadas a produtos diferenciados, para os quais o mercado
doméstico é mais relevante. Isso pode ser observado pela diferença entre o desempenho da
agroindústria, fortemente influenciado pela produção de óleos e gorduras vegetais, e a indústria
de alimentos, a qual envolve uma diversidade maior de produtos. A indústria esmagadora (óleos e
gorduras vegetais), por sua vez, se destaca em todos os indicadores, tendo em vista o grande
peso que o processamento de soja ainda tem na economia do Estado, principalmente quando se
considera o coeficiente de exportações.

É importante mencionar, todavia, que o dinamismo da indústria alimentar perdeu força na
segunda metade da década de 90, tendo em vista as condições macroeconômicas prevalecentes
no período. Mais do que isso, o ambiente concorrencial gerado pela abertura comercial e
valorização da moeda nacional se tornou bastante desfavorável ao fluxo de exportação, afetando
também o setor produtor de commodities. Nesse sentido, menção deve ser feita à implementação
da Lei Kandir, que acabou desfavorecendo diretamente a indústria exportadora de produtos
processados, especialmente o esmagamento de soja.

Considerando as atividades componentes da indústria alimentar, percebe-se que seus
produtos são predominantemente destinados ao mercado interno, embora isso seja menos evidente
para as atividades típicas de simples processamento, envolvendo o milho e o café. Por outro lado,
uma leitura otimista destacaria a evolução dos coeficientes das atividades de sucos e conservas,
açúcar e adoçantes naturais, e mesmo o abate e a preparação de carne bovina e suína.
Entretanto, essa mudança não é suficiente para caracterizar um envolvimento dessa indústria nas
tendências predominantes do agronegócio internacional (tabela 3).

A tabela 3 contém evidências que ratificam a avaliação feita anteriormente no tocante ao
desempenho da agroindústria, em especial da indústria de alimentos. A perda de eficiência de
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praticamente todas as atividades componentes dessa indústria sugere esse descompasso entre
aqueles dominados pela produção de commodities e aqueles envolvendo algum grau de
diferenciação. Mesmo que em todos eles seja evidente a redução dos níveis de produtividade.

TABELA 3 - VARIAÇÃO PERCENTUAL DA PRODUTIVIDADE DA INDÚSTRIA ALIMENTAR E COEFICIENTE DE EXPORTAÇÃO
SEGUNDO ATIVIDADES DA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS - 1990/2000

PRODUTIVIDADE COEF. DE EXPORTAÇÃO
ATIVIDADES DA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS

1990/95 1995/00 1995 2000
Beneficiamento de café, mate, grãos e fibras 13,4 - 58,5 2,9 13,7
Moagem de trigo 161,1 - 10,7 - 0,3
Panifício e pastifício - 7,8 - 30,5 0,1 0,2
Café 52,3 - 41,1 59,6 48,4
Milho, mandioca e seus derivados e farinhas 67,1 - 27,2 22,9 2,2
Sucos e conservas de frutas e legumes 95,4 - 40,9 - 24,6
Refeições e alimentos conservados 42,5 7,2 - -
Abate de bovinos e prep. de carnes e subprodutos 9,6 - 48,1 0,8 4,1
Abate de suínos e prep. de carnes e subprodutos - 5,4 - 24,1 - 12,5
Abate de aves e preparação de carnes e subprodutos 109,4 49,9 19,7 5,3
Leite e derivados 50,07 - 38,5 - 0,4
Açúcar e adoçantes naturais 80,7 - 14,7 - 18,6
Fabricação de balas, chocolates e sorvetes 360,7 - 58,2 - 0,1
FONTE: IPARDES, 2002

3 Reestruturação produtiva e os novos desafios do
agronegócio paranaense

Embora o agronegócio tenha perdido importância relativa no conjunto da economia
paranaense, tendo em vista o forte crescimento de outros setores industriais, suas exportações
ainda representam mais da metade do total, sendo a produção de óleos e gorduras vegetais
responsável por mais de 20%. Esse dinamismo vinculado ao comércio exterior, entretanto, está
concentrado em poucas atividades de baixa densidade tecnológica, deixando a maior parte do
agronegócio ainda marcada por limitações competitivas. Essa segmentação do mercado é um
claro reflexo da distância a ser percorrida no sentido da convergência ao padrão predominante no
comércio internacional, considerando a importância crescente dos produtos diferenciados.

Tendo em vista as evidências apontadas no item anterior, percebe-se que há uma nítida
segmentação de mercado, segundo a qual as commodities estão voltadas para o comércio exterior,
enquanto os produtos diferenciados têm no consumo interno seu destino preponderante. Com
isso, o agronegócio enquanto um complexo de atividades está sujeito a desafios distintos, em
termos das condições de demanda e de inovação tecnológica.
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No caso específico das atividades exportadoras de commodities, ênfase deve ser dada
primeiramente aos obstáculos criados pelos próprios países importadores através da prática de
política protecionista, e pelo andamento das negociações multilaterais conduzidas pela OMC. O
argumento veiculado por este organismo, de que o comércio deveria se basear na ordem,
competição justa e condições não distorcidas de produção, não leva em conta os novos conflitos
das relações comerciais internacionais. Retrocessos na política agrícola dos países desenvolvidos
pela utilização de subsídios indevidos têm estado em evidência recentemente, indicando portanto
que o uso de barreiras comerciais vem-se constituindo a regra do jogo no comércio internacional.
Ou seja, a implementação de políticas orientadas pelo livre comércio dificilmente superará as
pressões emergindo dos lobbies organizados domesticamente e das instabilidades do comércio
mundial. O ritmo das negociações multilaterais na Rodada de Doha pode estar aquém das
expectativas dos países exportadores de produtos agrícolas, na medida em que a liberalização
dos mercados seja inibida pelos limitados avanços nas reformas das políticas agrícolas, espe-
cialmente na União Européia. Adicionalmente, o recurso a barreiras não tarifárias ainda é uma
prática de política comercial não disciplinada, gerando sérios danos aos países exportadores, em
particular nos de carnes.

Por outro lado, os desafios do ponto de vista tecnológico têm sido menores e sem grande
relevância quando se trata da produção de commodities. Em primeiro lugar, os avanços acumulados
no campo têm possibilitado grandes saltos de produtividade, tornando a agropecuária brasileira
competitiva em vários segmentos produtivos. Isso pode ser observado na produção de sementes,
cujos significativos avanços são resultado da ação desempenhada por empresas articuladas com
a agricultura, a exemplo da Embrapa. Portanto, o desempenho competitivo da agricultura é muito
mais um resultado da indústria a ela articulada do que das estratégias dos agricultores.

Em segundo lugar, a indústria processadora conta com uma tecnologia banalizada,
estando seus obstáculos situados mais propriamente no volume de capital, nos ganhos de escala
e na infra-estrutura de comercialização. Ou seja, as exportações de commodities são impulsionadas
por inovações implementadas no âmbito da agricultura e do primeiro processamento, as quais
resultam de avanços obtidos no âmbito de indústrias posicionadas a montante do agronegócio.
Portanto, o grau de competitividade no contexto do comércio internacional de commodities
depende do sucesso das empresas em incorporar inovações predominantes nesse mercado e,
principalmente, de sua capacidade de reduzir custos e aumentar a escala das operações
(FERRAZ, J. C., D. KUPFER e L. HAGUENAUER, 1997).

Conseqüentemente, para a indústria processadora de commodities, os desafios se manifestam
na possibilidade de romper o status quo da competitividade, combinando ganhos de escala com
diferenciação de produto de forma agregar valor e atingir mercados segmentados. Esses desafios
se tornam mais acentuados de acordo com o grau de abertura do mercado doméstico aos fluxos
de importação e à entrada de capital estrangeiro (PAULA, N. 2000).
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Por sua vez, o segmento do agronegócio voltado prioritariamente ao mercado doméstico
está sujeito a uma demanda diretamente afetada pelas condições de desenvolvimento da economia
como um todo. O alto nível de concentração de renda da população exerce forte influência
negativa na trajetória da indústria de alimentos, distanciando-a dos padrões vigentes no mercado
consumidor de outros países. Ou seja, uma elevação do poder de compra da população tem o
efeito direto de deslocar o nível de consumo de alimentos para um ponto no qual a qualidade dos
produtos se torna um aspecto relevante no comportamento do consumidor, além do preço. Assim,
quanto mais limitada é a demanda por produtos diversificados, menor o estímulo ao investimento
em diferenciação de produtos pelas firmas da indústria alimentar. Além disso, quanto menor a
escala e mais estreito o espectro de produtos, mais as empresas se identificam com os mercados
locais. As condições do mercado consumidor são, portanto, decisivas para o desenvolvimento
tecnológico de uma indústria que procure investir na diferenciação de seus produtos.

Nesse contexto, o agronegócio paranaense vem percorrendo um caminho que apenas
reforça sua posição – a exemplo do que ocorre em grande parte do país – de exportador de
commodities, em que os gargalos tecnológicos não são significativos a ponto de afetar a
competitividade. Por outro lado, os limites à universalização do consumo, dados pela distância do
mercado local em relação ao padrão mundial, retardam o processo inovativo e restringem o
ambiente competitivo para a indústria alimentar nacional. As condições locais de consumo podem,
portanto, operar como obstáculos à universalização do consumo. Ainda, quanto mais próximo o
consumo estiver dos padrões predominantes internacionalmente, mais difundidas são as iniciativas de
transferência de redes produtivas e distributivas para o mercado local (PAULA, 2001); como
resultado há maior competição com as firmas locais.

Com base nos argumentos expostos, os gargalos tecnológicos que afetam o agronegócio
podem ser identificados em três níveis à luz da literatura sobre sistemas locais de inovação. O
primeiro se refere ao ambiente institucional, no qual estão localizadas as empresas estatais ou
instituições engajadas no processo de criação e difusão de tecnologia. Esse nível se manifestou
muito enfaticamente na construção da base tecnológica do agronegócio paranaense, em especial
no meio rural. O segundo está situado no comportamento dos agentes, individualmente ou em
grupo, e na sua capacidade de utilizar e difundir tecnologias já banalizadas, e de prospectar
soluções tecnológicas para problemas existentes. Este parece ser o obstáculo mais evidente
quando se observa a indústria de alimentos em vista do desenvolvimento e incorporação de
inovações de produto e processo. O terceiro está situado no processo produtivo em si, onde
persistem obstáculos intransponíveis pelas tecnologias disponíveis. Sua superação acaba requerendo
um envolvimento dos agentes e investimentos em P&D.
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Conclusão

A principal preocupação deste trabalho foi indicar as tendências predominantes do
agronegócio paranaense a partir das condições de demanda e do processo de inovação tecnológica.
Para tanto, concentrou-se nas esferas de processamento industrial dos produtos agropecuários,
embora as transformações na esfera do varejo, especialmente, merecessem atenção. De qualquer
forma, observou-se, à luz das principais tendências do mercado mundial, que o Paraná mantém
uma condição de alto grau de competitividade nos segmentos produtores de commodities. A
indústria de alimentos, envolvendo alguma diferenciação de produtos, ainda está essencialmente
vinculada ao mercado interno, o que acaba influenciando o processo de inovação tecnológica de
forma a romper os limites da demanda local.

Considerando que a tendência do comércio mundial de produtos agrícolas vem evidenciando
uma importância crescente de produtos processados, a indústria de alimentos do Paraná está
distante do que predomina internacionalmente. As possibilidades dessa indústria de responder
positivamente à preocupação de agregar valor aos produtos exportados estão condicionadas às
características do mercado local, ainda incapaz de reproduzir os padrões de consumo em
processo de universalização. Seguindo os pressupostos da teoria do comércio internacional, as
empresas começam a ganhar novos mercados quando a demanda local se comporta de forma
semelhante à dos mercados de exportação. Assim, o comportamento da demanda aliado à formação
de um ambiente concorrencial contribui decisivamente para dinamizar os processos de inovação.
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A Indústria Alimentar e os Nutracêuticos

John Wilkinson*

Introdução

O sistema alimentar enfrenta, hoje, a introdução contestada de um novo paradigma
tecnológico – engenharia genética, biologia molecular e a genômica (genomics) – que se transforma
numa oportunidade única de reciclagem de atores bem-estabelecidos a montante, mas que
acarreta implicações relevantes para toda a cadeia agroalimentar. No outro extremo, a demanda
alimentar tem como foco o conteúdo funcional do alimento, representando uma dupla ameaça à
indústria alimentar – pela volta à agricultura ou pelo avanço para os nutracêuticos. Neste cenário,
a dependência tecnológica da indústria de alimentos finais é ressaltada e as limitações de sua
capacidade inovadora são perigosamente estendidas. Não é nem um ator-chave em biotecnologia
nem são tão relevantes suas "capacidades de combinação tecnológica inovadora" (Rama) para
lidar com os novos extremos de uma demanda cada vez mais dinâmica.

O Significado dos Alimentos Funcionais

A indústria de alimentos finais foi capaz de se adaptar a, e mesmo promover, estratégias
de diferenciação de produto, segmentação de mercado e inovação de produto de ciclo curto. Ao
mesmo tempo, abraçou os desafios da globalização e confrontou o poder econômico da grande
distribuição com um portfólio de marcas cada vez mais especializadas. Teve, contudo, grande
dificuldade em lidar com visões normativas, em relação à qualidade da comida, que surgiram da
comunidade científica nutricional, de forma cada vez mais autônoma, e que convergiram com as
preocupações crescentes acerca da saúde pública. Estas duas fontes de formação de opinião
estabeleceram uma forte identificação do alimento com a nutrição e a saúde, enfrentando inicialmente
a resistência dos médicos e da indústria de alimentos finais. No que concerne à indústria
alimentar, consolidou-se um consenso sobre a necessidade de consumir menos açúcar, gorduras
saturadas, carboidratos e sal, e mais fibras. A oposição inicial, no estilo da indústria de tabaco, foi
gradualmente transformada em conformação, assim que se reconheceu que a adoção de menos
açúcar, gorduras e sal não ameaçava o perfil de produto industrial existente e poderia ser
incorporada em sua estratégia dominante de segmentação de mercado. As tecnologias que
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asseguraram estes objetivos rapidamente se difundiram em toda a indústria, eliminando as
vantagens do primeiro inovador. Um processo semelhante ocorreu com a importância
atribuída aos suplementos vitamínicos e sua incorporação no modelo nutricional dominante.
Leite e outros produtos passaram a ser oferecidos com diferentes níveis de gordura e uma
lista de aditivos fortificantes.

Ao mesmo tempo, o foco na noção de uma dieta balanceada significava, que nenhum
produto era intrinsecamente mau, e a idéia de "moderação", que serviu para proteger a expansão
e sofisticação do setor de bebidas alcoólicas, legitimaram o surgimento de produtos duvidosos do
ponto de vista nutricional (doces, chocolates, sorvetes), que rapidamente se tornaram marcas
líderes para os atores globais. Alguns autores mostraram como esta mudança de açúcares e
gorduras para produtos "acessórios" significou na prática um aumento contínuo da ingestão
destes "males", acomodando, assim, os interesses dos grandes stakeholders de commodities
(FINE, 1996).

Mais subversiva, contudo, foi a ênfase concomitante de nutricionistas e representantes da
saúde pública ao aumento de consumo de produtos não-industrializados – particularmente, frutas
e verduras. Isso levou à adoção acelerada de produtos enriquecidos com vitaminas, mas teve, por
outro lado, efeitos de longo prazo de duas ordens. O papel do varejo foi fortalecido, através de
aliança com novos atores (empacotadores), como principal articulador dos circuitos de frutas e
verduras no sistema de consumo moderno. Em segundo lugar, houve a identificação da qualidade
do alimento com produtos agrícolas frescos, o que preparou o caminho para a expansão dos
orgânicos.14 A oposição ao modelo industrial dominante tornou-se mais coerente com a
consolidação das organizações de consumidores em torno da crítica ao alimento industrializado.

A resposta inicial da indústria alimentar foi, naturalmente, hostil ao novo critério nutricional
("Nenhum produto alimentar é intrinsecamente mau, este deve ser enquadrado na dieta geral"),
tendo em seguida se tornado defensivamente adaptativa. Todos os líderes industriais
incorporaram segmentação nutricional em suas linhas de produtos, e suas vantagens competitivas
foram efêmeras, uma vez que esta adoção se difundiu a toda a categoria em questão. A
velocidade de adoção, como no caso de alimentos preparados, revelou que estas inovações de
produto não forneceram condições para vantagens competitivas duradouras. A indústria alimentar
estava mais uma vez restrita ao círculo contínuo de pequenas inovações de produto dependente
de publicidade na mídia, cada vez mais dispendiosa, com lucros rapidamente diminuídos pela
imitação, exemplificando a síndrome de baixa competitividade tecnológica.

Uma nova estratégia surgiu nos anos de 1980, com base na inversão do argumento
anterior de que nenhum produto, individualmente, é um produto mau, e implicou o desenvolvimento de

                                                                         

14 Embora os orgânicos tenham sido identificados, inicialmente, com produtos agrícolas frescos, estão agora se desenvolvendo
juntamente com uma trajetória mais ambiciosa de industrialização. Ver Marsden e colegas, Procisur, 1999.
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produtos que reivindicavam o status de representar qualidades especiais para a saúde. De fato, o
impacto do surgimento dos produtos de baixo nível de gordura, por exemplo, colocou em questão
a noção de que o produto original é "naturalmente" bom, preparando o consumidor para esta
mudança radical na estratégia da indústria alimentar. Alimentos funcionais ou nutracêuticos aproximam
o alimento da medicina e estabelecem uma quebra com a revolução nutricional descrita acima.15 A
adição de novas qualidades aos alimentos, oferecendo características específicas relacionadas com a
saúde, implica um conceito mais radical de inovação de produto baseado em P&D, experimentos
clínicos, aprovação regulatória e proteção de patentes. A reivindicação agora é de que certos atributos
específicos dos produtos contribuem para diminuir o nível de colesterol, melhorar a função do sistema
digestivo, fornecer picos de energia rapidamente, fortalecer os ossos e diminuir os riscos de câncer,
ataques de coração e outras doenças.

A estrutura regulatória para alimentos funcionais ainda se encontra em processo de
construção. No Japão, país que tem liderado a estratégia de alimentos funcionais, foi estabelecida
no início dos anos 1990 uma legislação a Alimentos para Uso em Questões Específicas de Saúde
(Food for Specific Health Uses - FOSHU). Nos EUA, a legislação de rotulagem nutricional permitiu
reivindicações genéricas em relação à saúde, e o Ato de Suplemento Alimentar, Saúde e Educação
(Dietary Supplement Health and Education Act), de 1994, abriu espaço para o posicionamento de
alimentos funcionais como suplementos alimentares. Na Europa, as regulamentações nacionais
interpretaram diretivas comunitárias, cada país à sua maneira, levando a aplicações amplas e
diferenciadas, sendo que a própria legislação comunitária sobre novos alimentos e rotulagem se
encontra em reformulação. O Codex Alimentarius está também em processo de elaboração de
novas diretrizes para alimentos com reivindicações específicas em torno da saúde. Os debates
sobre padrões para alimentos funcionais constituem um terreno privilegiado para analisar a
negociação entre diferentes interesses e valores, diferentes "mundos de produção" dentro do
sistema alimentar.16 Existem visões distintas na indústria, com setores de alimentos tradicionais
ainda baseados na exploração de cadeias específicas de commodities, identificando seus interesses
com reivindicações mais genéricas, enquanto empresas inovadoras apostam na legitimização de
atributos com vantagens específicas para a saúde. As organizações que representam os
consumidores, em geral, têm sido bastante críticas, identificando os alimentos funcionais como
sendo uma continuação da estratégia de "aditivos", contra a qual estas organizações têm sido
opositores-chave.

A heterogeneidade e a incerteza que circundam o regime regulatório de alimentos funcionais
afetaram significativamente as estratégias adotadas por empresas diferentes e têm sido responsáveis

                                                                         

15 Em relatório recente, Script avança e sugere que os alimentos funcionais podem estar ameaçando o mercado dos
medicamentos de prescrição, uma vez que são cada vez mais preferidos para cuidar da saúde.

16 A teoria francesa de convenções fornece, provavelmente, o esquema analítico mais útil para explorar a negociação dos
diferentes valores e interesses. Ver Wilkinson "A New Paradigm for Economic Analysis?" in Economy and Society, 1997.
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por grandes retrocessos que, por sua vez, têm influenciado o desenvolvimento do setor. Embora
a situação atual seja de fluxo, um conjunto de conclusões preliminares pode ser observado sobre
o impacto dos alimentos funcionais na indústria de alimentos finais.

Em primeiro lugar, tais alimentos representam um forte estímulo a inovações radicais de
produto baseadas na ciência e na indústria alimentar. Os inovadores podem ser: pequenas
empresas formadas diretamente com base em avanços científicos apropriáveis (science startups),
como no caso de "bífidos" (incorporados aos iogurtes) e bactéria de ácido lácteo (Yakult e outras
bebidas de leite fermentado); novos atores de indústria alimentar (Benecol e o Raisio finlandês);
líderes alimentares estabelecidos (Unilever nas margarinas, Danone nos ácidos lácteos); o setor
de ingredientes alimentares (Hanson); e químicos/farmacêuticos (Novartis). À medida que reivindicações
específicas em relação à saúde se tornam operacionais, a indústria de alimentos finais se
reorganiza em torno de empresas capazes de inovações radicais no produto. A dependência de
acordos de licenciamento para acesso a estas inovações torna as empresas alimentares
vulneráveis aos inovadores, que podem optar por acordos de marketing exclusivos ou lançar eles
mesmos os produtos (o caso da Yakult). Embora esta tendência aproxime o alimento cada vez
mais do setor farmacêutico, parece que as reivindicações específicas de atributos para a saúde
estão abertas à ação de vários ingredientes. Uma variedade de bactérias de ácidos lácteos tem
um efeito benéfico similar no trato digestivo, e são várias as plantas de sterols que podem atuar
na diminuição do colesterol. Os benefícios de patentear serão, então, provavelmente menos
decisivos que no caso dos farmacêuticos.

Por outro lado, novos conhecimentos em relação às vantagens para a saúde de certos
produtos tradicionais podem levar categorias inteiras de produtos a assumir o status de produtos
substitutos dos alimentos funcionais. Isto parece ser uma estratégia atualmente adotada por
empresas líderes fortemente identificadas com cadeias de commodities, agora associadas a
vantagens específicas para a saúde. Os principais exemplos neste caso seriam: a Quaker (agora
Pepsico) e seus produtos de aveia para reduzir o colesterol; a Heinz e o licopeno nos tomates
contra o câncer; e a General Mills e os grãos integrais contra doenças do coração. Aqui, trata-se
de uma reivindicação geral para toda uma gama de produtos, que dá vantagens comparativas a
certas firmas em seus mercados tradicionais. De fato, as diferentes respostas dos líderes da
indústria alimentar podem ser relacionadas com o impacto da ciência nutricional na imagem de
saúde de seus produtos-chave. À medida que novos conhecimentos re-posicionem as cadeias
tradicionais de commodities, positiva ou negativamente em relação aos atuais valores nutricionais,
as empresas líderes adotarão estratégias de marketing e desenvolvimento de produtos baseadas
em reivindicações de qualidades específicas ou gerais dos alimentos para a saúde. Contudo,
levando em consideração o movimento contínuo de segmentação do mercado, é provável que a
médio ou longo prazo as empresas que foram forçadas a investir em inovação baseada na ciência
estejam numa posição melhor para se adaptar às fronteiras em constante mudança entre o
alimento, a saúde e a nutrição.
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As estimativas sobre o tamanho do mercado de alimentos funcionais são bastante especulativas
e dependem das definições utilizadas (os alimentos fortificantes são funcionais?), mas os próprios
representantes da indústria o estimam entre US$ 10-20 bilhões nos EUA, o que o colocaria na
mesma posição dos orgânicos. Tal como este, a taxa de crescimento dos funcionais é de dois
dígitos e apresenta a mesma capacidade de crescimento na medida em que novos padrões de
segmentação encontrarem uma boa aceitação por parte do consumidor – alimentos funcionais
para mulheres, para idosos, para crianças. As estratégias de preço e de mercado estão ainda
dando seus primeiros passos, o que tem originado muitos fracassos em linhas específicas de
produtos – o lanche de margarina Benecol da McNeill, a Cozinha Inteligente da Campbell, a linha
Aviva da Novartis. A capacidade de re-posicionamento de alimentos, em particular os lanches,
como suplementos alimentares abriu um espaço decisivo para empresas de medicamentos e
cosméticos (McNeills, Johnson & Johnson).

O sucesso dos alimentos funcionais depende do estabelecimento de uma relação discursiva
mais interativa com o consumidor. Ainda assim, a joint venture da Quaker e da Novartis afirmou
que só vai lançar os seus produtos depois que grupos-alvo e sessões de teste declararem o
produto igual ou superior a qualquer outro no mercado. O exemplo clássico neste caso seria a
estratégia de venda da empresa Yakult de sua bebida láctea probiótica fermentada. Sessões de
degustação, vendas diretas e difusão "boca a boca", sem o uso de nenhum meio de comunicação
de massa, tornaram este produto um líder de mercado na Europa, criando um novo segmento de
mercado e forçando os líderes mundiais Nestlé e Danone a uma estratégia de "eu também".
Recentemente, a Nestlé retirou do mercado inglês seu LC1, concorrente do Yakult, argumentando
que sua estratégia tradicional de publicidade orientada à televisão e aos meios de comunicação
não era apropriada a este tipo de produto. Assim, os tradicionais líderes alimentares, além de
serem tecnologicamente vulneráveis, têm ainda que lidar com mercados que não são criados
através de suas estratégias tradicionais de marketing.17

Dos três gigantes alimentares europeus, Nestlé, Unilever e Danone, o último parece ser o
que melhor tem se posicionado no mercado de alimentos funcionais. Esta companhia tem um enfoque
global em apenas três categorias de produtos – biscoitos, lácteos e água – e lança alternativas
funcionais com sucesso nestes dois últimos. Por sua vez, a Unilever tem sido muito bem-sucedida
em sua atividade-chave de óleos, onde conseguiu rebater o desafio do Benecol, o redutor de
colesterol criado pela Raisio, líder finlandesa do setor de alimentos, e lançado nos EUA com base
na joint venture com a McNeill. O mercado de margarina, contudo, é um segmento sem
crescimento, e a Unilever encontra-se em processo contínuo de aquisições e vendas, numa busca
interminável de seu novo negócio-chave. A Nestlé, por sua vez, sofreu uma série de retrocessos e
encontra-se numa busca semelhante de re-posicionamento em face do desafio dos alimentos

                                                                         

17 A autoridade médica torna-se também fundamental no marketing de alimentos funcionais, e as empresas valorizam cada vez
mais a aprovação da rotulagem pela associação relevante desta profissão.
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funcionais. As indicações recentes apontam para uma mudança na direção de produtos para
idosos, que é cada vez mais o perfil do segmento de alta renda do mundo desenvolvido.

A estratégia dos alimentos funcionais foi desenvolvida num ambiente de oposição
constante por parte das associações de consumidores, paralelamente à mobilização contra os
transgênicos. Parece, portanto, que as empresas líderes agroalimentares, tanto a montante
quanto a jusante, estejam comprometidas com a imposição de estratégias que chocam com o
"sistema alimentar orientado pela demanda". Enquanto as associações de consumidores estão
defendendo uma abordagem mais holística da alimentação e da saúde, na continuação da
orientação de "dieta balanceada" da política nutricional, grupos específicos de consumidores
parecem cada vez mais seduzidos pela idéia de um caminho fácil para a saúde através da
alimentação. Isso explicaria o aparente paradoxo de uma rota de inovação "não desejada", que se
baseia numa estratégia de marketing radicalmente nova, dependente do engajamento dialógico
do consumidor. Aqui, é necessário considerar a centralidade do mercado de snacks, um setor-
chave de crescimento, que ocupa a fronteira entre suplementos nutricionais e alimentos, ao
mesmo tempo em que é feito sob medida para soluções rápidas à saúde. Emblemático desta
tendência é o re-posicionamento do McNeill Consumer Nutritional em relação aos ingredientes do
Benecol redutores de colesterol para margarina, usados agora nas barras de cereais e chocolate.

A complexa inter-relação entre as biotecnologias de ponta
e os alimentos funcionais

Se a mudança para alimentos com atributos específicos à saúde coloca um prêmio sobre a
inovação baseada na ciência, enfraquecendo as estratégias competitivas tradicionais das
empresas alimentares estabelecidas, a perspectiva de uma convergência crescente entre a
pesquisa nos alimentos funcionais e os avanços na biologia molecular tenderá a agravar esse
enfraquecimento. A atual oposição à aplicação da engenharia genética nos alimentos mostrou-se
bem mais persistente do que qualquer analista tinha suposto, e tem sido cada vez mais reforçada
pelo avanço impressionante dos orgânicos. A agricultura orgânica é agora vista por muitos como
uma alternativa realista ao sistema agroalimentar dominante, uma visão reiterada por considerações
ecológicas e sociais favorecendo um papel crescente dos mercados locais e de pequenos e médios
produtores. Por outro lado, regimes reguladores nacionais e internacionais, apesar de grandes
diferenças e tensões, parecem estar-se movendo na direção de uma maior liberação dos transgênicos.

A resposta dos consumidores a produtos alimentares geneticamente modificados é
atualmente objeto de muitas pesquisas, e diferentes esquemas interpretativos foram adotados –
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cognitivos, culturalistas, institucionalistas.18 Análises estratégicas, que enfocam a importância da
utilidade percebida do produto e sua influência em questões relacionadas com aceitabilidade, têm
recebido confirmação em pesquisas recentes desenvolvidas na França.19 Neste país, as pesquisas
demonstram uma relação forte e positiva entre a utilidade percebida dos produtos geneticamente
modificados e a disposição em aceitar os riscos associados. Para os pesquisadores que seguem
esta abordagem, a mudança de uma justificativa basicamente agronômica para uma de qualidades
especiais preparará o caminho para a adoção de biotecnologias avançadas como ferramenta
central na produção de alimentos funcionais. A crescente difusão dos alimentos funcionais poderá
servir, ainda, para quebrar a polarização das respostas à engenharia genética no setor farmacêutico e
na indústria alimentar. Argumentamos, no início, que a engenharia genética era aceitável no caso
de medicamentos, uma vez que quando falamos de doença tudo é válido; contudo, regras bem
diferentes se aplicam quando se trata de pessoas saudáveis. O fato de os alimentos finais serem
cada vez mais valorizados pelos aditivos que contêm e suas qualidades específicas para a saúde,
pode, por sua vez, criar um ambiente mais favorável à adoção de biotecnologias avançadas também
nos alimentos.

Enquanto as negociações a favor e contra a engenharia genética são chave para o desenho de
sistemas regulatórios, nenhuma das hipóteses – proibição total ou liberalização total – parece ser um
resultado plausível. Existe, então, uma necessidade urgente de reorganizar o sistema alimentar para
que este possa assegurar um abastecimento seguro de alimentos geneticamente modificados,
"convencionais" e orgânicos. Rastreamento e preservação de identidade são duas questões fulcrais de
um sistema agroalimentar segmentado e baseado na oferta de produtos cada vez mais diferenciados.
Caso essa postura não seja adotada, a generalização de um "sistema agroalimentar transgênico" é o
cenário de médio e longo prazo mais provável.

A utilização de biotecnologias nos alimentos funcionais iria, certamente, aumentar a
vantagem das empresas baseadas em ciência no setor de alimentos finais. Mais ainda, as
indicações atuais são de que a biotecnologia tenderia a enfocar sua pesquisa na produção de
especialidades agrícolas, mais do que nas fases seguintes da transformação industrial. Isso é
particularmente claro no caso de produtos de biomassa e cada vez mais evidente nas
especialidades. Tal orientação daria um impulso decisivo às empresas que já têm uma presença a
montante. Este re-posicionamento do valor agregado na produção agrícola implicaria o
enfraquecimento de trajetórias substitutivas em favor do complexo de empresas baseado na
apropriação do valor agregado de processos e produtos agrícolas, abrangendo atividades a
montante e de primeiro processamento.20

                                                                         

18 DÉMETER (2001); AgBio Forum,  vol 1, no 1, BUTTEL, F. (2000), GUIVANT, J. (2001).

19 Ver Le Monde.

20 Ver WILKINSON, J. The Future of the European Food System, FAST, Brussels, 1986.



ResultadosWORKSHOP - Identificação de Gargalos Tecnológicos na Agroindústria Paranaense

52

Significativas, a este respeito, são as alianças estratégicas que estão sendo estabelecidas
entre líderes em biotecnologia, em atividades a montante e a jusante, com os grandes traders e
processadores. Em seus estudos sobre a consolidação da cadeia alimentar, Heffernan e colegas
identificaram novos agrupamentos entre empresas agroquímicas/biotecnológicas e o setor de
primeiro processamento. Se estas novas alianças devem ser denominadas de clusters, como o
fazem estes autores, já é outra questão. No entanto, nestes acordos podemos observar o
surgimento de um novo sistema de coordenação econômica com o objetivo de assegurar a
acumulação do valor agregado da produção de especialidades.21 Em seu estudo, os autores
destacam os acordos entre Monsanto e Cargill, entre Novartis e ADM, e a crescente importância
da United AgriProducts no complexo da ConAgra. Apesar de estas alianças ainda poderem ser
objeto de várias revisões, podemos ver aqui o ressurgimento de interesses de apropriação
criados com o intuito de assegurar que os benefícios de qualquer "descommoditização" não se
desloquem rapidamente para os elos a jusante da cadeia.

Um grande número de alianças poderia ser aqui mencionado. A Quaker e a Novartis formaram
a empresa de alimentos funcionais Altus22; a ADM está desenvolvendo uma série de acordos para o
desenvolvimento de propriedades funcionais, incluindo joint ventures com a Kao Corporation no Japão
e a Lifeline Technologies. A PTI (Protein Technologies International ) da Dupont é particularmente
atuante no desenvolvimento de ingredientes à base de soja e estabeleceu um acordo com a General
Mills. Mais significativo é o caso da Marks and Spencer, varejista britânica de produtos alimentares,23

que lançou uma linha de produtos alimentares funcionais usando ingredientes da PTI. Os alimentos
funcionais tornaram-se a principal orientação estratégica dos interesses da soja, sendo que os atores-
chave desta cadeia de commodity estabeleceram uma associação para a promoção de ingredientes à
base de soja. Uma associação comercial semelhante para os cereais pode ser encontrada no mercado
europeu de alimentos funcionais.

Os alimentos funcionais estão, portanto, dando um novo fôlego aos grandes traders
internacionais de commodities e aos primeiros processadores, que durante um longo período
estiveram condenados a margens baixas, mercados estagnados e preços declinantes. Estes,
agora, vêem a oportunidade de identificar e isolar novas propriedades funcionais cujo valor
agregado pode ser assegurado por patentes ou royalties decorrentes de taxas de concessão de

                                                                         

21 Ver Consolidation in the Food and Agriculture System, W. Heffernan et al., 1999, National Farmer’s Union. A noção de cluster
costuma se referir a vantagens de aglomeração que promovem inter-dependência especializada entre um conjunto de atores
diferenciados envolvidos em níveis diferentes num sistema complexo de produção ou marketing. Neste caso, o termo aliança
estratégica parece-nos mais apropriado.

22 Joint venture que terminou com a aquisição da Quaker pela Pepsi.

23 A Tesco, outra varejista líder no mercado britânico, está igualmente promovendo os alimentos funcionais, assim como a
Sainsbury que, numa iniciativa conjunta com a Unilever, se encontra atualmente financiando "Healthy Heart Store Tours". A
adaptação do varejo aos alimentos funcionais depende de uma expansão importante no grau em que estes são regulados
como alimentos ou como suplementos alimentares.
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licenças a produtores de alimentos finais a jusante. A integração vertical para a frente torna-se
uma estratégia alternativa para assegurar o valor agregado criado a montante. As biotecnologias
avançadas não apenas prometem acelerar a identificação de novas propriedades através de
exames moleculares e, agora, através de mapas genéticos, mas também se engajam na construção de
material genético para a produção destas propriedades desejadas. Isso, por sua vez, demandará
a implantação de sistemas de preservação de identidade e de rastreabilidade, originando novos
padrões de coordenação econômica. Heffernan et al. (1999), no estudo referido anteriormente,
sugerem que um dos motivos para a compra da Continental pela Cargill foi a aquisição de serviços
adicionais para organizar redes de armazenagem e transporte, baseadas nos princípios de
segregação e preservação de identidade.

Conclusão

As empresas alimentares líderes detêm recursos enormes e se mostram extremamente
habilidosas na adaptação a mudanças profundas do sistema agroalimentar e no atendimento à
demanda alimentar durante os últimos 25 anos. Contudo, sua posição ficou menos segura com a
mudança de foco do sistema alimentar para a maior atenção aos alimentos nutritivos e saudáveis,
e na medida em que a revolução das biotecnologias tem aumentado o seu controle sobre as
forças propulsoras da inovação.

Os alimentos funcionais estão dando vantagens competitivas a novas entrantes de empresas
farmacêuticas e de cosméticos, com estratégias baseadas na ciência e na diversificação. Estes
mesmos padrões de demanda abrem ainda novas perspectivas para os atores apropriacionistas a
montante, os traders e os primeiros processadores, que estão agora transformando sua linha de
produtos de commodities em especialidades e ingredientes saudáveis. À medida que a revolução
biotecnológica se aprofunda, as empresas agroquímicas tornam-se o carro-chefe no desenvolvimento
dessas especialidades, que são em seguida patenteadas e licenciadas a atores a jusante.

A natureza bastante contestada da revolução industrial no sistema agroalimentar tem
levado a uma enorme e inesperada expansão dos orgânicos, que cada vez mais se apresentam, a
um importante segmento de consumidores, como uma fonte alternativa de oferta de alimentos. O
deslocamento de nicho para mainstream dos orgânicos tem sido liderado pelo setor do grande
varejo, e novos atores ocupam segmentos importantes de componentes industriais da cadeia de
alimentos orgânicos. Pelo menos nesta fase inicial, a aliança entre agricultores orgânicos e varejo
tem excluído os líderes da indústria alimentar, numa estratégia que valoriza o produto agrícola
original, beneficiando, principalmente, o setor dos supermercados.

O futuro permanece, então, bastante instável para as empresas líderes de alimentos finais,
e um grande re-posicionamento está certamente na ordem do dia se estas quiserem manter sua
posição dominante nos mercados alimentares. A estratégia de industrialização que reduz o produto
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agrícola a um simples insumo industrial, e que orientou o crescimento do setor de alimentos
finais, favorece, agora, nitidamente, os atores baseados em ciência, quer os novos entrantes quer
os já posicionados na fronteira entre alimentação e saúde, sendo estes últimos os principais
favorecidos. Por outro lado, alimentos funcionais e biotecnologias deram um novo fôlego a atores
econômicos fortemente identificados com cadeias de commodities específicas, os traders e o setor
de primeiro processamento, que se encontram agora numa posição de reivindicar direitos de
propriedade sobre ingredientes ativos que são a base dos novos alimentos funcionais, numa
estratégia de re-apropriar o valor agregado a montante no sistema agroalimentar.
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Introdução

O presente processo de reestruturação do sistema agroalimentar é decorrente das
recentes crises alimentares ocorridas em alguns países da Europa – como a "doença da vaca
louca" e a contaminação dos alimentos por dioxinas –, da ampla utilização de antibióticos e hormônios
de crescimento nas rações animais, da polêmica com os transgênicos, dos resíduos químicos
presentes nos alimentos, entre outros fatores. Estes problemas estão presentes em quase todos os
países industrializados e vêm provocando alterações drásticas nos hábitos alimentares dos
consumidores, tornando o processo de escolha dos alimentos mais complexo, pois os atributos
relativos à segurança do alimento tornaram-se exponencialmente mais importantes.

Além da valorização de alimentos considerados mais seguros, a crescente preocupação com a
preservação do meio ambiente, através da utilização sustentável dos recursos naturais e das relações
comerciais socialmente justas, vem levando ao questionamento do modelo agrícola fundamentado na
"Revolução Verde", a qual tem por base a utilização intensiva de produtos químicos, adensamento de
criações animais, mecanização pesada e melhoramento genético voltado para a produtividade. Essas
preocupações têm ampliado a demanda da sociedade por produtos diferenciados, que apresentem
atributos de qualidade específicos, como ausência de resíduos químicos, além de quesitos ambientais e
sociais, definidos a partir do seu processo produtivo.

As possibilidades de diferenciação e segmentação de mercados que surgem a partir
dessas novas demandas ensejam a inclusão dos pequenos produtores, principalmente os
familiares, excluídos do avanço tecnológico da agricultura convencional e da produção de
commodities agrícolas. Os nichos de mercado, oriundos da presença desses atributos de
qualidade específicos, são potenciais espaços a serem ocupados por esses produtores, na
medida em que consigam oferecer um produto diferenciado e de melhor qualidade.

                                                                         

* Professores da Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR).

** Doutoranda do Programa de Pós-Graduação do Departamento de Engenharia da Produção da UFSCAR.

*** Mestranda do Programa de Pós-Graduação do Departamento de Engenharia da Produção da UFSCAR.
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No entanto, para o atendimento desses nichos de mercado, demandantes de alta qualidade, é
necessária a flexibilização dos sistemas de distribuição existentes, o conhecimento das necessidades
dos clientes e o acesso a canais restritos e sofisticados de comercialização. Essas condições
demandam conhecimento de mercado, gestão eficiente, formação de capital humano, técnicas de
cultivo e investimentos para a logística de distribuição dos produtos, principalmente para os
perecíveis como as hortícolas. Tais barreiras podem ser superadas pelo agricultor através da obtenção
de créditos voltados à pequena produção e, principalmente, de sua organização em cooperativas
ou associações.

Portanto, a opção pela agricultura orgânica tem-se mostrado uma alternativa favorável ao
pequeno agricultor, na medida em que essa técnica de cultivo proporciona produtos com atributos
de qualidade bastante valorizados pelos consumidores, como a ausência de externalidades
negativas ao meio ambiente no processo produtivo. Além disso, esse sistema de produção se
adapta às características da propriedade agrícola familiar, sobretudo no cultivo de hortaliças,
como a utilização intensiva de recursos humanos e a não-utilização de insumos químicos,
requisitos básicos dos sistemas orgânicos de produção.

 Este artigo faz parte de uma análise ampla sobre o mercado e as estratégias de
distribuição de legumes e verduras orgânicos nos estados de São Paulo, Paraná e Santa Catarina
(ALCANTARA E SOUZA, 2004; SOUZA E ALCANTARA, 2003).

1 Agricultura Orgânica

A agricultura orgânica é um sistema de produção agrícola que procura melhorar a saúde
do solo e das plantas através de práticas como a reciclagem dos nutrientes da matéria orgânica –
compostos ou resíduos de plantas –, rotação de culturas e manejo adequado do solo. Utiliza
também tecnologias complementares, como o controle biológico de pragas e doenças, visando
intervenções menos agressivas ao meio ambiente.

A base empírica para a evolução das idéias que resultaram em sistemas alternativos de
produção surgiu na década de 20, junto ao amplo desenvolvimento científico e tecnológico da
agricultura convencional, com o objetivo de contrapor-se ao modelo agrícola que se estabelecia
de forma predominante, hoje denominado agricultura convencional ou moderna.

A agricultura orgânica da atualidade representa a fusão de diferentes correntes de
pensamento. Basicamente, segundo EHLERS (1998), pode-se agrupar o movimento orgânico em
quatro grandes vertentes: agricultura biodinâmica, agricultura biológica, agricultura orgânica e
agricultura natural.
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No Brasil, o sistema orgânico de produção está regulamentado pela Instrução Normativa
07/MMA, de 17 de maio de 1999, do governo federal, que contém normas disciplinadoras para a
produção, tipificação, processamento, envase, distribuição, identificação e certificação de qualidade
dos produtos orgânicos, sejam de origem animal ou vegetal.

As normas comumente apresentam:

a) Período de carência - entre zero e dois anos, dependendo do uso anterior da área, em
função de quarentena necessária entre a realização da última prática ou produto
proibido e a permissão do uso do selo orgânico;

b) Listagem de produtos e/ou procedimentos tolerados - a critério da organização
certificadora;

c) Corpo de produtos e/ou procedimentos recomendados - enquadram-se aí técnicas
como reciclagem de biomassa e nutrientes, controle biológico de pragas, rotação de
culturas, adubação verde, etc. Este corpo de procedimentos tem aumentado com a
evolução da agricultura orgânica devido ao desenvolvimento de novas técnicas por
produtores e pesquisadores. A conservação do meio ambiente e o trato humanitário
dos animais são aspectos adicionais que têm se tornado obrigatórios;

d) Listagem dos produtos proibidos nas culturas orgânicas - entre eles os mais utilizados
na agricultura convencional como os fertilizantes químicos solúveis e os defensivos
sintéticos, conhecidos como agrotóxicos;

e) Práticas que busquem a preservação da saúde humana, tanto do agricultor como do
consumidor.

Alimentos orgânicos certificados são assim denominados quando obtidos sob o sistema
orgânico de produção, o que ocorre quando o produtor rural se submete a regras e normas de
produção instituídas por certificadoras e órgãos governamentais responsáveis pelo controle e
monitoramento da produção. Quando industrializados, não podem sofrer adição de nenhum
produto químico sintético nas etapas de processamento. Essas características, que resultam num
produto final livre de quaisquer resíduos sintéticos, estão sendo amplamente valorizadas pelos
consumidores preocupados com a saúde e o meio ambiente.

Os selos de certificação representam a garantia de que a tecnologia de produção utilizada
está de acordo com as normas da agricultura orgânica, não apresenta riscos de contaminação
para o alimento produzido, para a saúde do consumidor ou para o meio ambiente, atendendo às
expectativas dos consumidores. Estes selos são a forma de identificação do produto orgânico pelo
consumidor, já que os atributos de qualidade como a isenção de resíduos tóxicos e as externalidades
positivas ao meio ambiente não são passíveis de serem observados no momento da compra.
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Segundo dados de certificadoras brasileiras, atualmente estima-se a existência de 7.063
produtores certificados ou em processo de certificação no Brasil. A área ocupada é de aproxi-
madamente 270.000 ha, sendo 117.000 para pastagem de gado de corte e o restante destinado
ao cultivo de diversos produtos agrícolas. A soja e as hortaliças são os produtos que apresentam
maior número de pequenos produtores envolvidos (ORMOND et al., 2002).

O caso das hortaliças é conseqüência da adequação dos sistemas de produção orgânica
às características de pequenas propriedades, seja pela diversidade de produtos cultivados em
uma mesma área, seja pela menor dependência de recursos externos, com maior utilização de
mão-de-obra e menor necessidade de capital.

Nos estados do Paraná e Rio Grande do Sul há predominância de pequenos produtores
familiares nos sistemas orgânicos de produção de hortaliças (DAROLT, 2000; SCHULTZ et al.,
2001). O Estado de São Paulo confirma essa tendência com predominância de pequenas
propriedades rurais na produção de hortícolas orgânicas (DULEY et al., 2000).

A certificação tem importância estratégica para o mercado de orgânicos, pois além de
permitir ao agricultor diferenciar o seu produto e obter melhor remuneração, protege os
consumidores de possíveis fraudes, reduzindo a forte assimetria de informações entre vendedores
e consumidores, dificultando a adoção de práticas oportunistas. Além disso, os selos de
certificação agregados aos produtos promovem a divulgação dos princípios norteadores da
agricultura orgânica na sociedade, colaborando para o crescimento do interesse pelo consumo
desse tipo de alimento e tornando a produção orgânica mais eficiente na medida em que exige
planejamento e documentação criteriosos por parte do produtor.

Os selos atestam que o produtor segue rigorosamente as normas da entidade certificadora
à qual está associado, condizentes com as características ambientais e socioeconômicas de cada
região ou país, e que o produto foi cultivado sob regras conhecidas e aprovadas. Portanto,
garantem ao consumidor que a tecnologia de produção utilizada não apresenta riscos de
contaminação para o alimento produzido, saúde do consumidor ou meio ambiente.

Os principais motivos que despertaram na população o interesse por esses alimentos, até
pouco tempo restritos a um pequeno nicho de mercado, são a preocupação com as questões de
"segurança do alimento" e a percepção dos problemas ambientais causados pelo padrão
convencional de cultivo de produtos, oriundos da Revolução Verde, mencionada anteriormente.

Os alimentos produzidos sob estas condições podem apresentar resíduos de componentes
químicos, seja pela intensidade da aplicação, seja pela não-observação do produtor quanto aos
prazos de carência da aplicação até a colocação no mercado para consumo.

A produção orgânica surge como uma alternativa a esse quadro, buscando oferecer
produtos isentos de resíduos químicos. Os atributos de qualidade obtidos através da agricultura
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orgânica apresentam alto grau de afinidade com o conceito de segurança do alimento, que inclui a
aquisição pelo consumidor de alimentos de boa qualidade, livre de contaminantes de natureza
química (pesticidas, aditivos), biológica ou física.

2 Os Consumidores e a Percepção do Produto Orgânico

Os consumidores de alimentos orgânicos procuram, além das características valorizadas
em produtos convencionais – sabor, aparência, frescor, conveniência e preço –, algumas
qualidades encontradas apenas nos orgânicos. Em pesquisa realizada em Portugal no ano de
1994 pela Food Alliance, com 600 consumidores, foram realçadas algumas características como
sendo "extremamente importantes" nos produtos orgânicos por pelo menos 50% das pessoas
analisadas. Para efeito de síntese, essas características foram aqui agrupadas em dois grupos. O
primeiro refere-se às características do produto propriamente dito, o segundo ao processo
produtivo do alimento.

No primeiro grupo, ressalta-se a ausência de substâncias indesejáveis, como pesticidas
sintéticos, herbicidas sintéticos, E. coli e outras bactérias perigosas, ingredientes artificiais ou
conservantes e fertilizantes sintéticos. No segundo grupo de características citadas, que se
referem aos processos de produção, destacam-se a obediência às regras ambientais, o uso
apenas de técnicas sustentáveis e o uso de técnicas que protejam os recursos aquáticos.

Pesquisas realizadas com consumidores na Alemanha e no Reino Unido apontam a
preocupação com a saúde pessoal e familiar, e a segurança do alimento como as principais motivações
para a compra de orgânicos. No Brasil, DAROLT (2000), e CERVEIRA e CASTRO (1999) encontraram
as mesmas razões entre as principais motivações dos consumidores das feiras orgânicas nas
cidades de Curitiba e São Paulo.

Deve-se ressaltar, entretanto, que a difusão dos produtos orgânicos está sendo realizada
a despeito de sua importância para um desenvolvimento econômico sustentável, da crescente
preocupação das pessoas com as questões ambientais e da ampliação dos movimentos
ambientalistas (CHRYSSOCHOIDIS, 2000). Uma das principais razões para isso é o fato de o
consumidor achar que o "produto orgânico é algo desejável" porém não ter uma clara idéia sobre
o real significado do termo orgânico. Tal desentendimento é reforçado na maioria dos pontos de
venda, principalmente supermercados, que não criam oportunidades de esclarecimento ao
consumidor sobre a estreita relação do produto orgânico com técnicas de produção agrícolas
mais saudáveis ambientalmente.

LOHMANN e FOSTER (1997) sugerem que há uma divergência na compreensão da
qualidade dos orgânicos mesmo entre os consumidores mais esclarecidos, que exigem valores
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nutricionais e benefícios associados à saúde e ao meio ambiente mas utilizam os mesmos critérios
de escolha considerados na compra dos alimentos convencionais. Isso se torna um problema na
medida em que, por exemplo, as técnicas de produção orgânica nem sempre possibilitam a
obtenção de produtos com tamanho e aparência similares aos convencionais.

No Estado de São Paulo, em pesquisa realizada em supermercados de diferentes formatos
da capital e do interior, publicada na Revista Superhiper de junho de 2002, sendo entrevistados
906 consumidores, constatou-se alto índice de pessoas que não conhecem e nunca ouviram falar
do produto orgânico (cerca de 45% dos entrevistados), enquanto 10% não souberam descrevê-
los e 16% têm informações incorretas sobre eles. Esses dados evidenciam a necessidade de
maior divulgação sobre as características do produto tanto no âmbito institucional, através de
políticas públicas de conscientização da população, como nos pontos de venda, por meio de
propagandas dirigidas ao esclarecimento do consumidor.

Quanto ao consumo efetivo de hortifrutis orgânicos, a mesma pesquisa constatou que ele é
maior entre mulheres na faixa etária mais elevada das classes A/B, ou seja, com renda média
mensal de R$ 2.540,00. Desse grupo de consumidores, 78% manifestaram a intenção de
aumentar o consumo de orgânicos, pela associação desses produtos com a qualidade de vida
através da aquisição de alimentos mais saudáveis (CONHEÇA, 2002).

Em Santa Catarina, pesquisa realizada com consumidores de orgânicos em uma rede de
supermercados de Florianópolis constatou que 74% tinham terceiro grau completo e 75% uma
renda acima de 15 salários mínimos. Destes, 51% iniciaram o consumo de produtos orgânicos
apenas quando foi apresentado pelo supermercado (MENEGHINI et al., 2001).

Diferentes autores sugerem que o aspecto educativo é fundamental para o desenvol-
vimento do mercado de orgânicos. Os atributos de qualidade dos orgânicos e suas características
diferenciadas devem ser devidamente realçados aos consumidores, para que esses aspectos
influenciem a decisão de compra e pesem favoravelmente para o produto orgânico. Nesse
aspecto, é fundamental a correta identificação do produto no ponto de venda e as iniciativas de
promoção e esclarecimento dos consumidores. As principais características do consumidor de
hortícolas, que os supermercados desejam atingir, estão sintetizadas no quadro 1.

Existem na população brasileira quatro grandes segmentos, de acordo com o critério renda
da população, compreendendo as classes A, B, C e D/E. As mudanças nos hábitos de consumo
discutidas anteriormente ocorrem principalmente nos segmentos A e B, que apresentam compor-
tamento de compra similar aos dos consumidores de países industrializados. Os demais
segmentos consomem em sua maioria produtos básicos, pouco elaborados, o que pode ser
aplicado também às hortícolas. Além disso, o aumento da demanda desses produtos encontra
forte restrição de renda, aliado também aos hábitos alimentares. Portanto, é principalmente para
os segmentos A e B que é focada a maioria dos esforços de diferenciação do produto e
agregação de valor em hortifrutis nas grandes redes de supermercado.
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QUADRO 1 - CARACTERÍSTICAS DOS CONSUMIDORES DE HORTÍCOLAS O CONSUMIDOR
DE HORTÍCOLAS:

 É consciente que vegetais e frutas têm importância crescente na alimentação.
 Tem preferências que diferem de região para região.
 Quer fornecimento o ano todo e com variedade.
 Diz que existe espaço para produtos ecológicos.
 Quer ver os produtos.
 Quer produtos pré-embalados.
 Quer porções menores, sabor e variedade.
 Quer redução de danos causados durante a distribuição.
 Quer vegetais já preparados e limpos (conveniência).
 Deseja conhecer a origem do produto.

FONTE: LAZZARINI et al. (1998:56)

Atualmente, no Brasil, os hortifrutigranjeiros respondem por cerca de 12% do faturamento
das grandes redes varejistas e por cerca de 8,5% no caso dos hipermercados, algo em torno de
US$ 6 bilhões anuais. Avalia-se que o setor de supermercados distribui atualmente em São Paulo
cerca de 30% dos hortigranjeiros. Existe a possibilidade de crescimento da participação do
segmento do varejo de auto-serviço na distribuição de hortícolas no Brasil, sobretudo com a
reformulação da seção de hortifrutis pelos supermercados com até quatro caixas registradoras,
que representam 70% do setor de auto-serviço. (ACCARINI, 2000)

3 Fatores Condicionantes do Desenvolvimento do Mercado
Nacional de Produtos Orgânicos

O desenvolvimento do mercado de produtos orgânicos está condicionado a vários fatores
ligados ao ambiente institucional – pano de fundo que pode favorecer ou dificultar o desenvol-
vimento da cadeia produtiva –, às normas e padrões próprios de produção e comercialização que
devem garantir os atributos diferenciados, à política de precificação nos pontos de venda e à geração
de um sistema de informações que possa esclarecer de maneira segura os agentes produtivos.

Esse item discute algumas dessas questões com a finalidade de evidenciar a importância
do conjunto dessas atividades para o desenvolvimento do mercado. As questões são genéricas e
influenciam a cadeia produtiva de qualquer produto orgânico, podendo ser aplicadas também à
cadeia de hortícolas orgânicas.
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3.1 Ambiente Institucional da Agricultura Orgânica

O ambiente institucional refere-se a regras formais (políticas agrícolas e regulamentação),
regras informais (códigos de ética, laços familiares, valores culturais, tradições e costumes) e
direitos de propriedade. As regras formais se dão principalmente pela atuação do Estado e são as
"regras do jogo", enquanto as organizações são os "jogadores".

O Estado deve ser provedor de políticas públicas e de um aparato legal que regule as
ações humanas. As modificações nos sistemas agroindustriais, com as mudanças tecnológicas e
de relacionamento entre os agentes, exigem novos sistemas de monitoramento e aumentam a
possibilidade do exercício da coerção, fazendo cumprir determinações legais quando necessário.

Esse papel de agente regulamentador e de monitoramento do cumprimento de normas
legais, dado o seu elevado custo, pode ser compartilhado com o setor privado através de
associações de defesa do consumidor, que pode denunciar ao poder público situações em que a
qualidade exigida dos alimentos está em desacordo com as leis.

No entanto, essa possibilidade não exclui a cobrança da sociedade junto ao poder público
por papéis não-tradicionais, específicos para as cadeias produtivas e/ou sistemas agroindustriais,
como o estabelecimento de Padrões de Qualidade e Segurança do Alimento, cuja necessidade
decorre da assimetria de informações existente entre os agentes sobre a qualidade do produto
alimentar transacionado.

Um produto com qualidade superior, que obedece a determinado padrão de qualidade,
pode ser substituído por outro, sem o padrão de qualidade, se o consumidor não conseguir
diferenciá-lo. Isso ocorre principalmente em um mercado não regulado, em que os padrões não
são reconhecidos pelas partes. A regulamentação oficial dos padrões de qualidade orgânica foram
estabelecidos no país apenas em 1999, com a publicação da Normativa 007/99 (BRASIL, 1999).

3.1.1 Regulamentação Nacional

Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária e industrial todo aquele em que se adotam
tecnologias que otimizem o uso de recursos naturais e sócio-econômicos respeitando a integridade
cultural e tendo por objetivo a auto-sustentação no tempo e no espaço, a maximização dos benefícios
sociais, a minimização da dependência de energias não renováveis e a eliminação do emprego de
agrotóxicos e outros insumos artificiais tóxicos, organismos geneticamente modificados (transgênicos),
ou radiações ionizantes em qualquer fase do processo de produção, armazenamento e consumo, e
entre os mesmos, privilegiando a preservação da saúde ambiental e humana, assegurando a
transparência em todos os estágios da produção e da transformação (BRASIL, 1999).
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O conceito citado refere-se aos produtos obtidos através do sistema orgânico de produção
agropecuária e industrial, englobando os sistemas denominados ecológico, biodinâmico, natural,
sustentável, regenerativo, biológico, agroecológico e permacultura. O aumento da demanda por
produtos oriundos de sistemas alternativos de produção, genericamente chamados de produtos
orgânicos, criando nichos de mercado no Brasil e em vários países do mundo, gerou a
necessidade de oferecer ao consumidor informações quanto à qualidade dos produtos que
consomem no que se refere aos atributos desejados.

A ausência de normas reguladoras que definam padrões de produção de orgânicos levou
ao surgimento de iniciativas privadas, como a criação de selos de certificação, emitidos por
certificadoras que estabelecem as normas e procedimentos básicos de cultivo, processamento e
distribuição para que um produto possa ser considerado orgânico. Apesar da existência da
certificação privada, e do reconhecimento e credibilidade que esta pode alcançar ante os
consumidores e agentes produtivos, acredita-se que a regulamentação é necessária para fortalecer os
padrões éticos do movimento orgânico e a confiança do consumidor nestes produtos.

Sendo pressionado para atender a essa necessidade, o governo federal começou a gestar
uma futura regulamentação oficial em 1995, instituindo o Comitê Nacional de Produtos Orgânicos
(CNPO) para criar normas para a agricultura orgânica em nível nacional. O comitê era composto
por representantes de ONGs ligadas à agricultura ecológica e representantes do Ministério da
Agricultura, Embrapa, Ministério do Meio Ambiente e universidades. Essa iniciativa resultou na
publicação da Instrução Normativa n.º 07/99, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

A Instrução Normativa n.º 07/99, de 17 de maio de 1999, tem como principal objetivo
regulamentar o setor através do estabelecimento das normas para produção, tipificação,
processamento, envase, distribuição, identificação e certificação de qualidade dos produtos
orgânicos de origem animal e vegetal. Estabelece ainda a competência dos órgãos colegiados, em
nível nacional e estadual, de fiscalizar o cumprimento das normas, bem como as agências
certificadoras. Cabe aos colegiados estaduais fiscalizarem as certificadoras locais e encaminharem
seus pedidos de registro ao Colegiado Nacional.

Em janeiro de 2002 foi publicada a Instrução Normativa n.º 06/02, aprovando o glossário
de termos empregados no credenciamento, certificação e inspeção de produção orgânica, além
de determinar dos critérios de credenciamento de entidades certificadoras de produtos orgânicos
no país, e as diretrizes para procedimentos de inspeção e certificação (BRASIL, 2002 apud
SOUZA, 2003).

Vale lembrar que os procedimentos constantes da instrução estão de acordo com as
práticas dos países da Europa, Estados Unidos e Japão, embora a regulamentação do governo
tenha sido lançada com 20 anos de atraso.
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3.1.2 Políticas Públicas

De forma geral, não são observadas políticas públicas voltadas ao desenvolvimento da
agricultura orgânica no Brasil. O que existem são iniciativas pontuais, traduzidas na sua maior
parte em programas de âmbito estadual ou municipal, que serão discutidas no item 3.1.2.2.

Políticas agrícolas direcionadas à produção orgânica que dessem suporte financeiro
principalmente na fase de conversão teriam papel fundamental no estímulo à produção. HAMM E
MICHELSEN, apud LOHMANN E FOSTER (1997), consideram três períodos distintos no desenvol-
vimento do mercado de orgânicos na Europa até os dias atuais: o primeiro período caracterizado
pela pressão da oferta, o segundo pela pressão da demanda e o mais recente caracterizado pela
pressão ao desenvolvimento de políticas públicas.

Na Áustria, as políticas públicas visando incentivar o setor foram implementadas a partir de
1989, através de suporte financeiro para a expansão dos cultivos, como o direct payments
(garantia de compra na base de preços-suporte), no âmbito do Austrian Program for Ecological
Agriculture. Atualmente, o país apresenta a maior proporção de produtores orgânicos na Europa,
alcançando cerca de 10% do total de propriedades, e o mercado tem-se expandido fortemente
nos últimos anos. (LEITE, 1999).

Nos anos 80, o sistema oficial de pesquisa norte-americano National Research Council
(NCR) e o United States Department of Agriculture (USDA) evidenciaram o interesse em estudar
sistemas de produção com baixo input de produção, ou seja, capazes de reduzir a utilização de
insumos e melhorar a eficiência energética na agricultura. Em 1988 foi criado o programa de
pesquisa e treinamento intitulado LISA ou Low – Input/ Sustainable Agriculture, que mais tarde
resultou na aprovação da lei agrícola norte-americana de 1990, a Food, Agriculture, Conservation,
and Trade Act (FACTA-90). Esta lei determinou que o USDA deveria promover programas de
pesquisa, educação e extensão voltados à agricultura sustentável. Atualmente, os Estados Unidos
detêm cerca de 30% do mercado mundial de alimentos orgânicos (VIGLIO, 1996).

3.1.2.1 Financiamento da Produção

No Brasil, há dificuldades de adaptação do sistema agrícola orgânico de produção ao
modelo de crédito agrícola existente, baseado principalmente na compra de insumos e despesas
de custeio, próprios da política de modernização da agricultura brasileira com a incorporação de
pacotes tecnológicos.

Uma das dificuldades de construção do crédito agrícola é a falta de informações sobre os
custos de produção e a existência de modelos de produção que pudessem servir de referência ao
estabelecimento de financiamentos adaptados à produção orgânica. Esse papel deve ser preenchido
principalmente pelos centros de pesquisa oficiais e universidades.
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 Diversos autores sugerem que a conversão da produção convencional à produção orgânica
implica um período crítico que deveria ser amparado por instrumentos de crédito oficiais.

Quanto a algumas iniciativas de instituições financeiras podem ser citadas:

a) BB Agricultura orgânica – lançado em 1999 pelo Banco do Brasil, permite o financiamento
de despesas de custeio, investimento e comercialização de projetos agropecuários,
conduzidos segundo as normas do sistema orgânico de produção e aprovados por
certificadora credenciada junto ao banco;

b) Programa Pronatureza – operado pelo Banco do Brasil, financia projetos de recuperação
de áreas degradadas ou em processo de degradação através de práticas ecologi-
camente sustentáveis. Este programa contempla o financiamento das despesas com
certificação;

c) Programa de Financiamento à Conservação e Controle do Meio Ambiente (FNE Verde) –
programa do Banco do Nordeste que visa atender às atividades ligadas ao meio
ambiente com recursos do Fundo Constitucional do Nordeste;

d) Resolução n.º 2.879 de 08/08/01 do Banco Central do Brasil determina: "Tratamento
prioritário ao atendimento de propostas de financiamento a projetos que contemplem a
produção agroecológica ou orgânica, conduzidos por produtores que se enquadrem no
Grupo C do Programa Nacional de Fortalecimento de Agricultura Familiar (Pronaf):
agricultores familiares com renda anual entre R$ 1,5 mil e R$ 10 mil". Há um acréscimo
em 50% no limite de crédito caso os produtores já tenham selo de certificação;

e) Programa de apoio à comercialização de produtos por meio de Convênios de Integração
Rural - BB CONVIR, firmado entre o Banco do Brasil e as empresas de processamento e
distribuição (JOIA, 2001).

Existem também iniciativas de crédito "informal", não condicionadas a uma instituição
financeira propriamente dita, mas a arranjos da sociedade civil que tentam contribuir para a
resolução do problema de financiamento da produção orgânica, principalmente para a conversão,
ainda rara no Brasil. Um exemplo é a Agricultura Motivada pelo Consumidor (AMC), ou Community
Supported Agriculture, que teve origem na Europa e hoje se espalha por vários países. Nos
Estados Unidos há 600 grupos desse tipo, como a Consumer Alliance with Family Farmers, que
pagam antecipadamente por frutas, verduras e legumes entregues em domicílio.

No Ceará, existe o exemplo da Associação para o Desenvolvimento da Agropecuária
Orgânica (ADAO), cuja produção é comprada por 330 famílias, nos moldes da Consumer Alliance
with Family Farmers. Esses consumidores têm participação ativa no processo pois são eles que
financiam a produção dos agricultores e que planejam a produção conjuntamente.
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Na Região Sul do Brasil foi criada a Cooperativa de Crédito Rural com Interação Solidária
(Cresol), que conta atualmente com 20 mil associados distribuídos em 46 cooperativas no Rio Grande
do Sul, Santa Catarina e Paraná, tendo neste último Estado 35 cooperativas com 13.319 sócios. Trata-
se de um sistema de crédito desenvolvido de acordo com a realidade e as necessidades dos
agricultores familiares, que apresentam na maioria das vezes dificuldades históricas de acesso ao
crédito oficial, direcionado principalmente às grandes e médias propriedades (CEAO, 2002).

Esse sistema evoluiu com base no modelo convencional de produção, mas iniciativas têm
sido implantadas no sentido de adaptar o sistema também à produção orgânica, como o caso da
Cresol de Francisco Beltrão, que administra o Fundo Rotativo de Microcrédito da Assessoar, cujo
principal critério para concessão é a produção agroecológica.

3.1.2.2 Política públicas de fomento à produção orgânica nos estados de
São Paulo, Santa Catarina e Paraná

No Paraná, as principais ações governamentais voltadas à agricultura orgânica estão
ligadas à Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SEAB). O órgão, em parceria com o Banco
Mundial, desenvolve o Projeto Paraná 12 meses, com atuação em todo o Estado, que tem o
objetivo de reduzir a pobreza no meio rural e fomentar o manejo e conservação dos recursos
naturais. Segundo dados do Conselho Estadual de Agroecologia do Paraná (Ceao), de 2002, o
total de recursos da SEAB aplicado em agricultura orgânica dentro do projeto soma cerca de
R$ 1.330 milhão, que vão desde programas de apoio à produção até gastos com a capacitação
de profissionais, como a realização de cursos no Instituto Biodinâmico de Desenvolvimento rural
em Botucatu (SP).

Entre outras iniciativas, a SEAB pretende:

a) oficializar o Conselho de Agricultura Orgânica;

b) prosseguir negociações com o Banco do Brasil para a obtenção de linhas de financiamento
para produtores em conversão;

c) efetivar a criação do Colegiado Estadual para fiscalizar a certificação.

Ainda no Paraná, a Empresa Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater)
conta atualmente com o Programa Estadual de Agricultura Orgânica, que ampliou sua atuação em
cinco anos, de 400 para 1.500 famílias em 2002. A entidade investiu, entre os anos de 1999 e
2002, na capacitação de 150 técnicos em agricultura orgânica e atualmente conta com 55
extensionistas municipais envolvidos com o trabalho. Para o desenvolvimento dos trabalhos em
agroecologia a entidade tem parcerias com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
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(Embrapa), o Serviço de Apoio à Pequena e Média Empresa (Sebrae), o Serviço Nacional de
Aprendizagem Rural (Senar), universidades, Ceao, Iapar e ONG’s.

Em São Paulo, a Coordenadoria de Assistência Técnica Integral da Secretaria de Agricultura
e Abastecimento (Cati) tem pouca expressão na difusão de técnicas orgânicas de produção. Em
contrapartida, a Secretaria instalou, em outubro de 2000, a Câmara Setorial de Agricultura
Ecológica com o objetivo de promover um fórum de discussões sobre potencialidades e limitações
do mercado, problemas de produção e comercialização, processamento, legislação e financiamento.
Para DULLEY (2000), a constituição da Câmara dará representação aos diversos integrantes da
cadeia produtiva, além das associações, agências certificadoras e instituições de pesquisa,
tratando-se de importante iniciativa para conciliar e coordenar as ações necessárias para o
crescimento dinâmico e ordenado do mercado.

Em Santa Catarina, a Epagri é um órgão oficial de assistência técnica com representantes
em todo o Estado que tem tido participação ativa no desenvolvimento da agricultura orgânica.
Além de assistência técnica aos agricultores interessados, a instituição oferece cursos de capacitação
em agricultura orgânica. É uma preocupação da entidade a busca de capacitação do próprio
corpo técnico.

3.1.3 A certificação

A certificação é a definição de atributos de um produto, processo ou serviço e a garantia
de que eles se enquadram em normas pré-definidas. É uma ferramenta que oferece procedimentos e
padrões básicos para as empresas gerenciarem o nível de qualidade dos seus produtos e
garantirem um conjunto de atributos. Do lado da demanda, busca informar ao consumidor que
determinado produto tem os atributos por ele procurados (NASSAR, 1998).

Também no caso do produto orgânico, a certificação é o controle de sua procedência e de
sua diferenciação na forma produtiva em relação à convencional. Os atributos de qualidade dos
produtos orgânicos, dificilmente observáveis na hora da compra, podem possibilitar ações oportunistas
por parte dos vendedores (SOUZA, 2000). A certificação nesse caso constitui um elemento de
redução da assimetria de informações existente entre vendedores e consumidores, dificultando a
adoção de práticas oportunistas, motivadas pela possibilidade do preço-prêmio normalmente
atribuído aos orgânicos.

A certificação envolve normas, seja na esfera privada, pública, nacional ou internacional
(ambiente institucional), e um órgão certificador com poder de monitoramento e exclusão (ambiente
organizacional). O ambiente organizacional refere-se aos agentes coordenadores, ou seja,
organizações que recebem o direito e dever de monitorar a certificação, tratando-se freqüentemente
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de associações de interesse privado, organizações não-governamentais ou uma organização
estatal. O ambiente institucional tem a função de regulamentar a certificação, o que pode ser feito
pelo governo. No caso de certificados com aceitabilidade internacional para produtos exportados,
isso deve ser feito por uma instituição reconhecida internacionalmente.

No Brasil, o governo federal iniciou seu papel como regulamentador com a publicação da
Instrução Normativa n.º 007, de 17 de maio de 1999, que contém normas disciplinadoras para a
produção, tipificação, processamento, envase, distribuição, identificação e certificação da qualidade
dos produtos orgânicos, sejam de origem animal ou vegetal.

Os movimentos de certificação para diferenciar produtos e produtores agrícolas são
originários de países ricos, com setor agrícola forte e grupos sociais organizados, sendo a Europa
o continente onde surgiram e se desenvolveram as principais iniciativas. O primeiro e mais
importante organismo mundial do movimento de certificação orgânica é a International Federation
of Organic Agriculture Movements (IFOAM), que elaborou as normas básicas para a agricultura
orgânica, a serem seguidas por todas as associações filiadas mundialmente.

Atualmente, a IFOAM é o principal agente coordenador do movimento orgânico em âmbito
mundial, possuindo mais de 600 organizações-membros em mais de 100 países.

Na França, o certificado de Agriculture Biologique (AB) é uma certificação oficial atribuída a
produtos agrícolas transformados ou não, fabricados sem produtos químicos e que seguem
modos particulares de produção. A Grã-Bretanha também tem um selo oficial orgânico denominado
United Kingdom Register of Organic Food Standards (UFROFS). A Argentina adota uma
regulamentação para a produção de orgânicos baseada nas normas internacionais da IFOAM, o
que lhe garante acesso a mercados fechados como Alemanha e Japão.

No Brasil, os pioneiros na certificação de produtos orgânicos, e que ainda hoje contam
com maior número de produtores certificados, são o Instituto Biodinâmico de Desenvolvimento
Rural (IBD), sediado em Botucatu-SP, avalizado pelo IFOAM e cujo selo é aceito em mercados
internacionais, e a Associação de Agricultura Orgânica de São Paulo (AAO), cujo selo é aceito
nacionalmente. Outras certificadoras nacionais que atuam regionalmente são a Associação de
Agricultura Natural de Campinas e Região (ANC), a Associação dos Produtores de Agricultura
Natural (APAN), a Fundação Mokiti Okada (MOA), a COOLMËIA no Rio Grande do Sul e a Associação de
Agricultores Biológicos do Rio de Janeiro (ABIO).

Atualmente, existem cerca de 25 selos de certificadoras presentes no país. Certificadoras
internacionais como a norte-americana Farmers Verified Organic (FVO), a francesa ECOCERT-
BRASIL e a alemã BCS também estão atuando no país, mas caberá ao Colegiado Nacional, previsto na
Instrução Normativa n.º 007/99, atualmente em fase de definição de seus membros, estabelecer
quem pode e quem não pode certificar produtos orgânicos no Brasil.
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Cada entidade certificadora tem normas para a produção e regulamentos que devem ser
seguidos pelo produtor ou empresa processadora para a obtenção do selo orgânico. Algumas
práticas são aconselhadas, outras permitidas e outras rigorosamente proibidas. No caso da
decisão pela implantação da certificação, esta incorre em custos para a empresa ou grupo de
produtores que pretendam obtê-la. Os custos da certificação são:

a) taxa de início de processo que varia de acordo com o faturamento da empresa;

b) taxas de visitas dos inspetores;

c) análise de resíduos em laboratório que tenha credibilidade internacional (para o caso
de certificadoras cujo selo seja aceito em mercados internacionais);

d) análise de resíduos de clorados, fosfatados, piretróides, etc.;

e) taxa de uso do selo de qualidade, que varia conforme o projeto.

Para cada etapa existem preços e porcentagens preestabelecidas. Apenas na taxa de visita
dos inspetores o valor cobrado é flexível para associações ou pequenos produtores.

Apesar dos custos envolvidos com a certificação, os benefícios se estendem a todas as
partes envolvidas, considerando:

a) consumidores, que podem optar, entre os diversos produtos oferecidos, por aqueles
que possuam os atributos mais convenientes, além de conhecer a origem dos mesmos;

b) Estado, que pode utilizar este mecanismo para a formulação de políticas públicas como
referência para desenvolvimento de legislações, critérios para financiamento e tributação
diferenciada, além da revisão do seu papel na fiscalização ambiental e trabalhista;

c) grupos ambientais e movimentos sociais, que podem participar do processo de
definição dos padrões e acompanhar os processos de certificação;

d) produtores, para os quais existem oportunidades diretas e indiretas associadas, a saber:

 Diferenciação do produto - possibilita o acesso a novos mercados que exijam
produtos com origem conhecida e performance social garantida, podendo derrubar
críticas de dumping ambiental. Além disso, outro benefício direto e mais imediato é
o sobre-preço obtido em produtos certificados, que varia de 5% a 30%.

 Acesso a financiamentos privados - atualmente existem linhas de financiamento
especiais que consideram a performance ambiental e social para liberação de
recursos a novos projetos.

 Benefícios à imagem institucional - cria-se uma diferenciação do empreendimento
(empresarial ou comunitário) ante a sociedade.

 Ampliação das possibilidades de monitoramento interno - a certificação requer
auditorias freqüentes e melhoria contínua do processo produtivo.
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Apesar dos inúmeros benefícios e da necessidade de certificação no caso de bens de
"crença" como os orgânicos, os custos são considerados altos em grande parte dos produtos.
Principalmente no que se refere a agricultores familiares, os custos com certificação são
significativos. Com o objetivo de tornar a certificação acessível a um maior número de produtores
rurais desenvolveu-se no sul do Brasil o modelo de certificação participativa da Rede Ecovida de
Agroecologia. Esta organização envolve entidades de agricultores, comerciantes e consumidores,
ONGs, movimentos sindicais, entre outros.

O modelo baseia-se na certificação horizontal, ou seja, um sistema de geração de credibili-
dade que se fundamenta na organização dos agentes, seguindo um conjunto de normas para toda a
cadeia produtiva, e se responsabilizando coletivamente pela garantia de qualidade da produção e dos
atributos desejados pelo consumidor. Essa forma de certificação vem sendo adotada pelas
organizações da agricultura familiar em todo o Paraná, por avaliarem que está mais adequada às suas
necessidades e à sua concepção de desenvolvimento rural sustentável (CEAO, 2002).

4 A Distribuição de Alimentos Orgânicos

As feiras orgânicas foram os primeiros canais de comercialização de produtos orgânicos,
nos estados de São Paulo, Rio Grande do Sul e Paraná, privilegiando o contato direto entre
produtores e consumidores. No entanto, com o aumento da demanda, houve a expansão dos
canais de venda para as cestas em domicílio, lojas especializadas, grandes redes de
supermercado e mais recentemente hotéis e restaurantes, determinando a entrada de novos
agentes nos canais de distribuição.

No Estado de São Paulo, foi com a entrada das grandes redes varejistas no mercado de
orgânicos, em meados de 1990, que se deu o grande salto quantitativo na oferta de produtos.
Atualmente, 80% da distribuição de hortícolas orgânicas no Estado se dá via grandes redes de
supermercado (SOUZA, 2002); no Rio de Janeiro este valor gira em torno de 73% (FONSECA E
CAMPOS, 2001).

Do lado do varejo, a oferta de produtos diferenciados é feita através de mecanismos de
coordenação para uma sintonia ou proximidade entre aquilo que ele capta do consumidor e o que
ele deseja obter do seu fornecedor. Dessa forma, surgem os subsistemas estritamente coordenados,
como no caso das hortícolas convencionais, para a garantia de obtenção de produtos com os
atributos mais valorizados pelos consumidores (CHADDAD et al., 1998). Essa coordenação resulta
em contratos de fornecimento e no estabelecimento de relações com poucos fornecedores ou
associações que representem esses fornecedores desde que resultem em um contrato único.
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No caso das hortícolas orgânicas, ocorre o mesmo. As relações com os fornecedores –
geralmente empresas de grande porte ou associações de produtores que apresentam o produto
certificado, embalado, etiquetado e rotulado, colocado na gôndola e em alguns casos pronto para
o consumo – são em sua maioria contratuais. A eficiência logística exigida dos seus fornecedores
é bastante alta na medida em que não se admitem falhas no fornecimento, e a qualidade com que
o produto chega na gôndola é um atributo indispensável. Considera-se ainda que as empresas
fornecedoras utilizam a cadeia do frio já que as hortaliças minimamente processadas exigem
baixas temperaturas durante toda a sua distribuição.

A utilização de tecnologias de informação como a troca eletrônica de dados (EDI), para a
realização de troca de documentos como notas fiscais, pedidos, entre outros, que buscam agilizar
e aprimorar o processo de troca de informações e mercadorias entre os varejistas e seus
fornecedores, exige estrutura financeira e investimentos em recursos humanos por parte dos
fornecedores. Fornecedores de hortícolas orgânicas no Estado de São Paulo já fazem parte dessa
realidade apesar da precocidade da presença desse segmento no grande varejo.

DULLEY et al. (2000) ressaltam que o principal obstáculo na comercialização via grandes
redes varejistas é a dificuldade do produtor em ofertar um mix de produtos de qualidade, na
quantidade e periodicidade demandadas por esses canais. O suprimento constante e o mix
mínimo que deve ser garantido diariamente exigem planejamento de produção e sistema logístico
aprimorado. Tal capacidade de gestão dificilmente pode ser desenvolvida em produtores isolados,
principalmente de pequeno e médio porte, por isso a agregação dos produtores em associações
ou empresas que gerenciem e comercializem a produção pode viabilizar o atendimento a esses
canais (SOUZA, 2002).

A quantidade e variedade de produtos ofertados depende do gerenciamento do fornecimento
dos associados, que inclui planejamento conjunto da produção e assistência técnica para
obtenção de produtos com qualidade. Essas características, aliadas ao aumento da demanda por
produtos orgânicos, aumentam a competitividade do segmento de orgânicos no mercado das
grandes redes varejistas.

A possibilidade de atuação no grande varejo e a existência de contratos de fornecimento
trouxe para as empresas e associações fornecedoras a possibilidade de aumento da produção,
ganhos de escala na medida em que o volume demandado permite a agregação da produção de
vários produtos, especialização e inclusive possibilidades de reinvestimento no desenvolvimento
de tecnologias orgânicas de produção, ainda embrionárias nas universidades e órgãos de
extensão rural. No entanto, é difícil estabelecer negociações de paridade entre os interesses de
ambos os lados, formando o que se chama de parceria.

Além disso, como principais deficiências deste canal percebe-se a falta de informações ao
consumidor sobre as características do produto orgânico. Neste sentido, canais curtos que ligam
produtores e consumidores são importantes porque a troca de informações permite uma
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compreensão maior daquilo que representa um produto orgânico. Outro aspecto importante a se
ressaltar na comercialização via redes de supermercados são as grandes margens de
comercialização praticadas pelos supermercados que, de certa forma, limitam as vendas e geram
sobra de produtos no ponto de venda; estes são devolvidos aos produtores que arcam sozinhos
com o ônus.

Para SCHULTZ et al. (2001), a perspectiva de produção orgânica inclui a possibilidade de
estabelecimento de uma rede de distribuição diferenciada e diversificada, representada pelo
comércio especializado, feiras ecológicas ou mesmo venda direta (cestas), para que a comer-
cialização via grandes redes varejistas não se torne hegemônica e venha a apresentar um risco à
sustentabilidade dessa estratégia de canal. Para o autor, a concentração do setor varejista e o
elevado poder de barganha que exerce com seus fornecedores podem resultar em forte pressão
na diminuição das margens de comercialização dos produtores.

4.1 Precificação

No mercado de produtos orgânicos não existe um parâmetro definido para o estabe-
lecimento de preços, mas sabe-se que as estratégias de precificação variam bastante de acordo
com o estabelecimento comercial. Por exemplo, nas grandes redes varejistas o sobre-preço cobrado
em relação aos produtos convencionais é bem mais elevado, enquanto nas feiras de produtos
orgânicos essa diferença é reduzida.

A formação de preços dos alimentos orgânicos está condicionada a fatores relacionados ao
processo de produção, tipo de produto e ponto de venda (DAROLT, 2000). Entre os componentes da
precificação dos orgânicos, pode-se citar:

a) demanda maior que a oferta;

b) maiores riscos de perda na produção, devido a fatores relacionados à necessidade de
experimentação do produtor;

c) maior ou menor grau de dificuldade de cultivo do produto no sistema orgânico – como
exemplo de produtos mais difíceis de serem cultivados organicamente tem-se o tomate,
o morango e a batata. Na agricultura convencional estas culturas estão entre as que
mais recebem agrotóxicos devido à alta incidência de pragas e doenças;

d) posicionamento do produto no ponto de venda, item relacionado à estratégia de
posicionamento do varejista no mercado com relação a preço, sortimento e variedade e
o segmento de mercado que deseja atingir.
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DULLEY et al. (2000) consideram que os preços muito elevados praticados pelos
supermercados tornam o produto acessível apenas às camadas de mais alta renda da população.
Da mesma forma, CRUZ (2001) ressalta que há um limite aceitável para o preço premium pago ao
produto orgânico e preços que excedem esse limite fazem com que a proporção de consumidores
caia drasticamente, sendo uma barreira para expansão desse nicho de mercado. Em média, os
produtos orgânicos in natura têm um sobre-preço 40% maior que o dos produtos convencionais,
no entanto alguns produtos processados, como o trigo, por exemplo, chegam a custar 200%
acima do convencional, e o açúcar 170% na venda ao atacado.

Na França, segundo LEITE (1999), as pessoas aceitam pagar até 30% a mais pelo
produto orgânico, sendo os altos preços praticados normalmente superiores a essa margem, um
dos obstáculos ao desenvolvimento do mercado.

A disponibilidade dos consumidores em pagar preços premium para os orgânicos parece
ser um aspecto bastante importante na definição de estratégias para o setor, sendo porém
bastante variável nos diferentes mercados. Essa predisposição pode estar relacionada com o
reconhecimento efetivo das qualidades do produto orgânico, além da renda do consumidor.

Por exemplo, na Alemanha, onde a agricultura orgânica é um sistema tradicionalmente
reconhecido e a população é altamente consciente quanto às questões ambientais, os consumidores
são bastante dispostos a pagar um sobre-preço pelos orgânicos (LEITE, 1999).

No Reino Unido, os consumidores parecem não estar dispostos a pagar nenhum sobre-preço
pelos orgânicos (LOHMANN e FOSTER, 1997). Pesquisas realizadas com consumidores em 1993
concluíram que o "baixo valor percebido" quanto ao alimento orgânico é a segunda maior barreira à
compra, sendo o primeiro fator a fraca disponibilidade de produtos nos pontos de venda. Além disso,
esses consumidores utilizam na avaliação do produto os mesmos critérios de avaliação da qualidade
dos convencionais, como aparência e tamanho. Estes padrões criam dificuldades maiores de
abastecimento, pois exige-se que o produto orgânico tenha o mesmo aspecto do convencional, os
quais, cultivados à base de adubos químicos e agrotóxicos, alcançam esses padrões com mais
facilidade, podendo haver, entretanto, sacrifício da qualidade nutricional do alimento.

4.2 Principais Canais: Configuração Atual e Agentes Centrais

Utilizando-se a análise sistêmica de cadeia de produção, pode-se dizer que os canais de
distribuição são arranjos entre os segmentos da cadeia para que um produto chegue ao
consumidor final, partindo do produtor e passando por transformações que podem variar de
acordo com as tecnologias ou serviços incorporados. Em um canal de distribuição cujo arranjo se
apresente da forma mais eficiente, necessariamente existe a agregação de valor ao produto. O
nível de agregação de valor dependerá do sistema de valor da cadeia.
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Além disso, em um arranjo eficiente, o fluxo de produtos deve gerar o retorno de um fluxo
de informações que parte do consumidor final. Os agentes do canal devem desenvolver a
habilidade de transformar o fluxo de informações em conhecimento e compartilhá-lo ao longo de
todo o canal.

O desenvolvimento de canais de distribuição para as hortícolas pelos agentes de produção
e processamento segue aparentemente dois caminhos distintos, mas não excludentes, que
apresentaram na sua origem e ainda apresentam algumas dificuldades específicas. São eles:

a) entrada em canais convencionais de comercialização onde o produto concorre com
similares convencionais;

b) desenvolvimento de canais específicos em que circulam apenas os produtos orgânicos
ou representam a maioria.

No primeiro caso, pode-se citar o segmento de varejo de auto-serviço, representado
principalmente pelas grandes e médias redes de supermercados e hipermercados. Desse segmento
fazem parte a Companhia Brasileira de Distribuição, Carrefour, WAL-Mart que apesar da atuação
nacional tem maior representação na cidade de São Paulo; a rede Mercadorama no Paraná,
pertencente ao grupo Sonae; e as redes Angelloni, Giassi e Hippo, com atuação no Estado de
Santa Catarina e Paraná.

Essas redes são caracterizadas como segmento moderno do comércio varejista alimentar,
atuando de forma integrada sob duas formas de organização: as empresas sucursalistas e as
empresas de hipermercados. Estes dois segmentos compõem um setor no Brasil formado por
grandes grupos nacionais e internacionais, de origem francesa, portuguesa e holandesa, que
operam sob o conceito de auto-serviço, ou seja, o consumidor encontra produtos dispostos em
gôndolas para sua escolha, e o pagamento é feito na saída do estabelecimento, que normalmente
dispõe de um número razoável de caixas ou check outs (caixas registradoras sobre balcão na
saída da loja) informatizados.

Atualmente, no país, as redes de supermercado são os principais pontos de venda de
produtos orgânicos em volume. A oferta de produtos orgânicos representa uma oportunidade de
diferenciação no seu mix de produtos e de valorização da imagem da empresa ante o consumidor.
No grupo Pão de Açúcar, por exemplo, a venda de produtos orgânicos representa 5% do faturamento
do setor de hortifrutis e 25 mil das 1.200 toneladas comercializadas por dia no segmento.

Para DULLEY (2000), a comercialização via supermercados, alcançada após a criação do selo
orgânico de qualidade, constitui "o início de uma nova fase da agricultura orgânica em São Paulo",
revelando a demanda potencial para estes produtos através do sucesso nas vendas. O principal
obstáculo na comercialização via grandes redes varejistas é a dificuldade do produtor em ofertar um
mix de produtos de qualidade na quantidade e periodicidade demandadas por esses canais.
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O suprimento constante e o mix mínimo que deve ser garantido diariamente exigem
planejamento de produção e do sistema logístico por parte dos comerciantes e agricultores. Tal
capacidade de gestão dificilmente pode ser desenvolvida em produtores isolados, principalmente
de pequeno e médio porte, daí a agregação dos produtores em associações ou empresas que
gerenciem e comercializem a produção para viabilizar o atendimento a estes canais.

FONSECA E CAMPOS (2001), em estudo sobre a comercialização de FLV (frutas, legumes e
verduras) orgânicos no Estado do Rio de Janeiro realizado no ano de 1998, constataram que o
setor das grandes redes varejistas é responsável por 73% do negócio orgânico vegetal.

Além do varejo de auto-serviço, outro canal que tem tido a participação de produtos
orgânicos são os hotéis e restaurantes convencionais. No entanto, esses canais valorizam mais os
serviços agregados no caso de hortaliças minimamente processadas do que o produto orgânico
em si. Paulatinamente, estão incorporando o conceito de orgânico em busca de obtenção de uma
diferenciação de qualidade para os seus clientes.

No desenvolvimento de canais específicos para produtos orgânicos destacam-se entre os
mais utilizados: as feiras de produtos orgânicos, a entrega tradicional de cestas semanais no
domicílio do consumidor, o desenvolvimento de sistemas de delivery através do recebimento de
pedidos dos consumidores por telefone ou internet, e as lojas especializadas em produtos
orgânicos e/ou integrais. A comercialização em feiras livres tradicionais também existe e é
considerada menos complexa para o produtor, já que o consumidor pode encontrar o sortimento
que necessita através do fornecimento de vários produtores simultaneamente.

A figura 1 apresenta uma síntese dos canais de distribuição mais desenvolvidos até o
momento das hortícolas orgânicas.
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FIGURA 1 - CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO DAS HORTÍCULAS ORGÂNICAS

5 Estratégias de Agregação de Valor e Aspectos Logísticos

As estratégias de agregação de valor aos produtos das empresas analisadas se dão
principalmente através da realização de serviços que incorporam diferentes níveis de tecnologia.
Vale ressaltar que o próprio processo de certificação, e a conseqüente utilização do selo de certi-
ficação, é considerado uma estratégia de agregação de valor ao produto orgânico. Nos estados
do Paraná, Santa Catarina e São Paulo, existem poucas diferenças em relação ao nível de
capacitação tecnológica entre as empresas/associações que efetivamente abastecem as grandes
redes supermercadistas. Essas práticas referem-se principalmente às atividades de beneficiamento,
processamento mínimo, armazenagem, transporte e processamento de pedido, cujas principais
atividades envolvidas estão sintetizadas a seguir.

5.1 Beneficiamento

Esta etapa envolve procedimentos relativamente simples mas que exigem alguns padrões
na matéria-prima, principalmente tamanho e grau de maturação, que são dependentes basicamente da
qualidade do produto obtido em campo e de sua época de colheita. Esses padrões de tamanho
referem-se à preferência do consumidor e, de forma mais prática, à necessidade de arranjar os
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produtos em gramagens já padronizadas nas bandejas de isopor e plásticas. Já, o grau de maturação
está diretamente relacionado ao tempo de vida de prateleira do produto final. Além dessas etapas, as
que exigem algum aprimoramento são as etapas de etiquetagem e colocação de código de barras,
com os respectivos padrões de pesos, além dos preços de venda dos produtos nos pontos de venda,
exigindo tecnologias de informação como computadores e softwares específicos.

O acondicionamento destas embalagens não necessita necessariamente de equipamentos
refrigerados, como câmaras frias ou transporte refrigerado da unidade de beneficiamento ao
ponto de venda, embora essa possibilidade aumente a qualidade do produto.

5.2 Processamento mínimo

Esta é uma etapa mais sofisticada tecnologicamente que envolve contínuos investimentos
em equipamentos e tecnologias de processo mais aprimoradas. As empresas que realizam o
processamento mínimo de vegetais normalmente iniciaram suas atividades com o produto
orgânico através do beneficiamento mínimo, vendendo produtos selecionados, embalados e
etiquetados. Após alguns anos de atuação no mercado, optaram por esta atividade sentindo
necessidade de diversificar a linha de produtos e atender a novos segmentos, além de agregar
maior valor ao produto. Entretanto, essa iniciativa não ocorre sem a exposição a riscos consideráveis
pois ela aumenta fortemente as especificidades dos ativos envolvidos. Portanto, percebe-se como
condição primordial para as empresas que se envolveram nestas atividades a existência de
relacionamentos duradouros com seus clientes, já que o nível de investimento necessário para
ingressar na atividade é consideravelmente elevado.

O processamento mínimo presume a necessidade de mão-de-obra mais qualificada,
investimento em equipamentos e instalações que priorizem a higiene e a efetiva esterilização dos
vegetais, ambiente de produção refrigerado, além de embalagens especiais que irão isolar o
produto do ambiente. Além disso, o transporte e acondicionamento desses produtos exigem
necessariamente refrigeração, o que impõe a adaptação logística à atividade.

Uma das empresas catarinenses analisadas foi a pioneira no oferecimento destes produtos
aos pontos de venda, tendo criado inclusive a padronização dos pesos das embalagens que
vieram a ser seguidas posteriormente pelos produtos convencionais. A empresa ressaltou um
aspecto importante, que relaciona a atividade à etapa de produção, apontando que o produto
deve ser selecionado no canteiro, sendo mantido o mais limpo possível. Para tanto, os seus
produtores utilizam cobertura plástica tipo "mulching" no canteiro, diminuindo o contato entre o
corpo do vegetal e o solo, facilitando as etapas posteriores na unidade de processamento. Além
disso, a água para lavagem do vegetal nas unidades de processamento deve ser pura, o que
também é uma condição básica para a produção orgânica.
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Algumas empresas de minimamente processados convencionais podem enfrentar o
problema de obtenção de matérias-primas irrigadas com água contaminada.

As atividades descritas apresentam uma interface com o processo logístico das empresas.
As embalagens utilizadas devem conservar melhor os produtos tanto na gôndola dos supermercados
quanto no processo de distribuição física entre a empresa e a gôndola. Além disso, a colocação
de etiquetas com código de barras, contendo o código de cadastro do produto no varejo,
especificação do produto e o preço no ponto de venda, também são valores agregados aos
produtos, principalmente para o cliente varejista, pois diminui os serviços a serem realizados no
ponto de venda. Também facilitam a realização de pedidos e garantem a informação sobre o giro
do produto no ponto de venda, desde a realização do pedido até a leitura por scanner no check-
out. Estas atividades estão sustentadas nas chamadas tecnologias de informação.

No caso das empresas analisadas, percebe-se o aprimoramento logístico no sentido
proporcionar um bom serviço ao seu cliente, através de entrega de produtos com boa qualidade,
embalados, pouco manuseados, com alta freqüência de entrega e a busca de redução dos erros,
com praticamente todos os pedidos entregues com itens e quantidades corretas. O serviço ao
cliente passou a ser a variável de decisão de compra que mais tem crescido em relação às outras
mais tradicionalmente citadas, como produto, preço, promoção e propaganda.

5.3 Armazenagem

A armazenagem dos produtos nas unidades de processamento ocorre em duas etapas: na
chegada da mercadoria do produtor e após o beneficiamento ou processamento da matéria-
prima. As hortaliças minimamente processadas requerem o armazenamento em câmaras
refrigeradas desde a chegada na unidade de processamento. O ideal seria que o próprio produtor
entregasse sua mercadoria em caminhões refrigerados, o que ainda não é uma realidade. Em
uma empresa de Santa Catarina, a preocupação com a qualidade dos produtos é tão grande que
ela vai buscar as hortaliças nas propriedades em seus caminhões refrigerados.

Após o beneficiamento, os produtos já embalados são acondicionados em caixas plásticas
tipo pallets que podem ser empilhadas até o momento da expedição aos diferentes clientes.

Os minimamente processados são acondicionados necessariamente em câmaras frias após
o processamento, até o momento da expedição, quando são colocados em caminhões refrigerados
para o transporte.
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5.4 Transporte

Apenas no Estado de Santa Catarina as empresas possuem frota própria, talvez pelo
número menor de pontos de venda e pelas distâncias mais curtas a serem percorridas. No Estado
de São Paulo, nenhuma das empresas pesquisadas possui frota própria de veículos, e todas
consideram o sistema de terceirização o mais econômico e eficiente para a distribuição física. No
entanto, há um rigoroso controle do processo, que é um dos fatores competitivos das empresas.
Em alguns casos, elas impõem melhorias substanciais no próprio sistema de transporte da
empresa terceirizada.

A necessidade de caminhões refrigerados devido ao lançamento da linha de saladas
prontas por uma das empresas, por exemplo, impôs a mudança de toda a frota de atendimento.
Os horários de entrega previamente definidos nas negociações com os clientes devem ser
rigorosamente cumpridos pelas distribuidoras terceirizadas.

Outra condição necessária é que o motorista do transporte consiga estabelecer relacio-
namentos amigáveis com os receptores das mercadorias nos pontos de venda, para que o
processo não seja prejudicado. Quando há casos de atraso, ou problemas no processo, o retorno
do cliente é imediato, permitindo as providências necessárias. Quando essas condições não são
alcançadas, ocorre a substituição da empresa prestadora do serviço de transporte.

5.5 Processamento de pedidos - utilização de tecnologias
de informação

O uso de tecnologias de informação, como o Eletronic Date Interchange (EDI), no processo
logístico, se dá principalmente para a facilitar a troca dos pedidos e outros documentos, como
notas fiscais, entre cliente e fornecedor. Sua implantação entre dois agentes de segmentos distintos
em um sistema agroindustrial demanda a existência de parcerias entre fornecedores/indústria e
lojas de varejo. Entre as diversas aplicações da TI, algumas referem-se ao gerenciamento de
pedidos, a fim de agilizar a entrega, aumentando a satisfação do usuário e reduzindo custos.

A Troca Eletrônica de Dados (EDI) entre fornecedor e cliente varejista já ocorre no
segmento de hortícolas orgânicas, apesar de se tratar de um segmento relativamente novo nos
supermercados. No estado de São Paulo, uma das principais empresas atacadistas troca pedidos,
documentos e notas fiscais com o cliente varejista. O sistema é utilizado com a rede Pão de
Açúcar através do Pd@net, que funciona como o site business-to-business da Companhia
Brasileira de Distribuição, visando estabelecer conexão direta com seus fornecedores. A conexão
é estabelecida via internet através de softwares específicos desenvolvidos pela empresa varejista
e utilizados também pelo fornecedor.

mailto:PdA@net


ResultadosWORKSHOP - Identificação de Gargalos Tecnológicos na Agroindústria Paranaense

80

Esse é um caso claro que demonstra que todos agentes da cadeia de distribuição devem
estar afinados para responder de forma rápida às demandas dos consumidores. Nesse caso, o
pedido é enviado pelo cliente e, a partir dessa demanda, é feito o ajuste entre aquilo que realmente
estará disponível pelas empresas para processamento e/ou embalamento. A disponibilidade do
produto é confirmada ou verificada no dia anterior com o produtor contratado.

Feito o ajuste, o pedido retorna ao cliente (via sistema) na forma de nota fiscal. Quando a
mercadoria chega no estabelecimento, a nota já está pronta e será conferida a mercadoria. O
atendimento a esse pedido, sem falhas, com itens e quantidades corretas vai depender do
planejamento da produção dos fornecedores, realizado anteriormente, que definirá a disponibilidade
dos produtos demandados. Observa-se que as respostas rápidas aos estímulos da demanda
dependem necessariamente da coordenação existente entre os agentes.

Para a realização dessas transações, tornou-se necessário o ajuste entre os sistemas
utilizados previamente pela empresa e o sistema oferecido pelo cliente varejista. Observa-se ganho de
tempo e confiabilidade principalmente para o cliente varejista e a necessidade de recursos
humanos qualificados para o gerenciamento do processo na empresa fornecedora, habilitados
para a utilização dessa tecnologia. O principal benefício para o fornecedor está na garantia de que
o produto será lançado mesmo na ausência do vendedor, portanto a venda não é perdida e o
supermercado não fica sem o produto.

O comércio eletrônico com os fornecedores entrou no varejo de auto-serviço também com
a finalidade de facilitar a entrega no ponto de venda, diminuindo filas e tempo de espera. No
entanto, esse objetivo ainda não foi alcançado pois não existe um escalonamento da entrega. O
caminhão chega e espera a sua vez.

Entre os dois sistemas de realização de pedidos, EDI ou funcionário da empresa, há uma
mudança básica na figura do realizador dos pedidos. Quando a empresa trabalha através da EDI,
os pedidos são enviados pelo próprio cliente varejista, o que acarreta mudanças no papel da
equipe de vendas. O vendedor passa a ser um representante da empresa, que troca informações
com o responsável pela realização do pedido, ou encarregado da loja, na medida em que informa
qual produto estará disponível naquele dia, em quais produtos podem ser realizadas promoções,
que produtos estarão com melhor qualidade naquela época, etc. Neste caso, a dependência de
um bom relacionamento com o encarregado do setor de FLV do cliente varejista é maior, pois ele
será o "dono" do pedido, tornando esse aspecto de fundamental importância.

Esta ainda não é a forma predominante, principalmente nos estados do Sul, onde os
pedidos são realizados por telefone pelo encarregado do setor de FLV da empresa varejista, pelo
repositor da empresa orgânica ou ainda pelo vendedor da empresa. Outras funções logísticas,
como armazenagem, manuseio, embalagem de proteção, obtenção e programação de produtos, e
manutenção da informação, são gerenciadas de forma integrada. No entanto, essas funções nas
firmas analisadas ainda não são integradas por tecnologias de informação.
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O fluxo de informação entre as atividades que perfazem o sistema logístico da empresa de
processamento/distribuição é constante e necessário para os ajustes entre recepção de pedidos,
conferência da matéria-prima disponível e aceita pelo processo de seleção, manuseio, embalagem
e confirmação do pedidos para posterior expedição aos diferentes destinos.

Considerações Finais

A atuação de entidades não-governamentais sempre cumpriu um papel fundamental no
desenvolvimento da agricultura orgânica. Atualmente, com a entrada dos orgânicos nos
supermercados das grandes redes, os movimentos da agricultura orgânica e das associações de
agricultores buscam maior transparência nas relações comerciais, requisitando uma distribuição
de margens de forma mais equilibrada entre produtores, distribuidores e varejo.

As instituições de pesquisa oficiais e os órgãos de extensão começam a atuar de forma um
pouco mais expressiva na geração e difusão de tecnologia orgânica, o que pode diminuir as
barreiras à entrada neste mercado.

O modelo de Certificação Participativa, que apresenta grande capilaridade nos estados do
Sul através da Rede Ecovida, é bastante utilizado principalmente nos circuitos regionais de
comercialização, mas tende a aumentar o raio de atuação na medida em que aumente sua
credibilidade pelo consumidor.

Também no Sul, o maior envolvimento das entidades oficiais de pesquisa e extensão
favorece a atuação de associações de produtores nos diferentes canais, condição não observada
no Estado de São Paulo.

O relacionamento com o grande varejo trouxe ao segmento orgânico de hortícolas, em um
primeiro momento, a oportunidade de expansão da produção, o ganho de escala, a possibilidade
de planejamento e a especialização da produção, sanando problemas de descontinuidade de
oferta, além de possibilitar a exposição do produto em um maior número de pontos de venda do
que as feiras orgânicas tradicionais ou lojas especializadas.

Entretanto, as condições impostas pelas grandes redes varejistas através da exigência de
bonificações, descontos e devoluções de mercadorias vêm causando grandes dificuldades às
empresas beneficiadoras/distribuidoras. Além disso, as elevadas margens de comercialização
praticadas pelos supermercados para as hortícolas orgânicas geram problemas à expansão de
consumo, podendo resultar em retração do mercado interno.

É necessário encontrar alternativas que privilegiem a capacidade dessas empresas de
oferecer um bom serviço ao cliente com a criação real de valor ao consumidor final pela empresa
varejista, aliando aspectos como qualidade, preço e serviços de forma a possibilitar o oferecimento do
produto orgânico certificado de forma sustentada ao longo do tempo.
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Biodiesel – Uma Visão Geral

Bill Jorge Costa*

Introdução

O biodiesel é uma questão da maior importância para o Brasil. O óleo diesel é atualmente o
derivado de petróleo mais consumido no país (mais de 35 bilhões de litros/ano) e, considerando o
perfil de produção nas refinarias brasileiras, uma fração crescente deste produto vem sendo
importada (aproximadamente 5,3 bilhões de litros/ano). Além disso, a poluição do ar, as mudanças
climáticas e a geração de resíduos tóxicos resultantes do uso do diesel e de outros derivados de
petróleo têm um significativo impacto na qualidade do meio ambiente. [1,2] Neste panorama surge
o biodiesel como uma alternativa de grande potencial, visto ser obtido de fontes renováveis da
biomassa, sendo considerado um combustível "ecologicamente correto". O biodiesel reduz de
maneira significativa a emissão de poluentes, como o monóxido de carbono e os hidrocarbonetos
não-queimados, e é praticamente isento de enxofre e substâncias aromáticas cancerígenas
comuns aos derivados de petróleo.

O Brasil, por sua grandiosa extensão territorial e pelas vantajosas condições de clima e
solo, é o país que se oferece, como poucos no mundo, para a exploração da biomassa com fins
alimentícios, químicos e energéticos. No caso do biodiesel, temos oleaginosas que são matéria-
prima de superior qualidade para a obtenção do produto, a exemplo da mamona, dendê, soja,
babaçu, girassol, entre outras espécies da flora nacional.[3] Nesse aspecto, o texto de Nogueira e
Bautista Vidal,[4] é oportuno e atual.

É claro que a biomassa oferece muito mais! Sua origem é o sol, com proporções energéticas
gigantescas. É limpa do ponto de vista ecológico e renovável. Não se exaure enquanto houver sol.
Então o caminho é este: os vegetais! Somente eles conseguem armazenar energia nas dimensões
exigidas pela crise energética que vivemos.
(...)
O Brasil é a nação do próximo século XXI. Não poderá deixar de sê-lo. Tem uma imensa diversidade
vegetal. É, no mundo, um país continental e o que recebe a maior incidência do sol e tem mais água
doce. Com energia, com água em abundância na maior parte da área, em se plantando tudo dá, e
conseguimos até três ou quatro safras agrícolas por ano. Os países do frio mal conseguem uma!
(...)
Os açúcares, amidos, óleos e celulose das plantas, sempre renováveis, permitem produção de álcool,
óleos, lenha, gás de madeira e inúmeras substâncias que podem ser utilizadas como combustíveis.
Alimentos para a humanidade. Combustíveis para os veículos e motores. Calor para as indústrias e o
aquecimento. Tudo isso pode vir da biomassa, em grandes proporções no Brasil.

                                                                         

* Pesquisador do Instituto de Tecnologia do Paraná (TECPAR).
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Assim, o uso de biocombustíveis no país, com ênfase para o biodiesel, além de constituir
uma importante opção para a diminuição da dependência dos derivados de petróleo com ganhos
ambientais, representa um novo mercado para diversas culturas oleaginosas. O biodiesel pode,
no futuro, ser um importante produto para exportação, além de seu consumo interno. São
alternativas fortemente associadas à geração de empregos e renda, e à inclusão social para os
habitantes de regiões carentes de desenvolvimento encontradas em todo o país.

1 Os Biocombustíveis

Sob o aspecto da sua origem, existem basicamente dois tipos de combustíveis: os não-
renováveis e os renováveis. Combustíveis não-renováveis são aqueles originados do processamento do
petróleo, produto de origem fóssil, a exemplo da gasolina, diesel, gás liquefeito de petróleo e
querosene de aviação. Já, os combustíveis renováveis, também conhecidos como biocombustíveis, têm
origem na biomassa, ou seja, no conjunto de produtos e resíduos da agricultura, das florestas e de
indústrias correlatas. Exemplos de biocombustíveis são a madeira, o carvão de madeira, o álcool
combustível e o biodiesel. Por sua natureza, o grande apelo dos combustíveis renováveis é o benefício
que trazem ao meio ambiente, por serem menos agressivos do que os combustíveis fósseis.

Atualmente, o cenário mundial do petróleo é bastante complexo em função das atuais guerras e
crises políticas que afetam principalmente o Oriente Médio, o maior produtor de petróleo, além de
outros acontecimentos recentes como as greves dos petroleiros na Venezuela e na Nigéria e até
mesmo a passagem do furacão Ivan pelo Golfo do México. Esse conjunto de fatos tem elevado o
preço de um barril de petróleo a níveis "estratosféricos" nunca observados desde 1983: em
outubro deste ano, valores acima de US$55 foram praticados no mercado internacional do
petróleo. Contrariamente às crises registradas entre 1973 e 1979, a escalada dos preços parece
ter vindo para ficar e alguns especialistas acreditam que dificilmente teremos um barril de petróleo
ao redor de US$ 30 novamente. Outra questão relacionada ao tema diz respeito à futura exaustão
das reservas petrolíferas no planeta, estimada em 50-60 anos, embora existam controvérsias a
esse respeito. De qualquer forma, existe uma grande preocupação por parte de vários países
industrializados da Europa e dos Estados Unidos principalmente, cujas matrizes energéticas são
extremamente dependentes do petróleo.

Com base nessa preocupação, a busca por combustíveis alternativos que possam substituir
os derivados de petróleo, num primeiro momento parcialmente, tem sido intensa envolvendo
milhares de pesquisadores ao redor do mundo nessa admirável tarefa. Os biocombustíveis
demonstram possuir potencial suficiente para assumir um papel de destaque neste cenário. Na
verdade, quando falamos sobre o uso de biocombustíves como fontes de energia, não estamos
propondo novidade alguma: nas civilizações antigas podemos encontrar diversos e variados
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registros da aplicação de biocombustíveis, a exemplo do uso da madeira e do seu carvão em
forjas utilizadas para a fabricação de armas e ferramentas de metal (uso de biocombustíveis
sólidos) e do emprego de óleos vegetais e gorduras animais em lamparinas para iluminação (uso
de biocombustíveis líquidos).

Na história mais recente, um marco notável foi o desenvolvimento de uma teoria que
revolucionou o conceito do motor de combustão interna, pelo engenheiro francês de origem
alemã Rudolph Christian Carl Diesel. [5,6] Seu motor, hoje denominado de motor do Ciclo Diesel,
teve seu primeiro protótipo funcionando em 1893 com apenas 26% de eficiência. Entretanto,
duplicou a eficiência do motor a vapor na época. Em 1897, o primeiro motor Diesel adequado
para aplicações práticas foi operado com uma notável eficiência de 75%. O coroamento desse
experimento ocorreu em 1900, quando Diesel operou seu motor com 100% de óleo de amendoim.
Diesel acreditava que a utilização de um combustível oriundo da biomassa seria o futuro de seu
motor e queria oferecer a agricultores, indústrias e comunidades isoladas a oportunidade de
fabricar seu próprio combustível. Os óleos vegetais foram utilizados como combustíveis para o
motor Diesel até os anos 20, quando os fabricantes dos motores modificaram o sistema de
injeção para manipular a menor viscosidade dos combustíveis fósseis, amplamente disponíveis na
época e com baixos preços. Um fato interessante é que, contrariamente ao que se imagina, não
foi Rudolph Diesel o criador do óleo diesel. Na verdade, ele morreu sem saber que algum dia os
postos de abastecimento venderiam esse produto derivado do petróleo para uso nos motores por
ele desenvolvidos. Ele nem podia imaginar os caminhos tortuosos dos tempos posteriores, que
levariam a sociedade contemporânea a utilizar exaustivamente esse combustível fóssil. Logo,
quando hoje falamos na utilização de biocombustíveis em motores do ciclo Diesel, estamos
simplesmente retomando as idéias originais de seu criador. [5,6]

A biomassa e seus resíduos podem ser transformados em três tipos básicos de
biocombustíveis: os gasosos, sólidos e líquidos. O mais conhecido biocombustível gasoso é o
biogás. O biogás é gerado quando bactérias degradam algum material biológico na ausência de
oxigênio, no processo conhecido como digestão anaeróbica, o qual é processado em equipamentos
denominados biodigestores.[7] Como o biogás é uma mistura dos gases metano (CH4) e dióxido
de carbono (CO2), ele constitui um combustível renovável produzido no tratamento de rejeitos da
biomassa, dejetos de animais e até resíduos encontrados em depósitos de lixo municipais. Um
exemplo marcante da utilização do processo de digestão anaeróbica é encontrado no projeto
desenvolvido pelo Instituto de Tecnologia do Paraná (Tecpar), juntamente com a Fundação Banco
do Brasil, Prefeitura Municipal de Toledo, Sadia e Instituto Ambiental do Paraná (IAP), denominado
Biossistemas Integrados na Suinocultura. Neste projeto, os dejetos de suínos de um grupo de
criadores da região de Toledo/PR são utilizados para produzir biogás, além de biofertilizante,
equacionando o grave problema ambiental causado pelos dejetos. O gás resultante pode ser
utilizado em aquecimento de água, para cozinhar alimentos e para iluminação. Alguns outros
exemplos de biocombustíveis gasosos são: gás natural, gás de iluminação, gás de água, gás de
gasogênio, acetileno, propano e butano.
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No que diz respeito ao aproveitamento dos biocombustíveis sólidos para a geração de energia,
os principais são a lenha, a turfa, o carvão e o xisto, exemplos de combustíveis naturais. Além destes,
existem alguns artificiais, a exemplo do coque, briquetes, carvão vegetal e tortas vegetais. A utilização
de resíduos florestais ou de subprodutos provenientes de indústrias transformadoras de resíduos, a
exemplo das indústrias transformadoras de madeira e de açúcar e álcool, é bastante comum em
sistemas de co-geração por turbina de vapor. A combustão direta dos resíduos de madeira e bagaço
de cana é utilizada para a geração de vapor que alimenta a turbina.

De acordo com o Banco de Dados de Biomassa do Centro Nacional de Referência da Biomassa
(Cenbio),[8] a lenha é provavelmente o energético mais antigo usado pelo homem e continua tendo
grande importância na matriz energética brasileira, participando com cerca de 10% da produção de
energia primária. Cerca de 40% da produção de lenha no Brasil é transformada em carvão vegetal. O
setor residencial é o que mais consome lenha (29%), depois de transformada em carvão. Geralmente,
ela é destinada à cocção dos alimentos nas regiões rurais. O setor industrial vem em seguida com
cerca de 23% do consumo. As principais indústrias consumidoras de lenha no país são as de
alimentos e bebidas, de cerâmicas e de papel e celulose.

No caso dos resíduos da biomassa, estes incluem os resíduos provenientes do beneficiamento
de produtos agrícolas e florestais. As indústrias madeireira, serrarias e de mobiliário produzem
resíduos a partir do beneficiamento de toras. Os tipos de resíduos produzidos são casca, cavaco,
costaneira, pó de serra, maravalha e aparas, queimados como combustível em caldeiras ou
fornos. A densificação dos resíduos através do processo de briquetagem consiste na compactação
a elevadas pressões, o que provoca a elevação da temperatura do processo na ordem de 100ºC.
O aumento da temperatura provocará a "plastificação" da lignina, substância que atua como elemento
aglomerante das partículas de madeira. Os briquetes resultantes são queimados em caldeiras, fornos,
lareiras, estufas, fogões com alimentação automática, grelhas, churrasqueiras, etc. [8]

Entre os biocombustíveis líquidos, certamente o exemplo mais notável para o Brasil é o
álcool combustível. Originado do processo de fermentação de açúcares da cana-de-açúcar, gomas
e biomassas celulósicas, este produto trouxe ao país um grande destaque no cenário mundial de
biocombustíveis na década de 1970, quando foi lançado o Programa Nacional do Álcool (Proalcool).
Concebido para abastecer com etanol de forma extensiva veículos movidos originalmente com
gasolina, teve como pontos positivos a revelação do grande potencial de produção nacional, a
diminuição da dependência do petróleo, a diminuição dos volumes financeiros das importações e
o desenvolvimento de tecnologias genuinamente nacionais na área de motores e acessórios para
uso com álcool.[9,10] Atualmente, um importante fator de proteção ambiental é a mistura de 25%
de álcool à gasolina. Além disso, o lançamento dos automóveis bicombustíveis, nos quais pode-se
utilizar álcool, gasolina ou uma mistura dos dois combustíveis em diversas proporções, tem
aquecido a produção nacional do álcool combustível, incrementando seu consumo no país.
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Outra aplicação do álcool diz respeito à chamada mistura álcool-diesel. O Tecpar testou
ônibus das empresas associadas à Companhia de Urbanização de Curitiba (URBS) com uma
mistura de óleo diesel (89,4%), etanol (8%) e um co-solvente obtido a partir do óleo de soja
(2,6%), mistura denominada de MAD-8. O co-solvente, denominado comercialmente de AEP 102,
é fabricado pela Ecológica Mato Grosso (Ecomat), em Mato Grosso. Os testes foram iniciados em
1997 e atualmente ainda existem ônibus que operam em Curitiba com a MAD-8, com milhares de
quilômetros rodados e significativos ganhos ambientais.[11]

Outra alternativa natural para a substituição do diesel de petróleo em motores do ciclo
Diesel seriam os óleos vegetais, seguindo a mesma lógica da substituição da gasolina por álcool
etílico em motores do ciclo Otto. Apesar da enorme variedade de óleos vegetais que pode ser
produzida no país, os altos investimentos requeridos para a produção de óleos vegetais, visando
atender a um programa de substituição do óleo diesel de alcance nacional, inviabilizariam qualquer
proposta desta natureza. Entretanto, a geração de energia elétrica em propriedades rurais
distantes dos centros geradores configura-se como uma alternativa local, viável e sustentável em
termos socioeconômicos.[8,12] Além disso, a aplicação de óleos vegetais brutos nos motores de
máquinas agrícolas pode ser melhor estudada, tanto em misturas com o diesel comum quanto
puro. Esta última alternativa é sabidamente praticada entre agricultores de várias regiões do país.
Referências históricas sobre o uso de óleos vegetais como combustível no mundo e no Brasil
podem ser encontradas no Informativo INT 12, 1979.[13] As perspectivas são promissoras na
medida em que, tecnologicamente, estão sendo criadas condições favoráveis ao uso de óleos
vegetais em motores do ciclo diesel, seja na forma in natura ou modificada, seja através da
adaptação do combustível aos motores ou dos motores ao combustível. É exatamente uma das
formas modificadas dos óleos vegetais que nos leva até nosso foco principal: o biodiesel.

2 O Biodiesel

2.1 Introdução

No Brasil, as pesquisas com o biodiesel remontam ao ano de 1970, quando a Universidade
Federal do Ceará (UFCE) desenvolveu um novo combustível originado de óleos vegetais e com
propriedades semelhantes às do diesel convencional: o biodiesel. Destacaram-se os trabalhos do
professor Expedito Parente, da UFCE, autor da patente PI – 8007957.[14]  Esta foi a primeira
patente, em termos mundiais, de biodiesel e de querosene vegetal de aviação. Comenta o
professor Parente [15]:
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Foram requeridas ao INPI – Instituto Nacional de Propriedade Industrial, em 1980, duas patentes de
invenção, das quais uma foi homologada. A Patente PI – 8007957, de 1980, foi a primeira patente, a
nível mundial, do biodiesel e do querosene vegetal de aviação, a qual entrou em domínio público, pelo
tempo e desuso. Infelizmente, os países subdesenvolvidos não têm o hábito de possuir tecnologia,
pois estão sempre comprando essa preciosa mercadoria. E, mais uma vez, lamenta-se a inexistência
do apoio de quem, por lei e direitos exclusivistas, concentrava os interesses nos negócios de
combustíveis no Brasil.

Entre os diversos experimentos posteriormente realizados com o biodiesel no país,
destaca-se aquele realizado de janeiro a março de 1998 em Curitiba. Foi testada, na frota de
transporte coletivo da cidade, a utilização de biodiesel de óleo de soja, doado pela American
Soybean Association. O biodiesel foi misturado ao diesel convencional na proporção de 20%, com
o propósito de verificar a eficiência desse combustível na redução da poluição ambiental. Os
testes foram realizados em 20 ônibus de diferentes marcas durante três meses consecutivos e, ao
final dos trabalhos, apresentaram redução média de fumaça em torno de 35%.[16]

Embora tenham sido realizados vários testes com biocombustíveis desde então, entre os
quais as aplicações em motores do biodiesel puro e de misturas com diversas proporções de
diesel e biodiesel, e os resultados tenham mostrado a viabilidade técnica da utilização do
biodiesel como combustível, os elevados custos de produção, em relação ao diesel, impediram
seu uso em escala comercial. Assim, pouco se investiu nesse importante segmento da economia
após as iniciativas da década de 1980. Entretanto, a reincidência de turbulências no mercado
internacional do petróleo, aliada às pressões que o setor automotivo começou a sofrer dos
órgãos ambientais, fez com que o governo iniciasse um novo trabalho com vistas a utilizar óleos
vegetais transesterificados na matriz energética nacional. Em 2002, o Ministério da Ciência e
Tecnologia (MCT), criou o Programa Brasileiro de Desenvolvimento Tecnológico de Biodiesel
(Probiodiesel), com o intuito de promover o desenvolvimento científico e tecnológico do biodiesel
a partir de ésteres etílicos de óleos vegetais puros e/ou residuais.[17] O objetivo principal do
Probiodiesel é promover o desenvolvimento das tecnologias de produção e avaliar a viabilidade e
a competitividade técnica, socioambiental e econômica do biodiesel para os mercados interno e
externo, bem como de sua produção e distribuição espacial nas diferentes regiões do país.[18,19] O
programa tem sido desenvolvido por meio de ações integradas entre instituições de tecnologia,
ensino e pesquisa, e empresas e associações direta ou indiretamente ligadas ao tema. Como
resultado da concepção do Probiodiesel, foi criado o Centro Brasileiro de Referência em
Biocombustíveis (Cerbio), para ser seu principal executor.[20] O Cerbio foi localizado nas
dependências do Tecpar e tem como missão desenvolver o conceito de biocombustíveis em sua
plenitude, desde a certificação de produtos até o desenvolvimento tecnológico de novas rotas que
contribuam para o aumento da viabilidade e competitividade técnica do biodiesel nacional. Atualmente,
existem diversos grupos no país efetuando pesquisas e testes voltados à utilização do biodiesel e
algumas empresas habilitadas a produzir biodiesel, principalmente a partir do óleo de soja.
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Através do Decreto Presidencial de 2 de julho de 2003, foi instituído um Grupo de Trabalho
Interministerial encarregado de apresentar estudos sobre a viabilidade de utilização de óleo
vegetal-biodiesel como fonte alternativa de energia, propondo, caso necessário, as ações necessárias
para seu uso. Coordenado pela Casa Civil da Presidência da República, o grupo foi inicialmente
composto por representantes de onze ministérios, e coube ao MCT a tarefa do desenvolvimento
tecnológico do biodiesel no país. Além da questão tecnológica, aspectos regulatórios, tributários,
ambientais, de política de preços, etc. estão sendo avaliados pelos demais Ministérios envolvidos.
O governo federal vê na agricultura alternativa, voltada à energia e à produção de óleos vegetais
em larga escala para a fabricação de biodiesel, um caminho fundamental para a inclusão social
através da geração de empregos e renda em áreas de baixo Índice de Desenvolvimento Humano
(IDH). Para a ministra das Minas e Energia, Dilma Rousseff, mais do que a questão energética,
este é um projeto que pode aperfeiçoar até mesmo a reforma agrária no Brasil, uma vez que
contém soluções em vários âmbitos: energético, agrícola, ambiental e social.[21] "A idéia é
assentar e dar sustentabilidade aos assentados", explicou Dilma. A ministra calcula que sejam
necessários R$ 62 milhões para que o projeto de substituição de energia não-renovável por
biodiesel possa ser completado. O projeto de assentamento está sendo discutido com outros
ministérios e pode contar com financiamentos de organismos internacionais. Este dinheiro seria
usado apenas para iniciar o programa pois, para a ministra, a sustentabilidade do projeto deve
ser mantida pelas empresas que entrarem nas parcerias. "O projeto se paga. Não precisa de
subsídio", disse.

Até o final de novembro de 2004, Medida Provisória será editada pelo governo autorizando a
adição de 2% de biocombustível no diesel.[22] O prazo inclui outras medidas que definem o marco
regulatório para o Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel. A novidade foi anunciada
pela ministra Dilma Rousseff, ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável, durante
reunião extraordinária em 4 de novembro, em Brasília. A ministra informou, ainda, que está sendo
concluído o texto do modelo tributário de isenção que viabilizará a competitividade do biodiesel.
"O Ministério da Fazenda já está em fase final de definição dos critérios, porque deve existir
desoneração fiscal de impostos, como o PIS e Confins, sem dúvida nenhuma seguramente para a
agricultura familiar", explicou. Para se chegar aos 2% de adição no diesel produzido ou importado
pelo Brasil, estima-se que são necessários 800 milhões de litros de biodiesel.

2.2 O que é o biodiesel e como é produzido?

Por definição, o biodiesel é um substituto natural do diesel de petróleo e pode ser
produzido a partir de fontes renováveis como óleos vegetais, gorduras animais e óleos utilizados
para cocção de alimentos (fritura).[18] A Medida Provisória n.° 214, de 13 de setembro de 2004,
define o biodiesel como um combustível para motores à combustão interna com ignição por
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compressão, renovável e biodegradável, derivado de óleos vegetais ou de gorduras animais, que
possa substituir parcial ou totalmente o óleo diesel de origem fóssil. Sob o aspecto químico, o
biodiesel é um produto composto de ácidos graxos de cadeias longas, as quais encontram-se
ligadas a um álcool, sendo definido como éster monoalquílico de ácidos graxos derivados de
lipídeos de ocorrência natural.[18,23]   

Existem três processos básicos para a produção de biodiesel: formação de microemulsões,
pirólise e transesterificação. Este último o mais conhecido e utilizado em larga escala. A
transesterificação é o processo de utilização de um álcool (por exemplo, o etanol ou o metanol)
na presença de um catalisador como o hidróxido de sódio ou o hidróxido de potássio, para
romper quimicamente a molécula de um óleo vegetal puro e produzir moléculas de éster etílico ou
metílico (biodiesel), juntamente com um subproduto que é a glicerina.[24-27] O esquema abaixo
exemplifica uma reação de transesterificação. Quimicamente, transesterificar significa tomar uma
molécula de um triglicerídeo ou um ácido graxo complexo, neutralizar os ácidos graxos livres, remover
a glicerina e criar um éster. A glicerina pode ser usada para a produção de sabões, por exemplo, e o
biodiesel queimado diretamente em motores do ciclo diesel.

A transesterificação não é um processo novo, existindo registros desta reação por volta de
1853. Um das primeiras aplicações de óleos vegetais transesterificados foi em caminhões
pesados na África do Sul antes da Segunda Guerra Mundial. O nome "biodiesel" foi dado ao óleo
vegetal transesterificado para descrever seu uso como combustível em motores do ciclo diesel.[26]

No Brasil, em função da abundância de etanol, e por ser um produto renovável e de menor
toxicidade, o governo está apoiando a adoção da transesterificação pela rota etílica. Apesar disso,
a rota metílica poderá também fazer parte do desenvolvimento tecnológico do biodiesel no país.[27]

O biodiesel tem propriedades semelhantes às do óleo diesel convencional. Enquanto
produto, pode-se dizer que apresenta as seguintes características: é virtualmente livre de enxofre
e aromáticos; tem alto número de cetano; possui teor médio de oxigênio em torno de 11%;
possui maior viscosidade e maior ponto de fulgor que o diesel convencional; possui nicho de
mercado específico, diretamente associado a atividades agrícolas; no caso do biodiesel de óleo de
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fritura, caracteriza-se por um grande apelo ambiental; e tem preço de mercado relativamente
superior ao diesel comercial.[28] A tabela 1 mostra uma comparação entre algumas propriedades
do biodiesel obtido de dois diferentes tipos de óleos vegetais, e as características do diesel
convencional.

TABELA 1 - COMPARAÇÃO ENTRE PROPRIEDADES DO BIODIESEL DE ÓLEO DE SOJA E DE GIRASSOL COM O
DIESEL CONVENCIONAL[29]

CARACTERÍSTICA DIESEL
CONVENCIONAL

BIODIESEL DE
ÓLEO DE SOJA

BIODIESEL DE ÓLEO
DE GIRASSOL

Massa específica (kg.m3) 851,0 878,0 952,6
Viscosidade cinemática a 40oC (mm2/s) 3,1 4,5 8,5
Ponto de fulgor (oC) 41,5 183,7 192,3
Ponto de entupimento de filtro a frio (oC) 6 7 -6
Enxofre total (%) 0,15 < 0,05 < 0,05
FONTE: CERBIO, 2004

A matéria-prima para a produção de biodiesel inclui óleos vegetais puros e residuais (óleos
de fritura) e gorduras animais, produtos basicamente de triglicerídeos, ésteres de glicerol e
ácidos graxos. O Brasil apresenta inúmeras fontes de extração do óleo vegetal com potencial para
a produção de biodiesel. A tabela 2 mostra algumas dessas fontes, além do teor médio de óleo
que delas pode ser extraído.

TABELA 2 - FONTES DE ÓLEOS VEGETAIS  PARA A PRODUÇÃO DE
BIODIESEL [30,31]

ESPÉCIE CONTEÚDO DE ÓLEO (%)
Soja 17
Girassol 38-48
Amendoim 40-43
Algodão 15
Mamona 50-55
Babaçu 66
Colza – canola 40-48
Dendê 20
Coco 55-60
FONTES: NOGUEIRA, 2000 e www.jorneytoforever.org

Entre as gorduras animais que podem ser utilizadas para a produção de biodiesel,
destacam-se o sebo bovino, os óleos de peixes, o óleo de mocotó e a banha de porco. No caso
dos óleos residuais dos processos de fritura, as fontes potenciais seriam restaurantes, lanchonetes e
cozinhas industriais, além de esgotos municipais, nos quais a nata sobrenadante é rica em
matéria graxa, e águas residuais de indústrias alimentícias.[3]
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2.3 Custos de Produção do Biodiesel

O grande obstáculo na comercialização do biodiesel é o custo de produção. Atualmente, os
custos de matéria-prima e de produção fazem com que o preço de venda do biodiesel seja muito
alto.[3] A seguir, apresentamos uma estimativa resumida do custo de produção do biodiesel e seu
preço de venda, extraída de um trabalho encomendado pelo Probiodiesel à Fundação Vanzolini -
USP, de modo a se obter um diagnóstico preliminar sobre a viabilidade econômica do biodiesel de
óleo de soja.[32]

O custo de produção do biodiesel depende de diversos fatores, incluindo os preços dos
insumos e produtos secundários da produção. A fórmula matemática que poderia expressar o
custo do biodiesel é:

Custo do biodiesel = preço do óleo de soja + preço do álcool etílico + preço do hidróxido de sódio +
custos de energia + custo de vapor + depreciação – preço da glicerina.

Não está incluído nessa fórmula o custo de frete, extremamente complexo. Os valores a
serem utilizados para o cálculo foram obtidos da Associação Brasileira das Indústrias de Óleos
Vegetais (Abiove) e são apresentados na tabela 3.

TABELA 3 - CUSTO DE PRODUÇÃO DO BIODIESEL

ESPECIFICAÇÃO PREÇO (US$/TONELADA) REFERÊNCIA
Óleo de soja 449 ABIOVE 2]

Álcool Etílico 322 ABIOVE 1]

Hidróxido de sódio 740 ABIOVE 1]

Glicerina 450 ABIOVE 1]

Eletricidade 50,43/kWh ABIOVE 1]

Vapor 10 ABIOVE 1]

Depreciação 6,25 ABIOVE 1]

1]  FONTE: ABIOVE/Grupo de Trabalho Interministerial, Brasília, 23/09/03
2]  Valores para fabrica no Sul e Sudeste do país.

A relação estequiométrica para produzir uma tonelada de biodiesel é:
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TABELA  4 - RELAÇÃO ESTEQUIOMÉTRICA

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE *
(kg)

VALOR RELATIVO
(US$)

Óleo de soja 965 433
Álcool Etílico 156 50
Hidróxido de sódio 15 11
Glicerina 104 47
Eletricidade 35kWh 2
Vapor 76 7
Depreciação 6,25
* FONTE: ABIOVE/Grupo de Trabalho Interministerial, Brasília, 23/09/03

Para se produzir 1.000 kg de biodiesel seriam necessários:

433 + 50 + 11+ 2 + 7 + 6,25 – 47 = US$462

Considerando-se que a densidade do biodiesel é de aproximadamente 0,87kg/L, seriam
produzidos a esse valor 1.149 litros; ou seja, a US$ 0,40 o litro e considerando o dólar a R$ 2,90
(cotação em 11/11/2004), o valor seria de R$ 1,16 por litro.

Outra estimativa constante do Relatório do Grupo de Trabalho Interministerial,[27] especi-
ficamente para o biodiesel produzido a partir do óleo da mamona, informa que uma análise
preliminar do custo de produção do éster de óleo de mamona pode ser demonstrada como:
matéria-prima, R$ 600,00 a tonelada da mamona, 10% acima do preço mínimo praticado no
Nordeste. A mamona, no Nordeste, tem um preço mínimo de R$ 30,00 a saca de 60 quilos.
Trabalha-se aqui com R$ 36,00, 20% acima do preço mínimo. O etanol anidro 65 quilos a R$ 0,90.
A título de processo, 20% sobre a matéria-prima. O dispêndio final seria de R$ 801,00.
Creditando-se da valoração da polpa, são 310 quilos de polpa, 200 quilos de casca e 50 quilos
de glicerina, perfazendo uma receita de R$ 376,00. Assim, R$ 801,00 - 376,00 = 425,00. Este
valor dividido pelos 560 litros de biodiesel produzidos a partir de 1 tonelada de mamona,
representaria um custo de R$ 0,76 por litro do biocombustível.

Percebe-se que existe ainda muita controvérsia em relação aos custos de produção do
biodiesel no país. A viabilização econômica do biodiesel passa atualmente por avaliações de
ordem tributária e fiscal, mas também mercadológica, tomando-se como referência programas
internacionais nos quais combinações de subsídio para a produção e sobretaxa do óleo diesel
tornaram o biodiesel viável.[27] Acredita-se que, além das avaliações destacadas, a produção industrial
do biodiesel em larga escala, aliada a uma maior agregação de valor aos subprodutos obtidos na
cadeia produtiva do biodiesel, possa contribuir para que seu preço de venda seja inferior ou, no
mínimo, comparável ao preço atual do óleo diesel derivado do petróleo.
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2.4 Aspectos sociais do biodiesel

No Brasil, o uso do biodiesel está alicerçado em três pilares: social, ambiental e de
mercado. A implementação de um programa energético como este, levando-se em conta o
aproveitamento dos óleos vegetais, abre oportunidades para grandes benefícios sociais
decorrentes do alto índice de geração de emprego, culminando com a valorização do campo
e a promoção do trabalhador rural, além da demanda por mão-de-obra qualificada. Estima-se
que com um investimento de US$ 228,3 milhões serão gerados 1.350.000 novos empregos,
conforme apresentação da ministra Dilma Rousseff em seminário sobre matriz energética,
promovido pela Anfavea.[33]

As regiões Norte e Nordeste estão diretamente ligadas ao vetor social deste programa,
que permite explorar potencialidades locais reduzindo as diferenças regionais. No Piauí, 350 famílias já
estão assentadas, no Canto do Buriti, em uma área de 10.000 ha, organizada em 16 células,
cada célula com 35 lotes, onde está sendo desenvolvida a plantação de mamona para a produção
do biodiesel, estimada em 25 milhões de litros/ano. O Nordeste tem milhares de famílias
assentadas em projetos de reforma agrária que dispõem de infra-estrutura, habitação, energia
elétrica, água e especialmente organização. Contudo, a maioria dos assentamentos não tem
sustentabilidade e depende da assistência do governo em caso de seca.[3] O biodiesel, produzido
a partir da mamona consorciada com o feijão, poderia contribuir para a sustentabilidade desses
assentamentos. Naturalmente as mesmas premissas aplicam-se a outros pontos do país, em um
grande número de regiões carentes de desenvolvimento, mesmo em estados mais desenvolvidos.
No Sul, igualmente, a agricultura familiar pode ser privilegiada de modo que a produção de
matérias-primas regionais seja estimulada, a exemplo do girassol e do nabo forrageiro.

No Estado do Paraná, um dos maiores produtores agrícolas do país, o governo tem
como prioridade a execução de um programa voltado à produção de biodiesel, por tratar-se de
fator decisivo no desenvolvimento de uma agricultura de energia no Estado, sustentando a
agricultura familiar e mantendo o homem no campo com condições adequadas de subsistência,
além de incentivar o uso do biodiesel nas comunidades rurais como forma de diminuir o uso de
diesel derivado do petróleo e reduzir o custo de produção de alimentos. Esta agricultura de
energia permitirá aos produtores de matéria-prima vender os grãos para posterior proces-
samento ou, ainda, produzir o óleo vegetal ou o próprio biodiesel. Os subprodutos do processo
poderão ser usados na alimentação animal, como adubo ou em outras formas que vierem a ser
devidamente estudadas.[2]
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2.5 Aspectos ambientais do biodiesel

A poluição do ar nas grandes cidades é, provavelmente, o impacto mais visível da queima
dos derivados de petróleo. A maior concentração de dióxido de carbono (CO2) na atmosfera
agrava o chamado efeito estufa; isto é, o planeta tende a se aquecer mais do que o normal.[3]

Vários estudos têm demonstrado que a substituição do diesel de petróleo por óleos vegetais
transesterificados reduziria a quantidade de CO2 introduzida na atmosfera. A redução não se daria
exatamente na proporção de 1:1, pois cada litro de biodiesel libera cerca de 1,1 a 1,2 vezes a
quantidade de CO2 liberada na atmosfera por um litro de diesel convencional. Todavia,
diferentemente do combustível fóssil, o CO2 proveniente do biodiesel é reciclado nas áreas
agricultáveis, que geram uma nova partida de óleo vegetal para um novo ciclo de produção. Isso
acaba proporcionando um balanço muito mais equilibrado entre a massa de carbono fixada e
aquela presente na atmosfera que, por sua vez, atua no efeito estufa. Portanto, uma redução real
no acúmulo de CO2 somente será possível com a diminuição do uso de derivados do petróleo.[28]

A utilização de biodiesel no transporte rodoviário e urbano oferece grandes vantagens
para o meio ambiente, tendo em vista que a emissão de poluentes é menor que a do diesel de
petróleo, e considerando-se sua reabsorção pelas plantas. Além disso, reduz em 90% as
emissões de fumaça e praticamente elimina as emissões de dióxido de enxofre.[2,28,34,35] Trabalhos
já desenvolvidos no Brasil na década de 1980, quando foram utilizados vários óleos vegetais
transesterificados, demonstraram bons resultados em termos ambientais quando utilizados em
motores de caminhões e tratores, tanto puro quanto em misturas do tipo B30.[36] Mais
recentemente, conforme mencionado no item 2.1, foram realizados testes no transporte urbano
da cidade de Curitiba com ésteres metílicos de óleo de soja.[37] Cerca de 80 mil litros de biodiesel
foram cedidos pela American Soybean Association (EUA) e testados na forma da mistura B20,
apresentando resultados bastante satisfatórios em relação à emissão de poluentes.[16,18,38]

2.6 A qualidade do biodiesel

A qualidade do biodiesel a ser produzido e consumido no país é uma das maiores
preocupações do governo federal. A Portaria ANP 255, de 15 de setembro de 2003, estabeleceu
as primeiras especificações para o biodiesel nacional puro (B100), a ser adicionado ao óleo
diesel automotivo para testes em frotas cativas ou para uso em processo industrial específico, nos
termos da Portaria ANP 240, de 25 de agosto de 2003. De modo a garantir o bom desempenho
dos motores e seus sistemas de injeção a longo prazo, ou seja, não abreviar o tempo de meia
vida esperado,[2] todo o biodiesel fabricado no Brasil deverá atender rigorosamente às especifi-
cações da ANP, independentemente da matéria-prima utilizada ou da rota tecnológica.
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Em função de um trabalho de avaliação da qualidade do biodiesel produzido no Brasil,
efetuado por três laboratórios de referência – Tecpar, Instituto de Pesquisa Tecnológicas do
Estado de São Paulo (IPT) e Instituto Nacional de Tecnologia (INT) – em julho e agosto de 2004,
de acordo com solicitação do MCT e da ANP, a Portaria ANP 255 teve alguns limites de
especificações alterados. A Portaria que deverá suceder a 255 passou recentemente por um
período de consulta pública e será lançada no final do mês de novembro. O conjunto de
especificações que deverá ser atendido pelo biodiesel nacional a partir daquela data está
expresso no quadro 1.

QUADRO 1 - ESPECIFICAÇÕES DO BIODIESEL NACIONAL (B110) CONSTANTES DA PORTARIA QUE DEVERÁ SUCEDER A PORTARIA
ANP 255 E AS METODOLOGIAS ANALÍTICAS INDICADAS

PARÂMETROS LIMITES PARÂMETROS LIMITES

Ponto de fulgor Mínimo 100oC Resíduo de carbono dos 10%
finais da destilação Máximo 0,10%

Água e sedimentos Máximo 0,005% Índice de acidez Máximo 0,80mg KOH/g
Viscosidade cinemática a 40oC Anotar Aspecto Límpido e isento de resíduos

Cinzas sulfatadas Máximo 0,02% Destilação sob pressão reduzida,
recuperados 90% Máximo 360oC

Enxofre total Máximo 0,05% Massa específica a 20oC Anotar
Corrosividade ao cobre, 3h a 50 oC, 1 Sódio e Potássio Máximo 10 mg/kg

Número de cetano Mínimo. 45 Ponto de entupimento de filtro a
frio Consultar Port. ANP 310

Glicerina livre Máximo 0,02% Glicerina total Máximo 0,38%
Monoglicerídeos Máximo 1,00% Metanol ou etanol Máximo 0,5%
Diglicerídeos Máximo 0,25% Estabilidade à oxidação a 110oC Mínimo 6h
Triglicerídeos Máximo 0,25%

FONTE: MCT, ANP

Entre os diversos parâmetros listados na tabela 3, os mais relevantes para a qualidade do
biodiesel, e conseqüentemente para o funcionamento adequado dos sistemas de injeção de
combustíveis e motores diesel, seriam estabilidade à oxidação, teor de metais, água e sedimentos,
cinzas, glicerina total e livre, resíduo de carbono, acidez e corrosividade.

2.7 O biodiesel no mundo

As experiências mundiais mais relevantes na implantação de programas de biodiesel estão
sucintamente apresentadas a seguir.[15,18,39,40]
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Alemanha

Com base na colza, os alemães montaram um expressivo programa de produção de óleo
diesel vegetal. O sistema produtivo de biodiesel praticado na Alemanha, como nos demais países
europeus, tem a seguinte configuração:

1) os agricultores plantam colza para nitrogenar naturalmente os solos exauridos daquele
elemento;

2) o óleo é extraído, produzindo-se o farelo protéico que é direcionado para ração de
animais, especialmente na estação invernosa;

3) o óleo de colza é transformado em óleo diesel vegetal, o qual foi denominado muito
apropriadamente de biodiesel, através da rota metílica;

4) o biodiesel é distribuído de forma pura, isento de qualquer mistura ou aditivação, numa
já enorme rede de abastecimento de combustíveis, composta de mais de 1.000 postos.

Uma estratégia bastante inteligente foi a preparação da introdução do biodiesel no
mercado. Frotas de veículos leves, a exemplo de taxis, ditos "vegetarianos", foram utilizadas nas
principais cidades alemãs para divulgar o biodiesel, através da distribuição de folhetos explicativos
das características e vantagens do novo óleo combustível. Outra estratégia interessante foi a
disponibilização de dois bicos numa mesma bomba, sendo um para o óleo diesel de petróleo e o
outro, com selo verde, para suprir o biodiesel. Grande parte dos usuários misturou, nas mais
diversas proporções, o biodiesel com o diesel comum, até ganhar confiança no produto, cerca de
12% mais barato e com várias vantagens ambientais. De fato, o preço médio do diesel mineral é
0,84 euros por litro, e 0,73 euros por litro o preço médio do biodiesel (preço – Abril/2002). A
prática de um menor preço para o biodiesel na Alemanha é explicável pela completa isenção dos
tributos em toda a cadeia produtiva desse biocombustível.

França

Apesar de os alemães terem ressuscitado o Prodiesel na Europa, a França é atualmente o
maior produtor mundial de biodiesel, combustível designado em francês por diester. As
motivações e os sistemas produtivos na França são os mesmos adotados na Alemanha, porém o
combustível é misturado com o óleo diesel mineral na proporção atual de 5%, com tendência a
fixar-se, a curto prazo, em 8%. A evolução dos conceitos de um ecodiesel para uso urbano deu-
se através da criação do Clube de Villes, uma associação de municípios franceses que tem a
finalidade de disseminar e avaliar os efeitos positivos do biodiesel misturado ao diesel do
petróleo, nos centros urbanos, especialmente nos transportes coletivos. Em razão das melhorias
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de qualidade das emissões veiculares, atualmente todos os ônibus urbanos franceses consomem
ecodiesel, numa proporção de até 30% de biodiesel na mistura com o diesel mineral. A cadeia
produtiva do biodiesel também é incentivada com referência aos impostos incidentes.

Estados Unidos

Os Estados Unidos tem demonstrado maior interesse no uso do biodiesel misturado com o
óleo diesel do petróleo, visando à melhoria das emissões dos motores do ciclo diesel. Essa
demonstração é notória nos inúmeros estudos realizados com o uso do ecodiesel em suas
diversas configurações. A grande motivação americana reside na qualidade do meio ambiente. Na
realidade, os americanos estão se preparando, com muita seriedade, para o uso de um ecodiesel,
especialmente nas grandes cidades e em ambientes especiais como, por exemplo, nos ônibus
escolares. A proporção mais cogitada para a mistura biodiesel/diesel mineral tem sido de 20%; tal
mistura está sendo chamada de EcoDiesel B-20. Nesta proporção, as mercaptanas e os
hidrocarbonetos cíclicos são suficientemente oxidados por ocasião da combustão.

Os padrões para o biodiesel nos EUA são determinados e fixados pela norma ASTM D-
6751, e a política americana de produção e utilização de biodiesel emana do National Biodiesel
Board. A Lei do Senado S-517, de 25/04/2002, entre várias providências, cria o Programa de
Biodiesel com a meta de produção de 5 bilhões de galões anuais (20 bilhões de litros por ano).
Considerando que um litro de biodiesel equivale em capacidade energética veicular a 2,5 litros de
álcool etílico, o programa americano de biodiesel equivale a sete vezes o máximo atingido do
programa brasileiro do álcool.

 Uma Lei Estadual de Minnessota, de 15/03/2002, obriga que seja adicionado pelo
menos 2% de biodiesel no óleo diesel mineral.

 No intuito de dar vazão aos estoques extras de óleo de soja, vários outros estados
americanos estão incentivando a transformação dos excedentes em biodiesel.

 A Comissão de Segurança Ambiental, após aprofundados estudos, recomendou a
utilização de biodiesel nos ônibus de transporte escolar (Yellow Bus).

 A NASA e as Forças Armadas Americanas consideram oficialmente o biodiesel um
combustível de excelência para qualquer motor do ciclo diesel.
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Canadá

Proprietários de veículos a diesel e frotas de ônibus e caminhões do Canadá têm, desde
março de 2004, um posto de venda de biodiesel na cidade de Ontário. O produto é vendido na
forma de mistura B-20 (20% de biodiesel e 80% de diesel comum).

Austrália

De acordo com alguns trabalhos importantes publicados, a motivação neste país continente
parece estar na produção simultânea e responsável de energia e alimentos. É bastante sabido
que toda oleaginosa possui duas porções: a porção lipídica, que pode originar o óleo comestível
e/ou o biodiesel, e a porção protéica que pode ser empregada como ração e/ou diretamente em
alimentos. A estrutura do programa australiano de biodiesel tem certas semelhanças com o
programa do álcool brasileiro, especialmente com respeito à sua magnitude.

Argentina

Os argentinos já iniciaram o seu programa de biodiesel quando estabeleceram os padrões
para o combustível através da Resolução 129/2001. O Decreto Governamental 1.396, de
novembro de 2001, isenta de impostos por dez anos toda a cadeia produtiva do biodiesel.

Malásia

Este país é o maior produtor mundial de óleo de dendê, obtendo uma produtividade de
5.000kg de óleo por hectare/ano. Uma megausina para produzir 500.000m3 por ano de biodiesel
foi implantada e iniciou seu funcionamento em 2003.

Outros países

Vários outros países têm mostrado interesse no biodiesel, seja para produzir seja para
adquirir e consumir. É o caso do Japão, que tem sinalizado uma possível importação de biodiesel,
e de alguns países europeus, entre os quais se incluem os países do norte e do leste, além da
Espanha e da Itália que pensam não somente em produzir como em importar biodiesel.



ResultadosWORKSHOP - Identificação de Gargalos Tecnológicos na Agroindústria Paranaense

102

Conclusão

Existe um consenso nacional sobre a importância de se incentivar a produção de biodiesel
no país, com ênfase na rota etílica, tanto pelos benefícios sociais quanto pelos benefícios
ambientais decorrentes da sua mistura ao óleo diesel de petróleo. Em relação à importância da
biomassa e do biodiesel para o Brasil, transcrevemos a seguir um excerto das palavras da Dra.
Ivonice Aires de Campos, especialista em desenvolvimento energético, energias renováveis e
biocombustíveis do MCT[39]:

A utilização do enorme potencial da biomassa brasileira traz a perspectiva de o Brasil se consolidar
como o principal fornecedor mundial de combustíveis renováveis de elevado conteúdo energético, visto
sua dimensão continental localizada numa área tropical, e por possuir abundantes recursos hídricos
(22% a 24% da água doce do planeta), além de imensas áreas desocupadas.
(...)
A introdução do biodiesel no mercado representará uma nova dinâmica para a agroindústria, com seu
conseqüente efeito multiplicador em outros segmentos da economia, envolvendo óleos vegetais,
álcool, óleo diesel e mais os insumos e subprodutos da produção do éster vegetal. A viabilização do
biodiesel requer, porém, a implementação de uma estrutura organizada para produção e distribuição
de forma a atingir, com competitividade, os mercados potenciais. A introdução do biodiesel demanda,
portanto, investimentos ao longo da cadeia produtiva para garantir a oferta do produto com qualidade,
além da perspectiva de retorno do capital empregado no desenvolvimento tecnológico e na
sustentabilidade do abastecimento em longo prazo. A produção agrícola de óleos vegetais e de cana-
de-açúcar é mais do que uma alternativa energética; constitui a base para um modelo de desenvolvimento
tecnológico e industrial autônomo e auto-sustentado, baseado em dados concretos da realidade
nacional e na integração do homem a uma realidade econômica em harmonia com o meio ambiente.
(...)
O cenário atual se mostra também bastante oportuno, tendo em vista a prática do livre mercado para
combustíveis, a redução das barreiras, a política energética praticada, o perfil de produção e consumo
de diesel, a necessidade de se reduzir a poluição atmosférica, em particular nos grandes centros
urbanos, e o grande interesse e competitividade da indústria local. Além destes aspectos trata de uma
excelente oportunidade para que o Brasil venha a ingressar no bloco de países detentores da
tecnologia de biocombustíveis, tornando-se efetivamente exportador de tecnologia e de produtos com
maior valor agregado.

O início próximo do uso da mistura B-20 no país constitui um grande desafio, o qual deve
certamente ser vencido à medida que a produção cresça em escala, contribuindo para o
desenvolvimento tecnológico e a inovação do biodiesel, o biocombustível cuja implantação à
matriz energética nacional parece ser irreversível.
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Setor Coureiro no Brasil – alguns desafios tecnológicos e
gerenciais na indústria de processamento
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Resumo

As cadeias produtivas brasileiras de couro e calçados apresentam indicadores de competitividade muito
positivos. Entretanto, a concorrência direta de países asiáticos com menores custos de mão-de-obra, a
concentração das exportações em poucos países, as barreiras tarifárias e as questões ambientais são
ameaças importantes a esta competitividade. As várias etapas de processamento do couro originam
classificações distintas. O processamento pode ir desde a produção de wet blue até a de couro acabado.
Atualmente, pressionados pelas tendências de mercado, os curtumes estão aumentando seu ritmo de
adoção de novas tecnologias. Dessa forma, duas tendências são irreversíveis: o investimento em
automação de processos e a necessidade de alternativas para o tratamento de efluentes. A primeira está
ligada à competitividade dos curtumes e à melhoria da qualidade do produto final, e a segunda à legislação
ambiental e a possíveis barreiras não-tarifárias impostas por países importadores. O setor de couro
obedece a tendências da moda de vestuário e de calçados mas também explora dois lucrativos segmentos,
o de móveis e o automobilístico. Convém salientar que estes dois últimos segmentos possuem um elevado
nível de exigência em termos da qualidade dos produtos que adquirem.

Introdução

As cadeias produtivas de couro e calçados encontram-se entre as mais competitivas
tradicionalmente no Brasil, apresentando indicadores bastante positivos (AZEVEDO, 2002). De
acordo com Fernandes (2004), o Brasil é considerado o segundo maior produtor de peles do
mundo, tendo exportado US$ 3,3 bilhões e gerado um superávit de US$ 2,9 bilhões, equivalente a
12% do superávit nacional. Apesar dos indicadores que atestam a importância das cadeias
produtivas de couro e calçados para a economia brasileira, há ameaças ao seu desempenho, em
especial no que diz respeito à concorrência direta de países asiáticos, com menores custos de
mão-de-obra, e à concentração das exportações brasileiras em poucos países importadores
(AZEVEDO, 2002).
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Observa-se que o fluxo produtivo do couro apresenta etapas tecnologicamente distintas e
produtos intermediários estáveis, ou seja, passíveis de armazenamento e transporte. Portanto, é
possível a um país ou região deter apenas algumas etapas do processo produtivo, adquirindo os
insumos e/ou ofertando produtos junto ao mercado internacional. Assim, o fato de o Brasil
apresentar todas as etapas do processo produtivo constitui um fator diferencial. Entretanto,
funções gerenciais relevantes como o design de produtos, o domínio da comercialização e o
gerenciamento de marca são relativamente menos desenvolvidas que as atividades de transformação
do produto (AZEVEDO, 2002).

O autor destaca que essa cadeia produtiva é composta por um significativo número de
empresas, bastante heterogêneas em suas estruturas e nos processos produtivos empregados.
Segundo dados do Ministério do Trabalho (RAIS-MTE), havia, ao final de 1999, 9.488 estabele-
cimentos formalmente registrados apenas nos segmentos de couro, calçados e artigos de
couro.24 O grande predomínio é de microempresas (até 19 empregados registrados), as quais
perfaziam 70,1% do total de estabelecimentos. Os três segmentos empregavam formalmente
269.069 pessoas, sendo mais da metade (56,2%) ocupada em empresas de calçados de couro.
É necessário dizer que os dados de emprego formal subestimam a importância da cadeia
produtiva, em decorrência da maior relevância de microempresas − que freqüentemente utilizam
trabalho familiar ou informal − e do uso intenso de terceirização nos processos produtivos, o que
é uma característica comum a diversos países produtores.

O objetivo deste artigo é discutir alguns dos principais desafios tecnológicos e gerenciais
da indústria de processamento de couro no Brasil e as principais tendências de inserção de
mercado desta indústria. A seguir, será realizada uma caracterização da indústria de processamento
de couro e feito um resumo dos principais desafios por ela enfrentados, principalmente no que diz
respeito aos gargalos tecnológicos atuais.

1 A Indústria Processadora

No caso da indústria processadora de couro propriamente dita, SANTOS et al. (2002)
afirmam que existem 450 curtumes no Brasil e que a grande maioria tem administração e
composição acionária familiar, sendo 80% considerados de pequeno porte (entre 20 e 99
empregados, segundo classificação da FIERGS e Sebrae-RS). Segundo os mesmos autores, trata-
se de uma indústria formada por muitos participantes com pouca força individual, mas que tem

                                                                         

24 Os dados da RAIS não discriminam as empresas de máquinas e equipamentos e de componentes, não estando estas, portanto,
incluídas na cifra mencionada.
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sido alterada em função do crescimento da participação dos frigoríficos. Azevedo (2002) afirma
que, de acordo com estimativas, este elo da cadeia emprega diretamente cerca de 65 mil pessoas
e fatura US$ 2,4 bilhões/ano. Segundo dados da RAIS-MTE, havia, no final da década de 90,
30.846 empregados formalmente registrados em curtumes. Este montante não incorpora
autônomos, relações informais de emprego e aqueles que trabalham em frigoríficos que possuem
setor de curtimento na própria unidade. Existem ainda curtumes artesanais, sem qualquer registro
formal, com a produção voltada, prioritariamente, para o mercado regional de calçados rústicos e,
em especial, para o segmento de artefatos de couro artesanais. Estas empresas concentram-se
em regiões menos desenvolvidas, empregando um grande número de pessoas.

De acordo com Azevedo (2002), a cadeia produtiva de couro tem início na atividade da
pecuária, em que os diferentes sistemas de criação resultam em peles de qualidades diversas,
fato que gera restrições ao processamento do couro e seus derivados. Em termos de fluxo
produtivo, o couro salgado é fornecido pelos frigoríficos aos curtumes, que podem processá-lo
total (couros acabados) ou parcialmente (wet blue ou semi-acabados – crust). Os curtumes, por
sua vez, abastecem as empresas nacionais − destacando-se a indústria de artigos de couro e,
sobretudo, a de calçados − assim como o mercado externo. Em 2000, dados da Secretaria de
Comércio Exterior/MDIC (Secex), citados por Azevedo (2002), estimavam em 52,7% a exportação
física direta de couro (número de peles exportadas) e em 21,7% as exportações indiretas de
peles (considera-se que uma unidade de couro bovino permite a produção de 20 calçados) na
forma de calçados e outros artigos. Diante disso, pode-se afirmar que aproximadamente 74% das
peles produzidas no Brasil são exportadas direta ou indiretamente, o que configura este setor
como um dos setores industriais mais abertos ao comércio exterior.

Vale destacar a importância dos segmentos de máquinas e equipamentos, a indústria
química e de componentes – que atendem às demandas das indústrias de couro – e a demanda
de couro para estofamento por parte da indústria moveleira, automotiva e aeronáutica. O
segmento de insumos, englobando máquinas e equipamentos, será discutido no item 1.2.

1.1 O Processo e Alguns Desafios Subjacentes

Os curtumes podem ser dedicar a uma ou mais etapas de processamento do couro, sendo
os principais:

 curtume de wet blue - aquele que transforma o couro cru em wet blue (primeiro
estágio de processamento do couro) ou em couro piquelado;

 curtume integrado - aquele que realiza todas as operações, processando desde o
couro cru até o couro acabado, tendo possibilidade de ofertar couro piquelado, couro
wet blue, couro semi-acabado e couro acabado;
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 curtume acabado - aquele que utiliza como matéria-prima o couro no estágio wet blue
e o transforma em crust (semi-acabado) e em acabado;

 curtume de acabamento - aquele que realiza apenas a etapa final de acabamento,
utilizando o crust como matéria-prima.

As etapas podem ser melhor visualizadas no quadro 1.

QUADRO 1 - ETAPAS DE BENEFICIAMENTO DO COURO NO CURTUME

Setor Ribeira
Recebimento do couro cru ou salgado
Retirada dos pêlos através de solução de cal, sulfeto de sódio, tensoativos e amina
Descarne do couro
Aparação do couro na mesa de refila
Divisão do couro em duas partes: flor (parte posterior) e raspa (parte inferior)
Desencalagem, purga e píquel

Setor de Curtimento
Curtimento ao cromo (wet blue) ou ao tanino (atanado)
Classificação manual
Secagem do couro
Rebaixamento do couro, feito por máquina, onde a espessura é calibrada de acordo com o pedido do
cliente

Setor de Recurtimento
Neutralização (com sais alcalinos como bicarbonato e formiato de sódio), recurtimento (com sais de cromo,
taninos vegetais, taninos sintéticos e resinas), tingimento e engraxe (com óleos naturais e sintéticos
modificados)
Secagem

Setor de Semi-Acabados
Recondicionamento e amaciamento (com molissa, fulão de bater ou outro método)
Secagem final em toggling
Lixamento (opcional)

Setor de Acabamento
Aplicação das camadas de acabamento (impregnação, fundo, cobertura e fixação (top)
Tratamentos mecânicos (prensagem, estampagem, polimento etc.)

Setor de Qualidade
Inspeção final do couro

FONTE: IEL et al. (2000) e MDIC, citados por AZEVEDO (2002)
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Como pode ser visto, a cadeia do couro possui estruturas e processos produtivos hetero-
gêneos. A localização da produção está concentrada nas regiões Sul e Sudeste, responsáveis por
cerca de 72% da produção total, registrando o maior número de curtumes (SANTOS et al., 2002).
Os principais estados produtores são Rio Grande do Sul, com 23,5%, e São Paulo, com 23%,
seguidos pelo Paraná (12%) e Minas Gerais (10%).

Segundo Santos et al. (2002), esse quadro tem-se alterado com o crescimento do
rebanho e a instalação de frigoríficos no Centro-Oeste, e o conseqüente aumento local do abate e
da produção de couro, em função dos custos de transporte. Embora a região Centro-Oeste tenha
tido um grande crescimento na produção de bovinos, esta ainda não tem participação dominante
na produção de couro.

Em análise detalhada, IEL et al. (2000) observaram que os estados de São Paulo e do Rio
Grande do Sul possuem grandes estabelecimentos mas necessitam de matérias-primas produzidas em
outras regiões. A razão dessa disfunção espacial está relacionada à presença de custos fixos
irrecuperáveis na atividade de curtume. Assim, a atual disposição espacial dos curtumes se deve
aos investimentos passados, pois a maior parte do abate concentra-se nos estados de São Paulo
e do Rio Grande do Sul.

 Como já dito anteriormente, os curtumes são classificados de acordo com a etapa de
processamento do couro. Porém, Azevedo (2002) argumenta que essa divisão é insuficiente para
compreender a inserção competitiva de cada grupo. Do ponto de vista da concorrência, além da
etapa tecnológica a que se dedicam, os curtumes são segmentados seguindo os parâmetros do
destino da produção e da capacitação tecnológica.

Para Azevedo (2002), os curtumes deveriam ser divididos em grupos estratégicos,
levando em consideração os fatores de sucesso, obstáculos e barreiras de mobilidade (quadro 2).
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QUADRO 2 - GRUPOS ESTRATÉGICOS EM CURTUMES

PRINCIPAIS GRUPOS
ESTRATÉGICOS FATORES DE SUCESSO OBSTÁCULOS BARREIRAS DE

MOBILIDADE
Exportadores de wet blue,
abastecendo ou não o
mercado interno

Proximidade da oferta de couro-verde
(ex.: Centro-Oeste)
Escala elevada

Produto de baixo valor agregado Média, dada pela escala de
produção

Exportadores de crust e
acabados

Domínio de tecnologia
Escala elevada
Esforços de marketing

Distribuição complexa pela diversidade de
produtos
Dificuldade de fornecimento just in time
para a indústria externa de calçados e
artefatos
Barreiras tarifárias

Elevada, dada pelo
domínio da tecnologia,
marketing e escala

Produção de crust e
acabados para mercado
interno (tecnificados)

Necessidade de coordenação estrita
com empresas de calçados e artefatos
(produção em clusters)
Relação profunda com organizações de
apoio à capacitação tecnológica

Competição com couro importado via
draw back

Média, dada pelo domínio
da tecnologia

Produção para mercado
interno (não-tecnificados,
independentemente da
etapa a que se dediquem)

Baixos custos
Mercado informal (não arca com custo
ambiental e fiscal)

Ausência de padronização
Baixa capacidade gerencial

Não há

Curtumes artesanais
Mão-de-obra familiar
Exploração de nichos de mercado

Dificuldade de acesso a canais de
distribuição
Problemas na absorção de novas
tecnologias/baixa capacidade gerencial
Dificuldade de renovação de fontes de
tanino natural

Não há

FONTE: AZEVEDO (2002)

1.2 Máquinas/Equipamentos e Indústria de Insumos Químicos

De acordo com IEL et al. (2000), a indústria química integrada com a indústria de curtimento
gerou várias tecnologias com aplicação no mercado, entre elas: acabamento sobre flor corrigida –
impregnação desta com o objetivo de deixá-la mais firme, acabamento easy care, acidulação livre
de sal com ácidos não inchantes, curtimento a cromo de alto esgotamento, bioleather e acabamentos
livres de solvente. O autor destaca que essa indústria não continua investindo no setor de curtumes
como fazia há três décadas, pois as demandas do setor petroquímico e têxtil têm-se tornado mais
atrativas. Em decorrência disso, surgiram indústrias químicas menores que, mesmo sem condições
científicas e financeiras para responder às reais necessidades do setor, vêm-se dedicando
integralmente a ele. As grandes empresas que dominam o mercado de insumos são multinacionais,
utilizando matéria-prima importada, a qual, no Brasil, passa apenas pela formulação final, dando
origem aos produtos demandados. As nacionais, segundo IEL et al. (2000,) trabalham com
produtos similares, utilizando tecnologia inferior, na produção de couro para o mercado interno,
que é menos exigente em qualidade e valor final do produto.
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Quanto ao setor de máquinas e equipamentos, a Associação Brasileira das Indústrias de
Máquinas e Equipamentos para Couros, Calçados e Afins (ABRAMEQ, 2004) afirma que no Brasil
existem 118 empresas, a maioria de pequeno porte. Parte relevante da produção é concentrada
no Rio Grande do Sul (85%), ficando São Paulo com 11%. Atualmente, 90% desta produção
abastece o mercado interno. Os 10% restantes têm como destino o mercado externo, com ênfase
para a América Latina, onde os brasileiros têm posição consolidada como maiores fornecedores
de máquinas e equipamentos para as indústrias de couro e calçados. A Abrameq desenvolve em
conjunto com outras instituições o selo de qualidade, que certifica máquinas para couro, calçados
e afins produzidos no Brasil. A idéia deste programa é valorizar, reconhecer e divulgar a
qualidade das máquinas brasileiras para couro, calçados e afins ante o mercado globalizado
(Abrameq, 2004). Outro objetivo é difundir e estimular junto aos fabricantes do setor a cultura da
qualidade, da excelência e a busca pela melhoria contínua.

2 Ambiente Institucional: Alguns Aspectos Relevantes

2.1 Legislação Ambiental e Trabalhista

Na indústria de curtumes, a falta de cuidado com o tratamento de efluentes pode causar
prejuízos ao meio ambiente e também implicar riscos de segurança de trabalho. Segundo Santos
et al. (2002), o cromo, insumo utilizado pala maioria das empresas de curtimento, é o principal
problema dos curtumes. A serragem de couro curtido é um resíduo volumoso, altamente tóxico e
geralmente distribuído em terrenos baldios ou nas margens dos rios.

 A produção de couro até o estágio wet blue produz 85% do resíduo ambiental da cadeia
produtiva. Estudos internacionais apontam como um dos fatores de transferência das atividades
curtidoras para as novas regiões as legislações mais severas dos países desenvolvidos (SANTOS
et al., 2002). No Brasil, a legislação ambiental impõe várias obrigações aos curtumes, como o
tratamento de efluentes, o que gera aumentos indiretos nos custos incorridos na atividade de
curtimento. Dados da Revista Química e Derivados (2003) mostram que a despesa dos curtumes
com tratamento de efluentes é significativa. Em média, são mil peles abatidas por dia em cada um
dos 320 curtumes brasileiros, gerando 500 metros cúbicos de esgoto industrial por unidade
produtiva. A implantação de uma estação de tratamento não sai por menos de US$ 1 milhão, e o
custo mensal para a operação, levando-se em conta essa média, chega a US$ 250 por dia.

Entretanto, o atendimento aos requisitos da legislação não é adequado em todo o país,
concentrando-se principalmente nos estados de São Paulo e Rio Grande do Sul. Duas conseqüências
do cumprimento parcial da legislação podem ser antecipadas. Por um lado, os prejuízos ao meio
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ambiente continuam ocorrendo, mesmo que em menor escala, o que pode justificar barreiras
neoprotecionistas na União Européia. Por outro, há uma perda de competitividade das regiões em
que a fiscalização ambiental é mais rigorosa, tornando inviável a sobrevivência de curtumes que,
em igualdade de condições, poderiam operar eficientemente (IEL et al., 2000).

Segundo trabalho publicado na revista BNDES Setorial e citado por Santos et al. (2002),
existem procedimentos que minimizam os resíduos: a substituição de corantes por outros
produtos menos poluentes, a utilização do couro verde em substituição ao salgado (somente
possível com maior integração de toda a cadeia), mudanças no processo de pintura, reorganização do
local de trabalho, uso de equipamentos que reduzam o consumo de água e energia, reutilização
de resíduos (aparas e sebos) e redução e recuperação do cromo para reutilização. Além disso,
existem tecnologias rudimentares que causam menos prejuízos ao meio ambiente, como é o caso
do curtimento com o uso de tanino. IEL et al. (2000) destacam que essas práticas não permitem
a escala de produção e qualidade requerida pela indústria de curtimento; entretanto, para
pequenos nichos de mercado, como os "ecologicamente corretos", podem ser utilizadas como
alternativa.

Quanto às normas que regulam a segurança no trabalho (classificação nacional de
atividades econômicas elaborada pelo Ministério do Trabalho), o setor de curtimento e outras
preparações de couro enquadra-se no grupo de risco 4. Porém, o Sindicato da Indústria do
Curtimento de Couros e Peles no Estado de São Paulo (Sindicouro) possui uma liminar na justiça
que faz vigorar o grau de risco 3 para este setor. Essa liminar tem sido renovada a cada seis
meses, desde 1997, e estava vigente até novembro de 1999 (IEL et al., 2000). O esforço do
Sindicouro para diminuir o grau de risco da atividade é decorrente do aumento de custo em cerca
de 1,5% se considerado o grau de risco 4, já que, neste caso, necessita-se de contratação de
mais técnicos e engenheiros para o trabalho.

2.2 Aspectos Fiscais

Um importante entrave à competitividade da cadeia de couros e calçados no âmbito
institucional é o custo tributário, em especial às empresas exportadoras. A Lei Complementar
87/96, conhecida como Lei Kandir, teve como propósito desonerar de impostos as exportações
brasileiras, isentando de ICMS as mercadorias destinadas ao exterior. Com o mesmo objetivo, a
Lei 9.363, também instituída em 1996, procurava retirar das exportações o ônus fiscal decorrente
da incidência do PIS e Cofins em cada etapa da cadeia produtiva – tendo, portanto, efeito cumulativo.
Com isso, o montante pago na forma dessas contribuições, no caso de exportação do produto,
poderia ser recuperado como crédito sobre o Imposto de Produtos Industrializados (IPI)
(AZEVEDO, 2002).
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Dessa forma, setores que não pagam IPI, como curtumes, ou que exportam parte relevante
de sua produção, poderiam acumular créditos fiscais, não podendo fazer uso destes diretamente
como desconto no IPI devido. Segundo Azevedo (2002), esses créditos acumulados deveriam ser
recuperados em moeda ou na aquisição de insumos diversos. Na verdade, este conjunto de
normas foi idealizado para desonerar os impostos das exportações brasileiras. No entanto, as
dificuldades burocráticas para a recuperação do crédito fiscal impossibilitam a sua efetiva
utilização.

Apesar de instituída em 1996 e das muitas reclamações dos agentes do setor, esta lei não
foi modificada até o momento. Em um evento ocorrido em julho de 2004 em São Paulo, patrocinado
pelo Sindicouro, as principais reclamações quanto à exportação de wet blue e não de couros acabados
eram: a adoção do sistema de incidência presumida e compensação dos créditos (PIS/Cofins), a
retenção "ilegal" dos créditos dos exportadores especializados em exportar produtos de valor
agregado (Lei Kandir) e a demora na restituição dos impostos estaduais e federais.

Além disso, de acordo com IEL et al. (2000), a carga tributária efetiva incidente sobre as
exportações de couro e derivados é relevante – dada a dificuldade de utilização dos créditos
fiscais – mas difícil de ser calculada. Dois motivos dificultam o cálculo: a incidência não-uniforme
entre as empresas de couro e derivados, e os impostos em cascata, relativamente mais onerosos
em cadeias produtivas mais complexas.

Essas distorções tributárias levam a um declínio da eficiência econômica, já que algumas
empresas exportadoras utilizam-se do mecanismo de draw back – isenção de impostos sobre a
importação de componentes para a fabricação de produtos destinados à exportação – para
importar o couro, eliminando assim a dificuldade de utilização do crédito fiscal.

2.3 Comércio Exterior e Barreiras Tarifárias às Exportações

Apesar de as exportações de couro terem triplicado entre 1990 e 2001, o valor adicionado
às peles embarcadas decresceu. A participação do couro acabado nas exportações, em valor,
passou de 33%, em 1990, para 19%, em 2000, enquanto a de wet blue aumentou de 35% para
57% nesse período (Revista Química e Derivados, 2004).

Como pode ser visto na tabela 1, durante os anos de 2002, 2003 e 2004, ocorreu uma
diminuição no total exportado de couro acabado e semi-acabado, e um aumento da exportação
de couro wet blue.
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TABELA 1 - EXPORTAÇÃO DOS DIFERENTES TIPOS DE COURO - 2002/2004

2002 2003 2004 VARIAÇÃO
2003/2002 (%)

VARIAÇÃO
2004/2003 (%)

COURO
Nº Couros US$ Nº Couros US$ Nº Couros US$ Nº

Couros US$ Nº
Couros US$

Salgado 195.756 3.056.478 171.651 1.713.122 140.475 1.404.462 -12,3% -44,0% -18,2% -18,0%
Wet Blue 7.601.535 240.128.596 8.265.091 248.408.043 11.110.203 311.981.973 8,7% 3,4% 34,4% 25,6%
Crust 1.533.721 117.020.847 1.714.591 121.480.765 1.610.435 111.660.267 11,8% 3,8% -6,1% -8,1%
Acabado 2.267.029 208.241.835 3.613.741 292.148.820 5.201.633 400.403.823 59,4% 40,3% 43,9% 37,1%
TOTAL 11.598.041 568.447.756 13.765.074 663.750.750 18.062.746 825.450.525 18,7% 16,8% 31,2% 24,4%

FONTES: SECEX e CICB

Observa-se que o comportamento da produção e exportação de couro bovino é
influenciado não só pela produção de peles e pelas tarifas externas mas também pelas tarifas internas.
Recentemente, a Câmara de Comércio Exterior (Camex), órgão interministerial que regulamenta as
exportações do Brasil, resolveu não prorrogar resoluções temporárias adotadas pelo governo
anterior, a partir de dezembro de 2000, e revalidadas várias vezes até 15 de janeiro de 2004,
cujo teor principal era sobretaxar a exportação de couro wet blue com alíquotas de 9%. A nova
determinação do governo Lula estabelece a redução do imposto para 7% até o fim de 2004, e para
4%, em 2005, chegando a zero em 2006 (Revista Couro e Química, 2004).

Esta redução na alíquota de exportação do couro wet blue pode levar a um incentivo na
produção e exportação deste couro em prejuízo da produção e exportação do couro acabado.

Observa-se que a exportação de couro wet blue não é vantajosa para o Brasil, já que a
exportação de produtos com menor valor agregado implica um menor valor das exportações se
comparado aos produtos acabados. Além disso, ocorre prejuízo ambiental, pois a fabricação do
wet blue, por conta da utilização de cromo, constitui a etapa mais poluente de toda a cadeia
produtiva.

Outro fator citado pela Revista Química e Derivados (2004) é a redução no número de
empregos. Estima-se que para cada milhão de couros semi-acabados (até o recurtimento) são
gerados 650 empregos diretos, enquanto para o igual montante de acabados geram-se mil. Se a
produção for de manufaturados de couro, os postos aumentam de 25 a 30 mil. Já, no wet blue, cada
milhão de couros produzidos gera apenas 300 empregos.

Com relação às importações, Santos et al. (2002) mostram que estas eram decrescentes a
partir 1993, mas que voltaram a crescer em 2000 e 2001, e que são provenientes principalmente
da Argentina, Austrália e Estados Unidos, em sua maioria de couros semi-acabados.

Apesar das desvantagens econômicas e ambientais da exportação de couro wet blue e importação
de couro acabado, IEL et al. (2002), destacam três fatores que explicam a concentração das
exportações em produtos de menor valor agregado. São eles:
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a) sistema tributário, em especial, pelas dificuldades no ressarcimento de créditos no Brasil;

b) barreiras tarifárias a produtos de maior valor agregado;

c) tendência crescente de redução do lead time (tempo de resposta a pedidos) entre
acabadores e calçadistas, o que dificulta as exportações de couro acabado.

A exportação de produtos com menor valor agregado também é vista por IEL et al. (2000)
como um dos principais problemas do ambiente competitivo no setor de curtumes. Segundo os
autores, o principal problema são as tarifas de importação e exportação.

A fim de inibir as importações de couros acabados, dados da Secex indicam que a União
Européia aplicou uma sobretaxa de 6,5% sobre os couros crust e acabado, não fazendo
restrições às importações de wet blue. Para um setor que opera com margens estreitas, esse
diferencial de rentabilidade foi importante para induzir o aumento das exportações brasileiras de
wet blue.

Porém, de acordo com IEL et al. (2000), o Brasil também utiliza prática semelhante de
desestímulo à importação de produtos de maior valor agregado. Em 1995, o governo brasileiro
elevou as tarifas de importação de calçados para 63%, havendo uma redução progressiva de
20% até 2000, com o intuito de proteger a indústria nacional da forte concorrência asiática.
Atualmente, segundo a Revista Courobussiness (2004), a tarifa de importação para calçados,
vestuários, bolsas e outros artefatos de couro encontra-se em 21,5%, e para couro crust e
acabado encontra-se em 9,5% e 11,5%, respectivamente.

3 Principais Inovações e Características Básicas das
Trajetórias Tecnológicas

De acordo com Santos et al. (2002), embora no setor de curtumes predominem empresas
de pequeno porte, verifica-se que existem também médias empresas, fabricando diferentes tipos
de produto (desde o wet blue até o acabado) com diferentes níveis de tecnologia. Há, entretanto,
baixa integração entre agentes da cadeia produtiva. Os mesmos autores afirmam que poucas
empresas possuem certificação de qualidade e que existem problemas por falta de padronização
na classificação do couro.

Santos et al. (2002) afirmam que a competitividade dos curtumes está baseada em fatores
como: qualidade da matéria-prima, redução de custos na gestão e nos processos de produção
mais eficientes e melhor qualificação da mão-de-obra. Outros fatores relevantes são as relações
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de cooperação entre empresas e fornecedores (obtenção de matéria-prima adequada) e a adequação
da infra-estrutura tecnológica.

Observa-se, desde o início do ano 2000, duas tendências irreversíveis para a indústria de
processamento de couro e derivados (AZEVEDO, 2002). A primeira é o investimento em automação de
processos, e a segunda a necessidade de alternativas para o tratamento de efluentes.

A automação pode atenuar um problema crônico deste setor que é a qualidade da matéria-
prima. Esta normalmente tem procedências diversas e possui diferentes características. De acordo
com Bogdawa (1998, citado por AZEVEDO, 2002), a automação permite o controle de variáveis
como tempo, temperatura, pH, ação mecânica e concentração de produtos químicos. Estas
variáveis podem auxiliar na solução de problemas de falta de uniformidade da matéria-prima e
com isso aumentar a competitividade do setor. Ou seja, a automação permite a adaptação do
processo físico-químico às diferentes condições da matéria-prima, utilizando para isso um banco
de dados construído anteriormente a partir de matérias-primas similares. A automação permite
também a geração de relatórios que são necessários à implantação de programas de gestão da
qualidade e à identificação do que deve ser trabalhado para que as empresas se adaptem às
exigências da ISO 9000.

 Bogdawa (1998, citado por AZEVEDO, 2002) enumera diversos benefícios da automação:

a) na medida em que integra a base de dados ao controle do processo físico-químico,
possibilita a fabricação de lotes de couro com qualidade, consistência (padronização) e
economia de componentes importantes;

b) a automação diminui entre 10% e 12% a utilização de produtos químicos;

c) reduz o retrabalho devido a erro humano, cuja média em um curtume sem automação é
de 30%;

e) com a automação, a base instalada pode ser utilizada em período integral, sendo o
período noturno supervisionado por um número mínimo de funcionários, sem a
presença de pessoal técnico;

f) a automação permite a otimização da utilização de produtos químicos, reduzindo a
carga de efluentes em até 80%;

g) o esgotamento também possibilita a utilização do resíduo do tratamento de efluentes
como fertilizante de baixa produção nitrogênica;

h) programas de lavagem e esgotamento automáticos, aliados ao controle de posicio-
namento de fulões, permitem que a utilização da água seja reduzida em 30%; a
reciclagem de cromo também diminui a quantidade de efluentes a serem tratados, que
é cada vez mais uma prática exigida, inclusive para a obtenção de ISO 14000.
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Um exemplo de tecnologia de automação – já utilizada, segundo IEL et al. (2000), na
indústria de calçados e artefatos italiana – é o Computer Aided Design (CAD). Esta ferramenta
permite ao modelista ou ao operador a elaboração de um modelo do produto desejado, especificando
medidas e escalas, reduzindo de forma expressiva o tempo gasto com protótipos e alterações. Ela
pode ser aplicada às atividades de corte, permitindo o corte a jato d’água (water jet ) e o corte a
laser, mediante programação de instruções. Esta tecnologia pode ser usada tanto em couro
quanto em materiais sintéticos.

Observa-se que a automação pode contribuir para a redução de custos sob diversos
aspectos e ainda para a diminuição da carga de efluentes, que é outra demanda importante em
termos de inovação neste elo da cadeia. Segundo Azevedo (2002), o grande limitante ao uso
destas tecnologias é o custo dos equipamentos, que restringe seu uso a empresas de maior porte
ou que compartilham a utilização dos equipamentos. A automação traria muitos benefícios para a
indústria, dentre eles a redução das perdas do couro.

No setor de curtumes, observa-se certa resistência dos empresários em compartilhar
equipamentos, pelo fato de um dos concorrentes ter acesso a informações sobre produtos, matéria-
prima e quantidades processadas pelo outro concorrente. Um exemplo desta dificuldade de trabalho
conjunto foi observado por entidades representativas do setor quando tentaram organizar uma central
de compras de matéria-prima. A restrição imposta pelos possíveis participantes era o fato de cada um
ter um "jeito de trabalhar", impossível de ser copiado pelo grupo.

Existem iniciativas da Empraba, UNIP e FIESP/Sindicouro no sentido de desenvolver um
equipamento que avalie objetivamente a qualidade do couro, especificando o nível (em função de
defeitos, riscos, etc.). A idéia é, no futuro, desenvolver uma padronização e um selo que garanta
algumas características ao produto final.

Atualmente, o que existe é uma Instrução Normativa do Ministério da Agricultura, de 2002,
que classifica o couro em A, B e C, de acordo com os tipos de defeitos naturais (quadro 3).

QUADRO 3 - CLASSIFICAÇÃO DOS TIPOS DE COURO NO BRASIL
DEFEITOS
NATURAIS COURO TIPO "A" COURO TIPO "B" COURO TIPO "C"

Carrapato Tolerado na barriga Tolerado na barriga Tolerado
Berne curado Não tolerado Tolerado fora do grupon Tolerado até quatro cicatrizes no grupon
Placa de berne Não tolerada Não tolerada Tolerada fora do grupon
Risco aberto Não tolerado Não tolerado Tolerado fora do grupon
Risco cicatrizado Não tolerado Tolerado fora do grupon Tolerado
Marca a fogo Não tolerada Não tolerada Tolerada

FONTE: CICB
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A Classificação Internacional do Couro ainda tem os tipos AAA, AA e D. Segundo a Embrapa
Pecuária de Corte, o Brasil possui somente 8% do couro tipo AAA (alta qualidade), enquanto que
85% do couro norte-americano tem esta classificação (quadro 4).

QUADRO 4 - PERFIL DO COURO BRASILEIRO SEGUNDO A
CLASSIFICAÇÃO INTERNACIONAL

TIPO % DE COURO

AAA 8
AA 22
A 35
B 25
C 7

D 3

FONTE: Embrapa Pecuária de Corte

Outra questão que envolve desenvolvimento de tecnologia, sendo no momento um gargalo
no processamento de couro, é o tratamento de resíduos do processo. No aspecto ambiental,
segundo Fernandes (2004), os importadores do couro wet blue fabricado no Brasil têm acesso a
um produto limpo, uma vez que, de acordo com Azevedo (2002), do ponto de vista ambiental, a
fabricação do wet blue (por conta da utilização de cromo) constitui a etapa mais poluente de toda
a cadeia produtiva.

IEL et al. (2000) sugerem que pequenas empresas poderiam optar por tratamento de
efluentes a custos mais baixos e com maior escala, utilizando usinas comunitárias e/ou depósitos
de resíduos sólidos comunitários, a exemplo do que já ocorreu na cidade de Franca/SP.

4 Algumas Tendências e Obstáculos ao
Desenvolvimento Tecnológico

De acordo com Azevedo (2002), um importante desafio enfrentado pelo setor, principalmente
enquanto fornecedor para o dinâmico mercado de estofamentos, é a melhoria da qualidade de
seu produto final, cujo nível atual depende da melhoria da qualidade da matéria-prima, a pele. O
sistema de produção predominantemente empregado na pecuária − de pastejo extensivo e longo
período para abate − resulta em um couro com elevada incidência de defeitos, por parasitas
(sobretudo bernes e carrapatos), cortes e outras marcas. Como o pecuarista não percebe um
retorno maior pela qualidade do couro, a prática de marcação a ferro (para identificação dos
animais) é disseminada, também prejudicando o couro. Segundo dados do Senai-RS, citados por
Azevedo (2002), 60% dos defeitos dos couros brasileiros têm origem no campo. Os outros 40%
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dividem-se em: transporte inadequado (entre fazenda e frigorífico), 10%; esfola malfeita, 15%; e
problemas relacionados à conservação do couro, 15%.

De acordo com Azevedo (2002), apesar dos problemas de qualidade da matéria-prima, a
indústria curtidora vem realizando esforços voltados à melhoria da qualidade de seus produtos,
mediante programa de gestão qualificada e utilização de equipamentos atualizados tecnologicamente.
Neste sentido, Azevedo (2002) afirma que o Centro das Indústrias de Curtumes do Brasil (CICB)
desenvolveu e implementou o Programa Brasileiro de Melhoria do Couro Cru, que já reduziu, por
exemplo, o percentual de couros furados ou com cortes de 40% para 5% nos frigoríficos que
aderiram ao programa.

Embora apresente resultados bastante positivos, a extensão do programa ainda não foi
suficiente para eliminar os problemas de qualidade do couro brasileiro. Uma demanda importante
nos dias atuais é originária dos setores moveleiro e automobilístico, que exigem que os curtumes
realizem os processos por inteiro e ofereçam produtos de qualidade. Grandes empresas, como
Bertin e Braspelco, têm investido em melhorias nesta direção. Entretanto, segundo instituições
representativas do setor, muitas indústrias de menor porte acabaram se especializando na
prestação de serviços para frigoríficos. Esta prestação se dá por meio da transformação da
matéria-prima em wet blue para exportação. Estas empresas acabaram por não se atualizar
tecnologicamente, visto que suas margens não permitem tais investimentos.

Outro limitante na atualização das empresas é a dificuldade em obter recursos para
investimentos. O BNDES, tradicional fonte de financiamento do setor, libera recursos apenas para
a compra de material fabricado internamente – equipamentos importados podem ser adquiridos
desde que não haja similar nacional. Outra dificuldade é o fato de esta agência repassar recursos
para financiamentos de menor valor para intermediários (bancos) do mercado. Estes bancos
normalmente exigem garantias que os curtumes menores não podem dar.

5 Agentes com Papéis Críticos na Inovação e Difusão

De acordo com Costa (2002), além dos setores de apoio à indústria de curtumes
(fornecedores de produtos químicos e equipamentos), existe uma institucionalidade que influencia
no desempenho do setor. Um dos eventos mencionados pelo autor são as feiras nacionais e
internacionais, que se apresentam como um espaço para negócios e contatos com novos
produtos e materiais. Destaca-se também a atuação bastante relevante de instituições vinculadas
à assistência tecnológica.

Neste sentido, Azevedo (2002) destaca que a cadeia produtiva de couro e calçados, como
um todo, conta com diversas associações de representação, a maior parte bastante atuante. Na
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visão do autor, trata-se em princípio de uma vantagem do setor, uma vez que diversos bens
coletivos − como informação para disseminação de tecnologias − podem ser disponibilizados às
empresas, inclusive com um grande número de publicações cobrindo aspectos variados do setor,
como tecnologia e negócios. Outro elemento a ser destacado é o fato de o Brasil contar com um
conjunto considerável de organizações de apoio à qualificação da mão-de-obra e ao
desenvolvimento tecnológico. Este fator é extremamente relevante para a constituição de sistemas
locais de inovação. Ainda de acordo com Azevedo (2002), essa característica da indústria de
couro e derivados confere ao setor a capacidade de atualização tecnológica, mesmo com a
predominância de pequenas empresas, que isoladamente não teriam condições de promover a
capacitação tecnológica necessária para o confronto com a concorrência internacional.

Algumas das principais instituições localizam-se no Rio Grande do Sul: o Centro Tecnológico do
Couro (CTC-Senai), o Centro Nacional de Tecnologia de Calçados (CNTC-Senai) e o Centro
Tecnológico de Couro, Calçados e Afins (CTCCA). Há também organizações de apoio nos demais
estados produtores, freqüentemente junto às aglomerações industriais, como é o caso, entre
outros, do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT), do Senai-PB e do
recém-criado Centro de Tecnologia do Couro de Mato Grosso do Sul (CTC-MS). As aglomerações
industriais agregam a convivência no mesmo espaço, facilitando a interação e parcerias entre as
organizações e empresas, o que permite explorar as sinergias características da atividade
tecnológica.

Um aspecto que facilita o processo de difusão tecnológica é a presença no país de mão-
de-obra reconhecida internacionalmente por sua qualidade. Entretanto, segundo Fernandes
(2004), a falta de uma política que valorize a produção de artigos com maior valor agregado
torna o Brasil um exportador de empregos e mão-de-obra qualificada. Segundo este mesmo
autor, a China, um dos maiores processadores de couro, importou 1.200 técnicos brasileiros,
justamente por estes saberem trabalhar com couro e calçados.

6 Oportunidades para o Setor

Alguns países europeus, em especial a Itália, têm desenvolvido vantagens competitivas em
relação ao que se encontra, em termos de tecnologia, no Brasil. Segundo IEL et al. (2000),
nestes países há a possibilidade de se obter capital a um custo competitivo, melhor tecnologia,
indústrias químicas e de máquinas fortes, e capacidade de criação e sustentação da moda. Os
produtores de couro italianos, considerados como fabricantes de maior eficiência no cenário
internacional, são considerados benchmark pelos curtumes brasileiros (COSTA, 2002). Segundo
informações coletadas pelo autor, a organização industrial italiana de couro é bastante
pulverizada, com predomínio de empresas de pequeno porte. Entretanto, segundo fontes
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levantadas pelo mesmo autor, tendo em vista a concorrência engendrada pelo processo de
internacionalização de mercados, já se observa a necessidade de aumentar a escala.

De acordo com IEL et al. (2000), a Itália desenvolveu, por exemplo, um equipamento
capaz de fazer "funilaria" em peças de couro perfuradas por berne. Isso possibilita a aquisição de
couro brasileiro, mais barato, que logo é transformado em artigos de maior valor agregado. Há
também a possibilidade de minimizar os defeitos do couro fazendo a estampa do produto, em
especial do que é destinado ao mercado interno.

Outro fator destacado por Costa (2002), que deve ser considerado pelas empresas que
desejem adotar práticas industriais mais competitivas, é o fato de que a demanda crescente de
couros para móveis e estofamento requer peles que tenham maior tamanho e que apresentem
certa padronização. Logo, os curtumes têm de produzir em larga escala, utilizar métodos
repetitivos de produção, exibir capacidade de estocagem e financiar cliente, sem deixar de
atender normas ambientais. Segundo o mesmo autor, é possível que a partir desta demanda
mudanças na organização industrial sejam observadas, incluindo o aumento da concentração.
Observa-se, em países como Argentina, China, Estados Unidos, Itália e até mesmo Brasil, que
grandes players, que manufaturam anualmente um volume entre 2 e 4 milhões de couros,
passaram a dominar estes segmentos de mercado. Fizzo Jr., citado por Costa (2002), sugere que
os curtumes de menor porte deverão se direcionar a nichos de mercado, atendendo, por exemplo,
os segmentos de calçados, outros manufaturados de couro e à produção de wet blue, se não
houver outras possibilidades.

É importante ressaltar que a agregação de valor na cadeia do couro gera aumento não só
no valor do produto mas também na geração de empregos, além de diminuição da poluição.
Portanto, sempre que possível, é recomendável que os curtumes e as indústrias do setor
agreguem valor a seu produto (tabela 2).

TABELA 2 - LINHA DE AGREGAÇÃO DE VALOR NA CADEIA DO COURO

RIQUEZAS COURO
CRU

COURO WET
BLUE

COURO SEMI-
ACABADO

COURO
ACABADO

COURO CORTADO
E COSTURADO

COURO EM SOFÁ OU
BANCO AUTOMOTIVO

COURO EM
CALÇADO

Valor US$/couro 31 42,00 76,00 98,00 110,00 250,00 350,00
Valor adicionado US$/couro - 11,00 45,00 67,00 79,00 219,00 319,00
Empregos diretos gerados a
cada 1 milhão de couros - 500 1.200 1.650 2.750 8.550 13.000

Empregos indiretos gerados a
cada 1 milhão de couros - 1.500 3.600 4.950 8.250 25.650 39.000

Grau proporcional de poluição
em 100 - 60 20 12 4 4 8

FONTE: CICB (2002)
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De acordo com a análise de Costa (2002), tendo em vista a demanda atual pelos produtos
de curtume brasileiros, observa-se que o atributo mais importante é a qualidade, seguido de
preço e prazo de entrega. Fatores relacionados à competitividade sistêmica, como legislação
ambiental, localização geográfica da empresa, acesso a fontes de financiamento, entre outros,
aparecem em posição secundária, no que se refere ao papel que desempenham na compe-
titividade do setor.

Algumas estratégias gerenciais observadas por Azevedo (2002) no setor como um todo
destacam-se como ações para a melhoria das questões apontadas neste texto:

a) automação da produção, permitindo o aumento da qualidade e uniformidade do produto e,
a depender da relação de preços entre máquinas e salários, uma redução dos custos
variáveis. Atualmente, menos de 3% dos curtumes brasileiros são automatizados. Mesmo
diante dos benefícios citados, a taxa de investimento em automação reduziu-se nos últimos
anos. Isto se deve principalmente à dificuldade de acesso às linhas de crédito;

b) implantação de gestão da qualidade, programa definido em dois níveis: qualidade total
e gestão ambiental (ISO 14.000);

c) introdução de tecnologias CAD-CAM (computer-aided design e computer-aided
manufacturing), ampliando o componente de design dos produtos;

d) disseminação de ferramentas de gestão de suprimentos, como just in time e kanban,
que permitem a redução de estoques.

Apesar do crescimento da produção, o consumo interno de couro não tem crescido na
mesma proporção. Além de haver maior substituição por produtos sintéticos e outros materiais, o
consumo per capita é pequeno (SANTOS et al., 2002). Esses mesmos autores destacam que o
mercado interno é pouco explorado pela indústria, e a demanda doméstica é reduzida em função
de seu preço mais elevado em comparação com os concorrentes.

Porém, IEL et al. (2000) frisam que existe a possibilidade de estabelecimento de contratos
de fornecimento de couro para curtumes, e destes para empresas de artefatos de couro, havendo
economias de logística e pré-processamento nos frigoríficos e diminuindo, com isso, o preço em
relação aos concorrentes. No entanto, segundo os autores, essa vantagem comparativa não tem
sido plenamente aproveitada, uma vez que diversos curtumes têm optado pelas exportações de
wet blue, sem estabelecer uma relação direta com as empresas locais de derivados de couro.

Uma tendência observada no setor é a tentativa de terceirização do beneficiamento do
couro wet blue por parte dos frigoríficos. De acordo com IEL et al. (2000), muitos curtumes
apresentam capacidade ociosa, e alguns frigoríficos tentaram terceirizar o processamento primário do
couro, com o objetivo de agregar valor ao couro cru verde e obter melhores preços no mercado.
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Outra tendência observada por IEL et al. (2000) é a verticalização dentro do setor
coureiro-calçadista, cuja prática é utilizada há alguns anos por grandes grupos. Um exemplo é a
Bracol, que possui fazendas, frigoríficos, curtumes, fábrica de calçados, ração animal, carne
industrializada e fábrica de sabão e detergentes, utilizando, assim, todo o potencial de
aproveitamento do bovino para a fabricação de produtos.

Entretanto, as estratégias de verticalização por parte de frigoríficos, para a produção de
wet blue, somente serão viáveis do ponto de vista econômico se for observada a escala suficiente
de operação e a inexistência ou pequena presença de capacidade ociosa no segmento de
curtumes na região em questão (IEL et al., 2000).

Como nem sempre a verticalização ou a terceirização no setor de couro é possível,
surgiram no mercado firmas (curtumes) acabadoras para atender uma necessidade da indústria
calçadista do mercado interno. Azevedo (2002) enumera dois motivos principais para o fato:

a) desaparecimento dos grandes curtumes de couro acabado;

b) necessidade de reduzir o estoque, que é transferido para os curtumes e mantido de
uma forma genérica (couro para diversas finalidades), ao invés de uma específica
(cores e acabamentos para usos específicos).

Com o aparecimento dessas firmas acabadoras, surgiu uma nova forma de comercialização
no setor de couro e derivados; isto mudou a relação entre as firmas no mercado e a forma de
gestão deste mercado. Azevedo (2002) representou o novo modelo de relação entre empresas
do setor de couro no mercado interno (figura 1).

O autor conclui que o principal mérito desse modelo de organização é possibilitar a redução do
lead time, ou seja, do tempo de resposta entre a mudança da demanda e a oferta do produto. Assim, a
indústria de calçados que opera nos segmentos altamente sensíveis à moda prefere adquirir o couro
semi-acabado e realizar o acabamento em curtumes próprios ou terceirizados.
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7 Tendências de Mercado e de Consumo para o
Setor do Couro

Entre os produtos da cadeia do couro, sem dúvida, o calçado é o mais relevante, embora
seja crescente também a importância do segmento de couro para estofamento automotivo e da
indústria de móveis.Segundo Santos et al. (2002), a indústria de calçados passou a utilizar várias
opções de matéria-prima que chegam hoje a ultrapassar o couro. Essa substituição se dá principalmente
na sola, nos saltos e na parte superior do calçado (cabedal) e, de modo geral, está ligada ao
fator de redução de custo.

Os principais materiais utilizados atualmente na fabricação de calçados são: couro, tecidos,
borracha não vulcanizada, borracha vulcanizada, PVC, PU, borracha termoplástica, poliuretano
termoplástico e EVA. Cerca de 70% a 80% dos calçados fabricados no mundo utilizam-se de
materiais sintéticos. No Brasil, é estimado que apenas 20% dos calçados sejam fabricados com
couro, 50% com material injetado e 30% com sintéticos e outros materiais (SANTOS et al., 2002).

Além da redução do uso do couro em calçados, outra tendência identificada por Silva e
Batalha (2000) é o crescimento da produção de tênis, equiparando-se à produção de sapatos.
Com relação ao crescimento dos produtos substitutos do couro, para esse autores, o efeito é
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maior em artefatos de couro do que no segmento de calçados. Isto porque, no caso de artefatos
de couro, a possibilidade de substituição por produtos concorrentes é mais forte, já que na maior
parte dos casos as características naturais do couro não têm o mesmo impacto que tem em
calçados e, além disso, a estética permite a utilização de aparência não-natural nesse produtos.

A utilização de estampa também é uma prática mais comum em artefatos de couro que no
segmento de calçados. Essa maior capacidade de aceitação de estampas no mercado consumidor
− sejam aquelas que imitam a pele de outros animais, como jacaré, sejam estampas "artísticas" −
permite a utilização de peles de classificação inferior (com maior número de defeitos) pela
indústria de artefatos de couro (AZEVEDO, 2002).

Como forma de aumentar o valor agregado do couro e, portanto, aumentar o preço dos
produtos, algumas indústrias brasileiras de calçados têm visto a necessidade de caminhar para a
segmentação e a diferenciação de mercado, assim como tem sido feito pelos italianos.

Azevedo (2002) destaca também que outra tendência relevante no mercado de consumo,
notadamente nos principais mercados internacionais, é a valorização de informações que
extrapolam o produto, referindo-se ao processo de produção ou características das empresas
produtoras. Nesse sentido, a demanda por calçados tem sido afetada por aspectos sociais e
ambientais, o que requer maior cuidado quanto à responsabilidade social e as práticas seguras
que não prejudiquem o meio ambiente.

Segundo IEL et al. (2000) e informações mais recentes, além da tentativa de aumentar as
vendas de couro de maior valor agregado, o setor coureiro tem promovido campanhas de
valorização do uso do couro e buscado desenvolver novos nichos de mercado, como, por
exemplo, o de estofamento residencial e automotivo.

Porém, segundo Costa (2002), a demanda de couros para móveis e estofamentos requer
que as peles sejam de maior tamanho e que apresentem certa padronização, sendo de qualidade
superior. Assim, o maior problema se concentra na obtenção de áreas extensas com pouco ou
nenhum defeito. No caso do couro para o mercado automotivo, Santos et al. (2002) destacam
que não é fácil o acesso a esse mercado, dadas as exigências das montadoras para fornecimento
de couro para o mercado original.
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Conclusão

Alguns aspectos se mostram, a partir da discussão realizada, como mais relevantes para a
indústria de processamento de couro, ensejando desafios tecnológicos e gerenciais. Em primeiro
lugar, a orientação mercadológica das empresas deve exigir que as empresas cada vez mais
deixem de produzir wet blue e passem a englobar todas as etapas do processamento. Ainda
dentro do contexto do ambiente concorrencial, é interessante perceber que cada vez mais o
mercado (em especial o europeu) se preocupa em adquirir produtos de empresas responsáveis
pelo meio ambiente. A questão ambiental tem dois lados: a garantia de acesso a mercados mais
exigentes e a sustentabilidade da empresa, e a garantia de acesso a recursos naturais importantes ao
seu processo produtivo.

Outro fator importante, quando se fala em acesso a mercados internacionais, é a crescente
exigência, em especial no caso da indústria automotiva e moveleira, de couros com maior qualidade.
Investimentos e conscientização de todos os membros da cadeia são ações importantes para o
resultado final obtido.

Problemas diversos como atualização tecnológica, maior capacitação gerencial, investimentos
em automação passam não só pela disponibilidade de tecnologia, mas pelo acesso a políticas de
crédito que garantam a possibilidade de aquisição de tecnologia de ponta. Vale lembrar que esta
tecnologia nem sempre, no caso dos curtumes, está disponível em produtos nacionalizados, o que
deve ser previsto na concessão de linhas de crédito.
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